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ESTUDOS 

Questões da educação estética* 

Maria Helena Sil veira 
Ronaldo Rosas Rei s 
Universidade Fede1al do Rio de Janeiro (UFRJ) 

Ana!tsa a introdução da Educação Artistica nos curriculos de 1.º 
e 2º graus, destacando problemas relativos a habilitação em Artes 
Plásticas e foca!tzando algumas sinteses provisórias formuladas para 
o programa de licenciatura em Educação Artistica. Relata, ainda, a 
implantação da Educação Estética com o enfoque que a vincula a 
formação intelectual e soC1al do alunado, desenvolvida, desde 1986, 
no PROJETO-MARÉ, da Sub-Retloria de Extensão e Desenvolvimento 
SR-5, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Introdução 

O e nsino de arte no país chegou ao amadurecimento necessano 
para a superação de alguns fundamentos iniciais , renovação de outros 
tantos e proposta de estabelecimento de novos parâmetros. indicando 
que há um ele e jo comum ele desvelar tabus e mitificações. muito embora , 
a pa rtir disso. a co nvivê nci a se torne mais complexa devido a concepções 
teór icas e práti cas diferentes e , às vezes , divergentes . 

Sob esse aspecto , as Questões de Educação Estética discutidas no 
tex to encaminham, após cerca de vinte anos de estudo. reflexão e prática . 
uma proposta de ultrapassage m , indicada até pela bibliografia básica cita­
da. Partindo desse prisma , evita-se aqui o aprofundamento da discussão 
sobre outras práticas existentes na área, o que , entretanto. vem sendo 
feito em congressos. seminários e simpósios. 

As questões são a um só tempo uma exposição do caminho acadêmico 
percorrido e uma tentativa de formalização da concepção teórica de uma 
educação estética, pensada como uma totalidade , do ｬ ｾ＠ grau à formação 
pela licenciatura. Os resultados parciais são registros do percurso e indicam 
a direção da continuidade dos trabalhos . 

· Ü $ auton.: :- ag. radcct· m rc:la p:1rt1c1p:H.;:·l{l na :. ､ ｩＺＭ｣ ｵ ＺＭＮＮ Ｌ ￵ ＱＮＺ ｾ＠ ＺｴＨ Ｑ ｾ＠ ｰｲｯｦｲ ＺＭＮＮ ＺＭＮｯｲ ｣ ｾ＠ Alfa Mari;1 l:Jati :\ t;1 C'l;i uUino. An;i 
\' 1ob Lu1 L Ft·rnandn Pt.·raun. Rt·nan Tavan::-. . 
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Ao abandonar a bibliografia tradicionalmente usada por estudiosos 
e professores da área , o texto não indica , contudo, menosprezo a outros 
saberes. outras fontes. Registra , apenas, que o ponto de partida ocorre 
com princípios diferentes, pressupostos filosóficos el e outra ordem de 
valores e visa a objetivos distintos. Para finalizar , a proposta central 
desses escritos objetiva a ampliação ela consciência estética. sua ex tensão 
para a maioria da população como forma de gara ntir a iso no mia dos 
saberes acumulados hi sto ricamente, e de contribuir para a efe tiva demo­
cratização da cultura. 

1972 - 1989: Questões de educação estética 

Uma revisão quanto ao ensino de arte o u dos e nsin a me ntos estéticos 
deve partir. necessar iamente, da referência às artes plásticas do paleolítico . 
primeiro registro pe rmane nte da hi stória do ho me m . As pesquisas de 
Hugo Obermayer. continuadas por J. Maringer e Hans - Georg Banding, 
publicadas no livro Arte pré-histórico, las cavernas, el levante espaiiol , 
las regiones articas, sugerem a hipótese de que nas regiões de La Giniere , 
Colombiere e Fort-de-Gaume existi am "escolas de arte '', a partir da aná­
lise comparada de ossos de omoplatas e mais de 1000 lascas de pedras 
gravadas em baixo-relevo re presentando repet idame nte diversos a nimais . 
As mesmas formas animais são reproduzidas e m cavernas distantes entre 
si até 300 km. indicando que a aprendizagem partia dos e ·boços super­
postos que davam origem aos grandes ' ' afrescos" , atesta ndo o exe rcício 
continuado dos artistas da época , ,experimentando o dese nho e a pintura. 
e m pleno período glacial. 

Através dos séculos , o homem , acumulando e xpe ri ê ncias, faz si mpli­
ficações esquemáticas no neolítico , estabelece regras para rep resentar 
os corpos humanos e o mundo circundante , atribui significados às cores. 
aproveita novos materiais , supera o que foi fe ito, descob re. cri a in stru­
mentos. 

A discussão sobre o fazer estético se inicia, evidentemente , bem 
antes da configuração dos primeiros tex tos da antigüidade clássica que 
chegaram até nós. No oriente , os registros das reflexões sobre o ensino 
dos ideogramas contém princípios estéticos. A s relações de imagem e 
texto em cada superfície remetem a um outro níve l de articulação entre 
forma e cor. As escolas de arte da Suméri a, do Egito e da Grécia sáo 
suficientemente conhecidas . 

Em Artes e ofícios dos jesuítas no Brasil ( 1549 a 1760) , Sera fim 
Leite informa que, do Amazonas ao Rio da Prata , onde residiram e 
trabalharam os jesuítas , houve "ensinamento de artes e ofícios" , especifi­
cando trabalhos nas seguintes áreas: "escultura e estatuárias , pintura 
e douração , canto , música e regência de coro , teatro, olaria" . entre outras 
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atividades . Daí em diante , a história do ensino das artes no Brasil, a 
partir da vinda d a Missão Francesa , em 1816, está fartamente documen­
tada . 

A acel eração histó rica , desde o fim do século XIX , e as rupturas 
teóricas no sécul o XX a profundaram o distanciamento de reflexão estética 
acumulada e m é pocas a nteriores; ao mesmo tempo , no ensino. conduziram 
a uma abordagem supe rficial dos conceitos e implicaram uma análise 
a-histórica , desconsiderando os conteúdos próprios da arte. · Essa falta 
de exigência na a propriação cio que fora elaborado, levou o ensino de 
artes a um traba lho apenas de intuição , criatividade ou espontaneidade, 
saturado elas ideo logias irracion a listas e individu alistas, camufladas pela 
"sociedade ele co nsumo" e m "princípio de prazer" . 

Desde o fim cio século XIX , as conquistas científicas e tecnológicas 
permitiram a re produção ele im agens aos milhões e , depois. a transmissão 
à dist â ncia de som e im age m. Vive mos, hoje , imersos e_m imagens , que 
quase sempre es tão a se rviço ela soc iedade de consumo. E um imperativo 
de mode rnização , dese nvolver nas instâncias de educação setores de cria­
ção e e nsin o capazes de difundir criticame nte saberes e tecnologias que 
permitam le r o mund o a través das apresentações iconográficas. A produ­
ção intel ectual e as pesquisas em novas tecnologias se mantêm , ainda , 
restrit as a pequenos grupos de estudiosos e de executivos , enquanto o 
"grande público " recebe da mídia somente inform ações sobre escândalos 
previamente fabricados. Dessa situação , resulta para a sociedade a percep­
ção difusa de uma vasta máquin a de produção ele imagem. Sem meios 
para compreender me lhor o processo de comunicação e difusão audio­
vi sua l , a sociedade tem-se ausentado da participação na cultura e na 
arte deste te mpo. 

A compree nsão das a rtes como linguage ns leva a tom ar a teoria 
da comunicação como uma linha de fundam e ntação contemporânea para 
o trabalho em educação es tética. Respeitadas as especificidades das artes , 
é possível " alfabetizar" para a fruição e para a produção. educando o 
olhar , a audição , a voz , o corpo. Remetendo o homem ao percurso feito 
na aquisição da fala , é evidente que ele decodifica sons e fonemas muitos 
antes de ser capaz de emiti-los ou combiná-los. O homem decodifica 
e aprende o código para saber recombiná-los , buscando sua própria expres­
são. 

Porque as virtualidades ela combinação são infinitas . quando se detém 
o conhecimento dos elementos e as possibilidades de operação . a educação 
estética se ocupará de fornecer o estoque de conceitos básicos que permi­
tirão chegar a auto-expressão . Conhecendo os materiais e seu potencial. 
a história do uso desses materiais e o que se extraiu antes do momento 
em que entra no devir. vai poder retornar as linhas antigas ou romper 
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com elas. sem ri scos de to rn ar a '· invent ar a roda"' nas artes - este 
se rá um novo momento de codificação. 

Ao ap rese nt ar a im agem fo tográfi ca co mo docum e nt o ade rido à 
realidade -portanto neut ra-. capaz de va le r por mil o u dez mil palavras. 
a ideologia domin ante desviou durante década a re fl exão sobre a constru ­
ção da im agem nes ta época de tantas técni cas novas de registro e difusão. 
A imagem múlti pla des te écul o mais do qu e po rt adora de ideologia 
é co nstituint e clei a. 

Toda imagem é co n truíd a, toda im age m é um dado cultura l. Toda 
imagem co nstró i linguage m di ale ti ca me nt e li oada à ide logia el a época , 
mesmo quando cont e tado ra . A ntes e a trá ele cada im age m há. pelo 
menos. um homem. um olh ar e a mão que cri a. Nas grandes cadeia 
ele produção - jorn al. publicidade. propaga nda. rev i ta. cin ema. televi ão 
e atélites - estão todo os int eres es político e econômicos. Para ler 
e interpretar a im agem massiva . é fund ame nt al um a iniciação à leitura 
do claro-escuro . da linha . do ponto , da cor , da tex tu ra. ela composição . 
do ritmo . dos materiais e , depois. dos pl ano , das eqüê ncias. do pontos 
de vis ta do ci nema e da televisão, a lém dos ons e trilh a sonoras que 
com eles se arti cul am. Co mpreendid a a co nstru ção da imagem. ela va i 
se rvir à refl exão. ao conh ecim ent o . ao praze r esté ti co . A a rte . abo lindo 
fronteiras rígidas. levando à pe qui sa de mate ri ai e fo rm a de expressão. 
usando as possibilidades de reprodução pel as novas tecn o logias. tentam 
superar a fr agmentação . usa r metodologia int e rdi sciplin a r. buscar nova 
totalidades . 

1984: uma proposta para a licenciatura em educação artística** 

Na educação , como fenôme no social e ntre consciê ncia e ação ligada 
entre si , o sujei to é coletivo , age em re lação às ações de outros sujeito 
coletivos , fazendo parte da sociedade , qu e é obje to de sua ação e co n ti ­
tuinte 9as categorias mentais com as quai s opera e u pe nsam ent o e ua 
ação. E nesse nível de consciência qu e se consta ta a permanê ncia da 
mudança. 

A crítica fundamental ao curso de Licenciatura em Educação Artís­
tica se deve à sua atomização e falta de organicidade. ta lvez o riginári as 
das vertentes das escolas de belas-artes que não pre te ndi a m form ar profes­
sores para o Ｑ ｾ＠ e Ｒ ｾ＠ graus, e depois , das diretrizes para formar professores 
de Desenho e Plástica , de 1969. Não conseguindo , os a lunos , urna sufi ­
ciente formação prático-teórica em conteúdos e na área pedagógica. passa-

• • Fundamentação da proposta curricu lnr ap rovada pdo Conselho Fede ral dr E<luc:--1ç;i cm JIJR-t Cu rnrull) 
imp lantado ;t par11r de março dt: Ｑ Ｙｾｾ Ｎ＠ ｮ ｡ｾ＠ Faculd ade!<> ｉｮｴ･ｧｲ ｡ ､ ｡ｾ＠ BL' nn-.:lt. 10 111 lm l·11 11.: cm cx1;·1.:uç:iu ｴ ｫ ｾｩｫ＠

ogosto de 1988. 
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rama acreditar que neste se tor da educação dominaria sempre o improviso , 
o espontane ísm o, a fa lt a de clareza de objetivos e , o pior , que fazer 
Educação Artística era e logia r indiscriminadame nte a " criatividade'', o 
novo pe lo novo, o u e nsinar técnicas. 

Este acúmul o de eq uívocos, gene ra lizável na á rea, levou a que quase 
nad a se ava nçasse e m re lação à ed ucação esté tica de toda a população. 
Uns continuam pe nsa ndo que o fundamental é traba lha r a " livre criação" , 
a "a uto -expressão" . mesmo se m domínio de qualquer código ou linguagem ; 
o utros ac re dit a m que a nada conduze m essas ho ras tiradas das atividades 
ma is sé ri as e m ais produtivas . Pelas ma is opostas razões , tem -se tentado 
es tigm a tizar e te m -se procurado fazer vo lta r ao limbo a dire triz da Lei 
ｮ ｾ＠ 5.692/71 que é estende r a todos os cidadãos brasileiros o direito à educação 
es té ti ca. R e tirar a Educação A rtísti ca dos currículos viria refo rçar os 
privilégios el as classes d o minantes , que sempre se preocuparam em educar 
este ti cam e nte se us fi lho . leva ndo-os a tea tros, muse us , concertos , cine­
mas , ba lés; propic iando -lhes freqüência a esco linhas de arte; dando-lhes 
livros bem ilustrados , di scos . cursos de formação de a tor ou de formação 
musical. e pe táculos de circo , e tc. 

Para rea firmar um princípi o de igualdade e ntre o cidadãos , é preciso 
ga ra ntir educação ig ua l para todos, mas é necessá ri o que isso se obtenha , 
também . pela m e lh o ri a da qualidade de e nsino e pe la melhor qualificação 
de se us profissionais , e não e mpobrece ndo as expe ri ências curriculares 
o u clefendenclo. im p li c it a me nte , o currículo oculto . No momento , em 
q ue todo o processo el e e ducação no Bras il vem se ndo submetido à crítica , 
a lguns ed ucadores tê m procurado ex imir a a rte na educação desse crivo 
tão necessá rio. 

Na d écada ele 1940. surgiu a proposta ele educação pela arte , em 
te rm os e limit es d e um a experiência ele educação esté tica infantil. A 
difusão dessas idéias para todos os níve is e fa ixas e tá rias levou a proposta 
inicial a se faze r imprecisa e to rno u con fusa e distorcida a compreensão 
das funçõ es da a rt e e dos limites de poder da educação na sociedade 
brasileira. H o je rej e it a m o a a ri stocráti ca infantili zação da a rte e de seus 
professores. E preciso que o li ce nciado pe nse seu pape i de eclucaclor 
es té ti co para as fa ixas e m que já ex iste um espaço configurado - pré-es­
co la, ｬ ｾ＠ g ra u e p a rte cio 2·: grau-. se m prejuízo de vir a re fl e tir e criar 
espaços para a ed ucaçáo es tética do ad ulto. 

É necessár io re to m ar a discussão e caracte rizar a distinção . não-o po­
sitiva. e ntre c ri a tivid ade e ato criador ou processo criador. Talvez seja 
prec iso ab rir mão ela onipotência que faz ac redit a r que só a se nsibilização 
prepara o ho me m para res is tir à massificação. ao rehanho. A inte ligê ncia. 
o trabalho inte lec tual. a re fl ex<'io. crítica sobre as condições concretas 
ele vicia são muito im po rtant es . E prec iso pe nsa r a a rte resultante do 
traba lh o coletivo : balé. tea tro. música - tant as vezes sinfônica . tantas 
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vezes eixo sobre o qual se constroem o utra s a rtes. É necessá rio pensar 
o cinema e a sua complexidade de arte-indústria ; o u cinem a é não-arte? 
Ou a concepção de arte é tão datada co mo o século XIX? 

A proposta da Licenciatura e m Educação Artística: Artes Pl ásticas 
das Faculdades Integradas Be nne tt é ed uca r o educado r a fim de que 
ele tenha elementos para ajudar a fazer hom e n capazes de ver que são 
produtos da educação e das circunstâ nci a . mas que sa iba m també m que 
as circunstãncias são modificáveis e que o ed ucado r se educa. porquanto 
o trabalho em edu cação a rtística precisa e r co mpree ndido não como 
improvisação e esponta neísmo , mas co mo algo que se projet a . se planeja 
e se constrói como marca de antecipação do produto. forma de homini­
zação do homem. 

Tal proposta de refo rma curricular pretende ma nt e r um a caracte­
rística das experiê nci as anteriores das Faculdades Integradas Bennett: 
grande núm ero de horas de trabalho e m oficin as. gara ntind o. também. 
tempo para refl exão sob re o que ne las se faz e o sentid o desse fazer 
na preparação de professores e não de pessoa qu e es tão buscando sua 
forma de linguage m ou auto-expressão. Nelas . o traba lho acadé 111ico se 
volta para : 

• iniciação da aprendizagem dos funda111 e ntos teó rico-p ní ti cos do 
fazer e compreender arte; 

• apropriação dos funda111entos teó ricos da educação: 
• ampliação da visão crítica do ca111po de trabalho. na educação 

brasileira ; 
• início da prática supervisionada do professor de Educação Artística 

para atuar no segundo segmento do l ｾ ｧｲ｡ ｵ Ｌ＠ co111 ca rá ter ab ra ngente 
e polivalente ; 

• complementação dos trabalhos e 111 a te liê, aprofundando ex periên­
cias em artes plásticas de expressão bi e tridi111 e nsio na l, pa ra traba­
lho próprio na habilitação a nível de ｬ ｾ＠ e Ｒ ｾ＠ gra us; 

• ampliação das experiências co111 técnicas artesanais e indu stri ais; 
• informação crítica sobre Educação Artística e m diferentes siste mas, 

currículos e metodologias na atualidade; 
• análise das possibilidades de trabalhos comunitários de Educação 

Artística ; 
• preparação teórica para atuação em assessoria de arte em trabalho 

de televisão , cinema , teatro ou galeria is, aproveitando as vertente 
do equipamento cultural da cidade . 

A nossa concepção de currículo não se confunde com um rol de 
disciplinas e de atividades; supõe organicidade na formação do professor 
de educação estética , para determinadas faixas etárias , e a clareza de 
que trabalhará integrado num sistema multidisciplinar , procurando formar 
cidadãos que possam chegar a ser governantes democráticos . 
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A s di sciplin as co rnpo ne nres do currículo se distribuem ern: 
T eó ri co-práticas e m o fi cinas . . .. ... . .......... .... . l.170 horas ou 39.5 % 
Teori as es té ri cas da im age m ...... . ........ . . .. . .... 870 horas ou 29.9 % 
Educação - política. ocio logia , hi stó ri a. 
e pis te mo logia e pedagogia da imagem ...... .. .. . ... 900 horas ou 3.61/é-
TOTAL. ... . . ... .. . . .. ... .. .. ..... .... ... . . . . . ...... . 2.940horasou 100.0% 

1986: A experiência no projeto MARÉ - UFRJ 

Impla ntado e rn 19 6 . o Proje to de Aceleração da Escolaridade para 
a Qua lificação Pro fi ss io na l e tá in se rido no Program a de Educação de 
Classes Popul a res da Sub-Re ito ria de De envolvime nto e Extensão dq__ 
Universidade Federal do Ri o de Janeiro. Faz pa rte do plano de trabalho 
da re ito ri a e le it a e m 1985. por a mpla maio ri a ele votos de alunos. profes­
o res e funcionário , e vi sa a ume nta r o vínculo da Universidade com 

a sociedade. especia lme nt e com as classes populares . A área escolhida 
para se r piloto da s novas relações propostas pela UFRJ fo i a da Maré . 
vizinha do ca mpu univer itá rio da Ilh a do Fundão. que ab range um a 
ex te nsa faixa vicinal ao ca mpus e abriga ce rca de 80 mil hab itantes . mora­
dore de 11 favel a 

O Proj eto se baseia e rn duas necess idades práticas que lhe se rvem 
de fundamentação: o ate ndime nto aos jovens de 14 a 17 anos. com defasa­
gem na esco la ridade de ｉ ｾ＠ grau , e o treiname nto intensivo e extensivo 
do a lunos d e diversas unid ades e á reas de conhecimento da UFRJ. para 
o exercício de m o nit o ri a supe rvi sio nada em sa la de aula , junto aos apren­
dizes d a Maré. Esse vínculo permitirá , como vem permitindo. a moderni­
zação da universid ade pública , sendo esta um a das metas principais do 
plano d a re ito ri a. O retorno dos estagiários (monitores do projeto) às 
uas unid ades , com urn a prá ti ca de e nsino e nriquecida pelo convívio com 

o saber po pul a r , pe la re fl exão teórica , pela participação nas pesquisas 
e pe lo a primora me nto técnico da regência de turmas. pode permitir a 
melhori a da qualidade de e nsino nas licenciaturas , principa lmente a través 
da adequação dos conteúdos às necessidades da maioria da população 
brasileira. 

A prática implantada decorre do pressuposto teórico de que é por 
meio dessa " vi a de m ão dupla' ' que será permitido a ambas as partes 
participarem efetivamente da construção ele um saber democrático . Do 
lado acadêmico, aumentando a massa crítica dos alunos e. do lado da 
sociedade, abrindo uma passagem para o fluxo informativo-formativo 
de trabalhadores pre parados para o exercício integral ela cidadania. Nesse 
sentido , a coordenação geral do Programa de Educação de Classes Popu­
lares organizou uma Proposta Básica para o Estabelecimento de Conteú­
dos Mínimos , a fim de que cada área de conhecimento a ser trabalhada 
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pudesse organiza r seu ｰｬ ｡ ｮ ･ ｪ ｡ ｭ ｾ ｮ Ｎ ｴ ｯ Ｎ＠ A pro posta ｰｲ ｾ ｴ ･ ｾ､ ･Ｚ Ｎ＠ ｰ ｾ ｬ ｯ＠ estudo 
do meio. levar ao do mímo dos cod1gos de comumcaçao hngu1 st1ca, visual 
e matemática . possibilit ando a ação sobre e le. reo rgan iza ndo-o e c ri ando 
novas rel ações. 

Em linhas ge rais . o estudo do me io examin a as seguintes re lações: 
homem - casa de moradia (co rpo-espaço) 
ho mem - vid a - duração (co rpo- te m po) 
homem - ho mem (famili a-v izinh a nça-c idade gra nde) 
homem - traba lho 
ho mem - máquin a 
Essas linhas gera i cri am a uni dadé teó rica indispe n áve l para a fo r­

mulação das atividades de trabalho. na ace leração da a pre ndizagem e 
na qu ali ficação profi ssio nal. A meta dessa unidade é aba ndo na r defi niti va­
mente a instrume nt alização do traba lhador e da r cond ições para cri ar 
hábitos inte lect uais de exe rcício hi po té tico-dedut ivo e d e e tabe lec imento 
de relações nova . 

O reconheci me nto da im po rt ã ncia da im age m vi ua i co mo um a das 
instâncias do co nhec im e nt o da sociedade mode rn a . o uso inst rum ental 
que fa zem de la. a necessidade da a rt e e m função el e e u pape l socia l 
fora m os dados concre tos que levaram a coorde nação a in e rir a ed ucação 
es té tico-v isual no co njunt o de á reas de co nh ecim e nto do proje to . As 
im agens massivas fora m . e são. prod uzidas p redo mina nt e me nte no século 
XX. compondo. e m grande pa rte. o imagin ário socia l da nossa época . 
As im agens dos ca rt azes de propaga nda. as e ta m pas de pub lic idade nos 
bares. lo jas e postes de rua. o cin ema - ve rdadeira me nte um a instituição 
imaginária típica do século XX - . a te levisão e o vídeo . os objetos 
de uso di ári o . as roupas colo ridas esta mpa ndo re tra tos. desenhos e idé ias 
são exemplos citados para ressa lta r a import â ncia da im age m na vicia 
soc ial. predomin anteme nte urbana. 

Com esta visão, a pro pos ta de educação es té ti co-v isua l privil egiou 
do is e ixos básicos de co nhecim e nto , o rga nizado e m q ua tro segme nt o . 
Um deles direcio na a ap re ndizagem dos códigos b i-tri cl im e nsio na is ela 
linguagem visua l. propondo o estudo das re lações int e rn as e ex te rn as 
do po nt o . da linh a e do p la no . do vo lum e e da m assa. da cor e da 
luz . O outro eixo d irecio na a ap re ndizagem no se ntido ela compree nsão 
da representação dos estilos e da te má tica esté tica . levando o a luno a 
conce itu ações ､ｩ ｶ･ ｲ ｳ｡ｾ Ｎ＠ no âmbito da histó ri a d as a rt e pl ás ti cas e da 
comunicação visua l. O s conhecime ntos o rganizados nesses e ixos são traba­
lh ados de form a seqüencial e simult ânea, es timul a ndo o a luno ao exe rcício 
do pensamento dia lé ti co. fo rmulando hipó teses, c riti ca ndo e propo ndo 
sínteses. Alé m disso. as visit as a museus. exposições de a rt e e co nce rtos 
de música clássica subsidi a m e co mple menta m o t ra ba lho e le vam também 
à apropri ação de espaços públicos culturais . 
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Um exemplo marcante ela proposta e ela metodologia adotada tem 

se repetido positivam e nte com cada uma elas turmas novas cio projeto. 
A partir cio estudo cio me io , te ndo como referencial a casa ele moradia. 
os alunos . após ass istire m , e m vídeo , ao documentário Chão el e Casa' , 
trabalh am individu a lm e nt e um re lató rio escrito. procurando descrever 
os aspec tos m a is impo rtantes ci o te ma proposto . Em seguida. o professor. 
após a leitura ci os rel a tos . reún e os alunos em pequenos grupos , entre 
trê e quatro . el e aco rdo com a semelhança el as descrições e orienta a 
elaboração el e um único re la tó ri o por grupo . o qual passa a se r o roteiro 
ele cada um de le 

E ssa prim e ira s ínt ese e rve de base para a e tapa seguinte : a produção 
ele um a image m visua l que e xplora os conteúdos específicos propostos 
- estud o da re laçõe int e rn as de ponto , linha e plano. associado a 
exploraçõe e que má tica de cor. Nessa e tapa . os alunos ele cada grupo 
rea liza m dese nh os colo rido individualmente, que elevem ter como refe­
rê ncia o ro te iro e tipul ado pe lo grupo. contendo dados sobre as moradias 
(a rquite tura. proce ·o de co n trução , tempo de duração. e tc .) e sobre 
as condi ções de vid a dos moradores apresentados no documentário . Os 
desenh os . el e tamanh o peq ue no (25xl5cm) , são realizados com lápis 
ele cera . fi ca ndo a c rit é rio de cada aluno o modo de abo rdar o roteiro . 
a expressão el a fo rm a e o uso das cores. Ainda nessa e tapa. o professor 
classifica. junto com a turm a , os dese nhos segundo as semelhanças ele 
traçado . cor e forma s de expressão da representação do roteiro e realiza 
um a "exposição .. dos t raba lhos em sa la de aula. Isto dá o ri gem a novos 
grupos reo rga nizado segundo esses critérios. 

A te rce ira e tapa do trabalho começa com o professor coordenando 
um a re uni ão dos alunos. na qu al cada um apresenta a sua visão das 
própria co ndi ções de mo radia e de vida. São feitas comparações genéricas 
e ntre a vida e a morad ia dos hab itantes apresentadas pelo vídeo e as 
ela Mué . Nessa e ta pa. o professor pode optar pelo uso de um vídeo 
ou film e que trat e de re lações no meio urbano , apenas para estimular 
a discussão , fomentando analogias e distinções . 

Em seguida , com os grupos formados pelas se melhanças apontadas 
na etapa anterior. o professor orienta a turma , no sentido de que cada 
grupo realize de dois a três desenhos no formato 25x35cm utilizando 
bastões de pastel oleoso ele cores básicas : vermelho , azul. verde , amarelo . 
mais branco e preto , sobre a casa de moradia . A orientação eleve apontar 
para dois vetores principais: temático. no qual o grupo resgata as imagens 
ele cada dese nho individual realizado na etapa anterior. quando o grupo 
em conjunto participa ; o outro vetor deve direcionar o trabalho no sentido 

1 ln V ide o Escola n . Ｐ＾ Ｎ ＰＰｾ＠ >de G loho V idco . RJ . Trata Uo proci:!'so de construç:io dc: mor:1di:-is di: lrahalh:idore. 
cm pbn1açõcs de côco no lit oral ｮ ｯ ｲ､ｴＮｾｬ ･＠ do Br;1sil. 
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da compreensão das leis gerais da composição do desenho. con siderando 
o formato do papel (o espaço virtual) , o eq uihbrio e o din amismo das 
linhas e pontos cheios e os vazios do espaço, a co mbinação das cores. 
o uso correto do materia l. Durante esta e tapa, os grupos es tão o rga nizados 
segundo as semelhanças encontradas nos desenhos realizados. em formato 
pequeno , na segunda etapa do exercício did áti co. Essa lembrança é impor· 
tante , na medida em que a qualidade do exercício dependerá fundamen­
talmente da class ificação dos desenh os , na exposição e m sa la de aula 
e da análise dos dese nhos pelo professor com os a lunos . 

A etapa fin a l, a mais importante no processo de " passage m"' do 
concreto ao abstrato. em todos os se ntidos da aprendizagem estética . 
consiste_ na transformação da imagem ｦｩ ｧ ｾＱ ｲ｡ｴ ｩｶ ｡＠ e m im age m não-figu­
rativa. E o momento de exploração da in ve ntivid ade, com vista a um a 
síntese do processo de construção e co nceitu ação da im age m visual. O 
professor distribui para cada grupo três folhas de papel do mesmo tamanho 
(formato grande 50x70cm). Uma de las é tra n parente (pape l vegetal ou 
manteiga) e as outras são do tipo canson ou ca rt ão , de de qu e tenham 
alguma textura . Usam-se bastões de pape l o leoso. ca ne ta hid rográfica 
(preta ou azul ) e , caso algum grupo que ira ob te r efe ito especia l. raspadores 
ou giletes. Na primeira folh a de canson. cada grupo faz uma ampliação 
do desenho anterior, implicando aí, o estudo ela adequ ação de imagem 
menor para espaço maior. Em seguida , utiliza ndo a folha de pape l transpa­
rente sobre o desenho rea lizado , os grupos decalcam as linhas ho ri zontais 
e verticais , retas e sinuosas, pontos de dive rsos ta manh os e fo rm as e 
planos inteiros desde que contenham qualque r um dos e le me ntos anteri o­
res. O objetivo é o estudo de dinâmicas e está ti cas e ntre esses e lemento . 
pela situ ação estratégica de cada um em re lação ao espaço virtual. a 
folha de papel. O professor orienta cada grupo no se ntido de encontrar 
soluções que melhor se adeqüem à leitura do traba lho visual. podendo 
sugerir a leitura de reproduções de obras de arte de a rtistas como Kardins­
ky , Klee , Malevitch, Pollock , Antonio Bande ira , Ibe rê Camargo. entre 
outros , mostrando livros e revistas, slides ou fotos. São da maior impor­
tância, nessa etapa , as visitas aos museus e galeriais de a rte e. na medida 
do possível , ao ateliê de um artista . No Proje to da Maré , por estar vincu­
lado à UFRJ, as visitas foram ao ateliês da Escola da Belas-Artes . 

Depois disso, os grupos fazem a composição final. adaptando os 
elementos estudados no papel transparente , passando-os para a segunda 
folha canson, utilizando os bastões de pastel oleoso e , eventualmente. 
o raspador para conseguir efeitos especiais . Por fim , o professor organiza. 
junto com a turma , uma exposição em sala de aula, objetivando a leitura , 
por todos , de cada etapa do exercício didático realizado . Durante a exposi­
ção , o professor deve estimular a análise ?os r_esultados ｟｡ ｬ｣｡ｮ￧｡ｾｯｳ＠ pelo 
esforço de cada aluno em recontar a traJetóna percornda do fim para 

118 
A. bras. Es t. pedag .. Brasília. 71(168) : 109-124. maôo ago. 1990 



o início do traba lho . Isso permite ao aluno compor analogias entre o 
processo de co nstrução id eológica que permeia as relações dos indivíduos 
com o me io ambie nte , a casa de moradia , as questões rel ativas à posse 
da terra. os processos técnicos de co nstrução, etc . Ao todo. o exercício 
didático rea lizado co nsumiu 30 horas/aula e m um semestre. 

A propo ta de con teúdos mínimos da educação esté tica no Projeto 
de Aceleraçélo da Esco la ridade para a Qualificação Profissional da UFRJ­
Maré prevê o seguinte dese nvolvime nto: 

ｬ ｾ＠ segmento/2·: segmento: Direção de trabalho - estudo introdutório 
das re lações inte rnas e externas dos elementos estéticos básicos: ponto. 
linh a , plano , vo lum e , massa, cor, luz . Nestes segmentos articu lam-se os 
co nce it os de espaço-t empo-sociedade. 

Elementos gerais de es tudo: 

1 1 home m 
1 

Elementos específicos de estudo: 

ponto 
linh a 

plano 
forma 

casa de moradia 
vida - duração 
familia - vizi nh ança - sociedade 

des locamento 
dinâmica 
ritm o 
equ ilíbrio 

｣ ｬ ｡ｵｾｵｲ｡＠

boa forma 
integração 
sim etria 

volu me .....__ 
massa 

cor -luz 

Ｓ ｾ＠ segmento/4': segmento: Direção de trabalho - es tudo dos conceitos 
estéticos rel a tivos à hi stória da arte e m suas relações com o trabalho 
e o desenvolvimento da técnica. 

A metodologia adotada para o desenvolvimento das aulas privilegiou 
o uso do vídeo e do cinema - através de animação (desenho animado , 
bonecos, recortes, abstrações) , documentários, novelas curtas , filmes de 
longa e curta-metrage m - , a projeção de slides - para estudo de pintura 
e cartazes - , te ndo em vista a geração de atividades didáticas. Ao longo 
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Elementos gerais de estudo: 

j homem 
1 

1 

Elementos esper:íficos de estudo: 

1 estilo 
l 
1 

1 temática 
1 

1 

trabalho 
máquina 

formalista 
informalista 

alegórica 
mitológica 
religiosa 
histórica 

dos trabalhos , foram utilizados 16 vídeos , um filme de longa-metragem 
e cerca de 150 slides variados , tendo sido realizados 60 exe rcícios didáticos 
e 4 visitas a museus específicos. 

Apesar de ainda estar sendo processada a avaliação global do desem­
penho da proposta de educação estética no Projeto , mediante o estudo 
e a pesquisa dos resultados alcançados junto aos aprendizes. alguns dados 
pertinentes à proposta demonstram a qualidade diferenciadora da mesma 
em relação às implantadas nas escolas regulares ou e xpe rimentais . Sob 
esses aspectos, ressalte-se o direcionamento crítico da proposta , organi­
zada com vista a soluções tanto quanto possível científicas. sem prejuízo 
do artístico . Os eixos propostos permitem que a prática se desenvolva 
com o aprendiz , expandindo a sua capacidade de análise e de crítica ; 
primeiro quanto ao tema gerador , e, depois , em relação a seu próprio 
trabalho e ao da turma como um todo. 

Ao tomar conhecimento dos elementos formadores da estrutura " in­
visível" da imagem (o ponto , a linha, etc.) , relacionando-os com a forma 
desenvolvida mediante o estímulo do tema gerador , que foi fornecido 
pelo estudo do meio , o aprendiz cria suas próprias hipóteses de trabalho , 
deduz alguns resultados possíveis e antecipa em larga escala o resultado 
final. Desvincula-se, assim, a proposta de educação estética dos ideais 
da educação pela arte, na medida em que , o que ｳｾ＠ tem em vista é 
a possibilidade do projeto sem perda da criatividade . E falso pensar que 
somente porque o resultado pode ser imaginado previamente - e até 
experimentado -, há perda de qualidade criadora, de espontaneidade 
e de sensibilização, meios próprios da criação artística . Do mesmo modo , 
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é falso pensar que não existe um efetivo aproveitamento no aprendizado 
das técnicas , somente porque as atividades não são desenvolvidas setorial­
mente: pintura , escultura , modelagem. 

Podemos afirmar com toda a segurança que , independente do sentido 
que palavras como "espontaneidade' ', " sensibilidade" , "criatividade", 
entre outras , tenham tomado no léxico dos arte-educadores , elas são 
frutos de uma idea lização das funções da arte , do poder de educação 
e do papel de ambas na sociedade . A proposta da educação estética 
no Projeto da Maré-UFRJ compreende a arte como resultado do trabalho , 
decorrente de sínteses realizadas lentamente na história. Compreende. 
portanto , a arte no á mbito elas coisas materiais produzidas pelo homem; 
exige análise (obse rvação e sel eção) , crítica (comparação e classificação 
dos elementos) , técnica (expe rimentação dos acertos e erros) , intuição 
(formação de hipóteses) , inve ntividade (capacidade de dedução) e planeja­
men to (proj e to dos e nsaios e dos resultados preliminares do trabalho , 
na área de educação es té ti co-visual do Projeto Maré-UFRJ. têm demons­
trado um aumento relevant e na capacidade de leitura dos códigos visuais 
dos aprendizes e uma qualificação acentuada na capacidade de identifi­
cação e distinção dos elementos formados desses códigos). Exige também 
uma apropriação progressiva ela maneira de pensar por analogias (imagem 
- palavra) , com vista à conceituação temática , estilística e técnica -
no caso da s artes plásticas - , e à conceituação semiótica - no caso 
da publicidade e da propaganda. Interagindo com outras áreas dentro 
do Projeto. a educação estético-visual dos aprendizes da Maré tem visado 
ao homem total: o futuro trabalhador , capaz de fazer-pensar o produto 
como coisa útil e ao mesmo tempo desafiadora. 
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This paper analyses lhe introduction of Arts Education in 151 and 
2 nd grade curricula, accentuating problems related to Plastic Art and 
focussing on some provisory synthesis formulated for lhe Arts Education 
licentiaship program. lt also reports the establishment of Aesthetics Edu­
cat1on and its links with lhe student intelectual and social upbringing 
developed since 1986 through Projeto-Maré by lhe Sub-Reitoria de Ex­
tensão e Desenvolvimento SR-5 da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 
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L ·article analyse lintroduction de l'Education Artist1que dans fes 
programmes d'é!udes du premier et second degrés. mettant en refiei 
des problemes concemant la l!cence en Arts Plastiques et présentant 
quelques syntheses provisoires formulées pour !e programme de licence 
en Education Artistique. li montre aussi /'implantation de f'Education 
Esthétique avec /'approche qu1 la fie a la format1on intelectuel!e et sacia/e 
des étudiants. développée depuis 1986 dans !e Projeto-Maré. du sous­
rectorat d'Extension et Développement SR-5. de l'Univers1té Fédéra!e 
de Rio de Janeiro 

Analiza la 1ntroducc1ón de la Educac1ón Artística en los currículos 
de 1º y 2º grado. destacando problemas relativos a la hab!litac1ón en 
Artes Plásticas y focalizando algunas síntesis provisor/as formuladas 
para e! programa de licenciatura en Educac1ón Artística. Describe, aún, 
la implantac1ón de la Educac1ón Estética cone! enfoque que se vincula 
a la formac1ón mtelectual y social dei alumnado, desarrol!ada, desde 
1986. en e! Proyecto - Mare. de la Vice-Reclona de Proyección 
Social y Desarro!lo SR-5, de la Universidad Federal de Río de Janeiro. 
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A educação lingüística nos anos finais do 1? 
grau: proposta alternativa 

Clóvis O. Gregorim 
Universidade Federa l de São Carlos (UFSCar) 

Investiga a situação de equívocos da educação lingüística. nos anos 
finais do 1º grau, mostrando que o quadro geral de vícios pedagógicos 
mdica desprezo pela competência lingüística do aluno, com ênfase 
exagerada em prescrições da gramática normatwa. Baseia seu estudo 
em alguns pontos essenciais: oferecer oportunidade ao aluno de exercer 
um controle amplo das funções da linguagem: promover uma análise 
dos diferentes níveis da fala, concentrar os estudos lingüísticos no ensino 
produtivo, ao contrário do prescritivo: detectar as marcas sigmficativas 
das modalidades oral e escrita, esclarecer os conceitos de 
gramaticalidade e aceitabilidade e, finalmente, proceder ao estudo da 
gramática - fonologia. morfossintaxe e semântica - , visando apenas 
ao desen volvimento das competências comunicativas, sem a 
preocupação com a metalinguagem ou o estudo sobre a língua 

Ao procede rmos a um leva ntamento das prioridades para uma educa­
ção lingüística eficiente , com o intuito de encaminhar o educando a domi­
nar as competências lingüísticas, capacidade de desempenho adequado 
da linguage m nas mais diversas situações reais de comunicação. deveP.los 
registrar como esse ncial a a nálise das funções da linguagem . 

Como subsídio para ta l análise , reportar-nos-emos ao trabalho de 
Halliday (1973. p . 11-20) que redimensiona os diferentes fins aos quais 
e destinam as mensagens da língua. isto é , as funções da linguagem. 

Considerando os e lementos envolvidos na comunicação lingüística. apre­
se ntamos uma proposta a respeito das sete funções da linguagem . 

A primeira função, instrumental. talvez a mais simples. ligada aos 
modelos da linguagem da criança. é utilizada como um meio para que 
esta obtenha o que deseja . A linguagem é usada com o propósito de 
satisfazer a função do ·'eu quero ... Diferente das enunciações bem elabo­
radas do adulto , a criança utiliza sua linguagem para obter coisas materiais 
que satisfaçam suas necessidades, controlando o ambiente ao seu redor. 
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A segunda função , intimamente re lacionada à prime ira , é a regula­
dora.Trata-se do uso da linguagem com a finalidade de dirigir o comporta­
mento das pessoas. A criança tem consciê ncia da lingu agem enquanto 
elemento regulador do co mportamento e a usa, impo ndo no rmas e dando 
instruções. 

A função interativa , e trei tamente ligada à função regul adora , apre­
senta-se como a im agem da linguage m formada pe la cri ança e se rve para 
estabelecer sua comunicação com os outros num a situ ação de interação 
social. Esta fun ção é utili zada para definir e con o lid a r o grupo , incluir 
ne le ou excluir de le os indivídu os, impor e/o u contestar status e , até . 
para manifestar o hum or. o ridículo. a mano bra a rdil osa . a persuasão 
e os níve is argumentativo e teatral da linguage m . 

A quarta função . pessoal. próxima da função intera tiva. refe re-se 
à conscientização da criança em re lação à linguage m , co mo um a forma 
de expressar sua própria individualidade. Ao d o min a r es ta fun ção, a 
cri ança toma consciência , também , de si mesma e dos processos de evolu ­
ção de sua personalidade, contribuindo a linguagem para que es te grau 
de consciência se efetive. Não se tra ta simplesme nte da lin guagem expres­
siva , usada para exprimir sentim entos e atitudes. mas sim do e lemento 
pessoal na função interativa da linguagem. 

A função heurística consiste no uso da lingu agem na investigação 
da rea lidade e no modo pe lo qual se aprende . Revela a explo ração do 
ambiente por parte do fa lante , levando-o constantemente ao question a­
mento , à busca dos fatos e das explicações. Inclui ta mbé m as genera li ­
zações sobre a realidade , fazendo com que a linguage m torne possível 
este tipo de intervenção . A criança que do mina esta função de forma 
efetiva não deverá apresentar dificuldades na educação escolar . 

A função imaginativa determina uma re lação e ntre a criança e o 
seu ambiente, todavia o faz de maneira difere nte de o utras funções. Aqui 
ela faz uso da linguagem para criar seu próprio ambiente. não mais para 
entender como são as coisas, porém para fazê-las como dese ja. Trata-se 
da utilização da linguagem para expressar o mundo fantástico das estórias , 
dos jogos , do faz-de-conta , quando a criança tem oportunidade de apre­
sentar facetas interessantes da linguagem , sem a preocupação de utilizá-la 
em correspondência com o contexto da realidade . 

A sétima e última função , a representativa , revela . a lém de seus 
outros aspectos , um meio através do qual se faz uma comunicação sobre 
as coisas e se expressam os pensamentos. Ao domin á-la , a criança torna-se 
consciente de que pode transmitir uma mensagem , apresentando uma 
referência específica aos processos , às pessoas , aos objetos. às abstrações. 
às qualidades , aos estados e às relações do mundo real ao seu ｾ･､ｾｲＮ＠ _ 

Partindo da análise do livro didático , constatamos que a cnstahzaçao 
do enfoque dedutivo oferece poucas oportunidades para que o aluno 
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exerça um co nt ro le eficazm e nte amplo das funções interativa , heurística 
e represe ntat iva. Poucas oportunidades seio oferecidas ao estudante para 
que os aspectos persuasão e a rgumentação , dire tamente relacionados à 
função intera ti va , se jam exe rcitados . O mate rial didático e o clima pouco 
democrát ico d a sa la de a ul a pra ti came nte impedem que tais aspectos 
se evidencie m . A fun ção he urísti ca também não é exercitada na sua ampli­
tude , deixa nd o -se de e nca minh a r o educando à investigação da linguagem 
através d o qu es tio na mento pa ra que e le mesmo tente chegar às generali­
zações e exp li cações sobre os fa tos lingüísticos . A função represe ntativa , 
revelado ra dos processo s e das abs trações , não é devidamente controlada 
pelo es tud a nte . vis to que a me to dologia de e nsino da gramát ica não opor­
tuniza a sua prá tica . 

Sabe -se qu e a a qui sição do conhecimento está mais intimamente 
re lacio nada às duas últim as fun ções - heurística e representativa - , 
pois estas , qu a ndo e xercitad as no contex to esco lar, são responsáveis pe la 
construção e o rga nização do sa be r. A construção e a organização do 
pensam e nto, e m es tre ita re lação com a linguage m, organiza-se em função 
das experi ê ncias e das opo rtunidades , que são ofe recidas ao aluno , de 
exe rce r um co nt ro le m ais a mplo das funções da linguage m em questão , 
exigê nci as lingüíst icas que a sociedade impõe ao indivíduo fora do contex to 
escolar . 

Con sta ta- e que o insucesso escolar tem como variável principal o 
domínio inade quado da lin guagem-pad rão que a escola impõe ao aluno , 
sem a preocupação d e levar em consideração o conhecimento lingüístico 
que e le já poss ui , com o po nto de partida para a educação lingüística . 
Halliday (1973 , p.19) enfatiza que o do mínio das funções da linguagem 
é prim ord ia l , conside rando-se que somente o controle adequado delas 
pode rá auxiliar o es tud a nte a supe rar suas defici ê ncias. 

É impo rt a nte re conhecer que a linguagem , enquanto meio de intera­
ção soc ia l , no rm a lm e nte d á e nsejo à coexistência de diversas funções 
num a m es m a m e nsagem , poi s estas estão constantemente inte r-relacio­
nando-se e imbrica ndo , e mbora, obviamente, haja a predominância de 
uma das fun ções, caracterizando a comunicação. 

O e studo dos diferentes níve is da fala é outro ponto na investigação 
da lingu age m qu e deve mos priorizar na educação lingüística no 1·: grau. 

O controle dos difere ntes níve is da fala propicia ao falante oportu­
nidades mais e fe tivas para que possa promove r a adequação da sua lingua­
gem ao contexto socia l e, desta forma , estabelecer uma comunicação 
lingüística m a is e ficiente. 

Conforme Mattoso Câmara ( 1978 , p .207) , o registro da linguagem 
familiar difere daquela qu e se evidencia numa conversa cerimoniosa ; o 
registro da moda lidade escrita diverge do da modalidade oral e , na litera-
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tura. há um registro especial. As variedades no registro a bra ngem todos 
os níveis da língua : o léx ico. a morfologia. a sint axe e a es tilística . 

Para e nte ndermos os dife rentes níve is da lin guagem e suas mudanças, 
temos de recorrer à Sociolingüística que se co nce ntra no estudo da re lação 
dire ta entre lingua e sociedade . Conforme Be rns te in ( 197 1) . as fo rm as 
lingüísticas são decorre ntes dos códigos de um a d e te rmin ad a estrutura 
social , transmitindo um a realidade soc io lingüisti ca de um a comunidade 
específica. Labov (1974) ra tifica a posição de Be rn ste in po is . ao longo 
de seu es tudo sociolin güisti co . preval ece a idé ia cen tra l d e que a es trutura 
socia l é sempre refl e tida na linguagem e a a ná li se d a lin guage m no contex to 
socia l indica se us as pecto fund a me nt a is. Des ta fo rm a . pod e mos a rgu­
me ntar que te r consciê ncia da realidade lingüí ti ca de um grupo implica 
estabe lece r o va lor socia l que as formas lingüí tica . re pre e nt a m para 
essa comunid ade do ponto de vi ta socio lingüí ti co e cultura l. 

Segundo C unh a & Ci ntra (1985. p .2 ). a língua e nqua nto fe nômeno 
social e cu ltural implica inte r-re laçõe co mplexas. havendo. muita veze . 
uma te ndência à va ri açáo simult â nea: a influê ncia el a ocied a cl e na língua. 
ou da língua na sociedade. 

O obje tivo do estudo dos níve is da fa la é e nca minh a r o es tudante 
a reconh ecer as dife re nças entre a linguage m co loq ui a l e a linguage m­
padrão . para que e le possa se lecionar o regi t ro m a i adeq uad o nas dife ren­
tes situações de comunicação. Deve-se. à pro po rção qu e o educando 
consegue dominar os níve is mais gera is , introd uzir a subcl ass ificação dos 
dois tipos de linguagem e m formal e in fo rm a l. inici ando -se sempre com 
exercício orais para , a partir daí , levá- lo à utili zação destes na modalidade 
escrita . Recomenda-se. inclusive. ab rir espaço para a di scus ão do doi 
tipos ge rais de gíria : de domínio técnico (ja rgão profi ss ion a l) e el e do mínio 
popul a r (socia l) . O es tudo da lingu age m lite rá ri a, mo d a lid ade escrita 
que se destina à fin alidade artística (lite ratura) , não deve se r neglige n­
ciado , devendo-se analisar ta nto a lingu age m qu e se apó ia no registro 
padrão urbano quanto aquela que se apó ia e m fa la res da modalid ade 
oral (regionalismo). 

A linguagem coloquial. utilizada na comuni cação do dia-a-dia. pre -
ta-se à compreensão imedia ta nas situações de inte ração socia l. caracte ri­
zando-se por uma certa flexibilidade gramatical e evide nciando um aspecto 
me nos elaborado da língua com estruturas e vocabulário m a is simples . 
Existem dois tipos de registro coloquial: in fo rm a l e popular. O prime iro . 
mais disciplinado pelas normas lingüísticas, revela a lin guage m das cl asses 
privilegiadas com um índice maior de educação formal , e nqua nto o segun­
do , mais espontâneo , menos atrelado às no rm as. é compartilhado pel as 
classes populares , com acesso restrito à escolarização. 

Ao promover o estudo dos diferentes níveis da linguage m. o edu­
cando adquirirá consciência de que a linguagem-pad rão é controlada por 
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um conjunto de há bitos lingüísticos praticado por uma comunidade sócio­
cultural privilegiada , e nquanto a linguagem coloquial popular , mais flexí­
vel , sem a preocupação ele revelar uma gramática rigidamente disciplinada , 
é praticada pelas camadas mais populares. 

Bernstein (1971) , e m vez de nomear as duas variedades lingüísticas 
como linguage m-padrão e linguagem coloquial, classifica-as. a princípio , 
em linguage m formal e linguagem pública , mais tarde código elaborado 
e código restrito . O s códigos propostos pelo autor são vistos como funções 
das diferentes es truturas sociais. Um dos experimentos realizados por 
Bernstein ( 1971 , p. 97-104) teve como objetivo observar os aspectos grama­
ticais e lexi cais d a lin guagem oral de dois grupos de sujeitos , a fim de 
estabelecer dife re nças e ntre os dois códigos. Ele o realizou com grupos 
de adolescentes , id ade média de 16 anos , das classes média e trabalhadora . 
Os resultados mos trara m que o código elaborado se caracteriza pelo uso 
freqüente de es trutura s gramaticais comple tas e objetivas . Os falantes 
deste código usam um a lto índice de subordinações, de orações na voz 
passiva , assim como um grande número de adjetivos e advérbios , conside­
rados me nos comuns. Os falantes do código restrito , por outro lado. 
utilizam estruturas gramaticais mais simples , um alto índice de orações 
curtas , muitas vezes in acabadas , um índice menor de orações subordi­
nadas , de orações passivas e de adjetivos e advérbios considerados mais 
comuns. Exist e, no código restrito , a predominânci a de orações declara­
tivas e interrogativas e o uso mais limitado de nomes , normalmente substi­
tuídos por pronomes. 

A concentração no e nsino produtivo , ao contrário do prescritivismo. 
desca rta a ê nfase e m alterar a linguagem que o aluno traz para a escola. 
uma vez que os padrões lingüísticos que adquiriu com o contato social 
são ace itos e considerados como variedades lingüísticas tão legítimas quan­
to qualquer outro padrão. Halliday e outros (1974, p.276) esclarecem 
que o ensino produtivo não pretende alterar os padrões lingüísticos que 
o aluno já adquiriu, mas aumentar os recursos que possui e fazer isso 
de modo tal que tenha a seu dispor , para uso adequado. a maior escala 
possível de potencialidades de sua língua , em todas as dive rsas situações 
em que tem necessidade dela . A ssim , o foco do ensino produtivo deve 
preocupar-se mai s com a amplitude e o uso das diferentes variedades 
da língua , em lugar d e tentar apenas introduzir novos padrões ou substituir 
a linguagem do educando por outra considerad a mais corre ta . 

Os professores , em lugar de priorizarem a explicação e memorização 
de regras , deveriam apresentar padrões do código elaborado com baterias 
de exercícios de expansão, substituição e transformação. Trata-se de uma 
estratégia muitíssimo utilizada no ensino de línguas estrangeiras que visa 
a facilitar a automatização das estruturas lingüísticas . Este tipo de recurso 
pode também se r utilizado no ensino da língua materna. partindo-se do 
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pressuposto de que a passage m do código res trito para o código elaborado 
praticamente implica o processo de aprendizage m de uma nova língua 
e de uma nova cultu ra. 

Ao ingressar na segunda fase do Ａ ｾ ｧｲ｡ ｵ Ｌ＠ o es tud ant e. representante 
de uma classe menos privilegiada, é normalmente rejeitado. partindo-se 
de atitudes discriminatóri as por parte da esco la. O s professo res argumen· 
tam que o aluno não conhece sua própria língua . não rac iocina de manei ra 
lógica e apresent a um padrão cultural e um unive r o cogniti vo in fe riores 
em relação aos alunos das demais classes sacia i . Deve mos reco nhecer 
que este tipo de atitude revela que o edu cado r age de maneira ingênua 
e preconceituosa. muit as vezes como decorrê ncia de lacun a na ua forma­
ção enqu anto profi sional da área de ed ucação . 

É importante reconhecer que o a luno o riundo da cl asse operária 
é diferente dos demai . porém co nhece pe rfe it ame nte a língua (sua varie· 
dade) e, embora tenha em eu repertó rio lingüístico pad rõe mais simples 
e um vocabul ário mais limitado, raciocin a e a rgum ent a como fazem o 
demais do eu grupo , utiliza ndo , obviamente, um a linguagem diferente: 
simples e objetiva. Os padrões culturais e o domínio cognitivo são coe ren­
tes com a classe social a que pertence. 

Um dos problemas sé rios que a escola te nta pe rpe tu ar é a barreira 
lingüística imposta ao estudante da classe o pe rá ri a. Es tamos diante de 
um problema que precisa se r eq uacionado urgente me nte para que a educa­
ção dese mpenhe seu verdade iro papel de age nte tra n form ado r da socie­
dade. 
. Se partirmos do pressuposto de que a apre ndi zage m depende da 
mteração do alun o com se us profes ores, co m se u co legas de classe 
e com os livros didático e de que naturalmente , es ta interação só e 
verifica via linguage m, pouquíssimo tem sido fe ito para aj uda r o alune 
que é diferente. Este tem dificuldade em ent e nde r o qu e o professor 
fa la , não encontra no livro did ático uma linguagem acess ível e é norm al· 
mente penali zado por se r usuá rio de uma variante lingüísti ca qu e a escola 
ignora . 

Ao tomarmos consciência de que o aluno da cl asse o pe rá ri a adquiriu 
um a variedade da língua à qual foi expos to , co m de te rmin ada pa rti cu la­
ridades semânticas, complexidade es trutural e pote ncia lidade para o ato 
comunicativo. dife rente da linguagem-padrão , mas ne m po r isso inferior. 
a esco la deve propiciar meios para que o estudant e adq uira es te out ro 
nível de forma efetiva e natural , sem reje itar jamais aque la linguagem 
interiorizada e sistematizada anteriormente. 

Ao rotularmos o aluno desprivilegiado como infe ri o r do ponto de 
vista lingüístico e cultural, estaremos atestando a in capacidade dos pais 
na formação desta criança e discriminando o que foge da no rma da classe 
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dominante , partindo d a co nce pção de qu e tudo que é diferente denota 
inferioridade. 

Chega-se assim à co nclu são de que é preciso mudar a escola , esforçan­
do-se o m es tre para e ncami nh a r o a luno a pe rceber que há outro universo 
lingüístico -cu ltural a lé m daque le que domin a e que seu acesso a essa 
outra rea lid ade eleve er na tu ra l e grad ativo, sempre garantido pela educa­
ção. A c ri a nça. co n fo rm e Bernstein (1979, p.47) , deve orientar-se para 
um a es trutura ele signifi cação diferente , quer se trat e de lei turas de obras 
lit e rár ias. el e for m as de e mprego da linguagem e de dialetos. ou de dive rsos 
mode los de re lações sociais . 

Segun do Soa res ( 1986, p.50) , a fim ele que o a luno não seja di scrimi­
nado por u ar um d ia le to não -pad rão em situações em que o dialeto-padrão 
é o único ace ito. deve-se e nsin a r-lhe, na esco la, o di a leto-padrão e a 
hab ilid ade de: usa r esse di a leto o u o se u próprio de aco rdo com o contexto . 
Pa ra isso. a e co la e os professores devem conhecer a teo ri a das diferenças 
dialetais. reco nh ecer que os dialetos não-padrão são sistemas lingüísticos 
tão vá lidos q ua nto o di a le to-pad rão e , assim , te r atitudes positivas e 
não di sc rimin at ivas e m re lação à lingu age m do educando. 

A s gra m á ticas do Po rtuguês pa ra fins didáticos registram. com fre­
qüência. e xpressões ra ras e a rtifici a is, no rm almente forjadas para atende r 
às norm as, qu e se d is tancia m muito do uso concreto da linguage m. Assim . 
como esperar qu e o a lun o passe a dominar a lin guage m-pad rão com 
se us a rtifi c ia li sm os. com exp ressões que habitu a lmente os próp rios falantes 
desse n íve l ela lin guagem ne m seque r utili zam , de ixa ndo -se ele lado (e 
até mesmo desp reza ndo -se) as situ ações rea is de comunicação? 

É de inte ira responsabilidade da esco la fornecer subsíd ios para que 
o est ud a nte. pa rtindo da co mpe tê ncia comunica tiva que já possui . atinja 
o do m íni o da lin g uage m-padrão . variedade que a instituição utiliza como 
mídi a de co muni cação e valoriza como correta e mandatá ri a. Obviamente. 
deve-se co nsidera r que ex iste um a lacuna bastante ace ntuada e ntre esses 
dois universos lin güísti cos e. para que o a luno chegue a vencer os obstá­
culos. não é ass im tão simples. O professor deve tomar co nsciência de 
que náo se trata de um a m e ra passagem do domínio de um a variante 
lingüísti ca para ou tra. ou de um a integração na tura l à nova variante. 
porém el e um a asce nsão co mpl exa e penosa que só se rá vencida com 
muito esforço e motivação por parte do a luno e com traba lho á rduo 
por parte do m estre. Cabe à esco la dar a co nhece r que o sucesso de 
ta l e mpre it ada depende muito mais do e ducador do que da criança. deven­
do aquele res peitar a experiê nc ia lingüísti ca deste. bem como seus padrões 
culturais. se u g rupo socia l e se u desenvolvimento cognitivo. 

A escola deve fornecer ao aluno meios para que possa descodificar 
adeq uad a m e nt e as m e nsage ns que e nco ntra e. sobretudo. inte rpre tá-las 
à luz d e um a ava liaç<lo segundo a fonte el e e missão e a inte nção do 
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codificador. O professor precisa co locar e m confro nt o direto o código 
restrito do aluno e o cód igo e laborado . mo tra ndo co mo a m bo fun cionam: 
a relação dire ta e ntre e les. dos pon to de vista fo no lógico. mo rfossi ntát ico 
e semântico. enfatizando se mpre que são impl es me nt e clo i cód igos dife­
rentes. adequados à co m unicaçáo e u til izaclo_ confo rm e os diferentes 
contextos sociais . 

O professo r menos ate nt o e inexpe rie nt e fica rea lm e nt e preocupado 
quando o aluno não domin a a linguage m-padráo. ignora ndo que não 
é apenas num co:itexto form al. em sa la de a ul a . qu e aq ue le es tá apren­
dendo a língu a. E indi pe n ;ive l co nside rar que a cr ia nça e o ado lesce nte 
menos privilegiado . moradores da periferia ele um ce nt ro urba no. estão 
se mpre utili za ndo a língua enquanto veícul o ele co muni cação e apre ndendo 
com o dem ai repre ent ant e de sua co munid ade oc io lingüís ti ca. 

O me tre encont ra barreiras para eq uac io na r as d ifere nças entre 
a linguage m da e co la e aque la do aluno. muit as veze . advindo daí o 
conflit os entre o grupo e o profes or. acar re ta ndo a re pe tê ncia e. o que 
é pior. a eva ão. Qu ando o alun o diz ·· não de u parn mim faze r a li ção"". 
o profes o r voc ifera: ··náo de u para eu faze r a li ção : Qua ntas vezes se 
deve repetir que o pronome co rre to. n ssa frase . deve _e r eu ? Pron ome 
do caso reto" ". Ora . abe mos que a correção el eve. e m ce rtas circun -
tâncias . se r feita. po rém de po uca valia te r<i o te es pero e a reprovação . 
O que rea lmente inte re a e pode rá aj ud ar é fazé- lo e nt e nder que ex i tem 
variantes ele um a mesma expressão . O profe o r deve. num a ituação 
semelh ante. intere ar- e pe la lin guage m cio aluno e co mo po nto de partida 
te rá sua própri a intuição lin güística. a li ada à ob ervaç;'io daquilo que 
a criança ve rbali za . tentando chega r a um a si te ma ti zação a respeito do 
di aleto do aluno. 

O método da e ntrevi ta ou da co nversa prol o ngada com o aluno 
para te nt ar co le tar um corpus ele ua lin guage m no rm a lm e nt e e mo tra 
impratic <i vel. pois demanda muit íssimo te mpo e. a lé m clis o. o suj eito. 
diante de uma situação pouco inform al. te nderá a cli simul a r o se u dialeto 
e se esfo rçará po r utilizar a linguage m-padrão cio e ntrev i tador. Co nfor me 
Labov ( 1969 . p. 11) . esse tipo de te nta tiva de co le ta r dados ob re o dialeto 
do estudante não ajuda muito o investigador. visto qu e o e ntre vistado 
aprenderá muito mais sobre a linguage m-paclráo cio pesquisador do que 
este sobre o di ale to não-padrão do aluno. Isso oco rre. comple menta o 
autor. porque o entrevistado se nt e-se na posiçé'io el e suhorcl in açáo e. para 
evitar constrangimento. as regras de sua gramática se rão evi tada . oco rren­
do. de modo imprevi ·ível. um a muda nça brusca e m direção ú linguagem­
paclrão que a escola tant o valoriza. 

O professor só passa rá a entender a linguage m náo -paclrão ci o es tu ­
dante . quando tom ar ｣ｯｮｳ｣ｩ￪ｮ｣ｩｾＱ＠ de que ex iste urn a si te matização grama ­
tical com relações internas coerentes. Quando e le diz : " Professo r, eu 
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não enxe rgo dir it o. Eu preciso de óculo .". existe uma relação lóoica 
que e proce a na linguage m. poi s, para o falante , há uma ･ｮｴｩ､ｾ､･＠
que . po r se r unit á ri a. deve ser empregada no singular. O professor deve 
fazê- lo ve r qu e algun ubstantivos. por aprese nt arem duas partes exata­
ment e igua is . e mbora form em um objeto ünico. são usados sempre no 
plural. O exe mplos mais comuns. se mpre empregados em frases. devem 
se r me ncionado A ind a ass im , poderá haver problema . um a vez que , 
em dada opo rtunid ade, o aluno pode r::i se referir analogamente a outros 
substanti vo . plurali za ndo-os in adeq uadamente: ali ca te . tesoura , pinça. 
etc. Fica pate nte qu e . nesses casos. o alun o es tará u ando o processo 
de hipe rco rreção . 

Labov ( 1969. p. 13) afirm a qu e so ment e um a análi se sistemática do 
dial eto do e tud ante poderá auxili ar o profe or a encontrar as formas 
da lin guage m-padrão co rrespondente e . nesse sentido. es tará melhor equi ­
pado a ajudar o educa ndo a do min á- la. A fim de rea li za r tal empreitada. 
o profes or eleve to rn ar co nhecimento ela inúmeras ree.ras do di aleto 
não -pad rão e te r um exce lent e co nhecimento elas regras da norm a culta. 

O rn e trc . se m qu alquer tipo de preco nce ito. deve conscientiza r-se 
de qu e exi te m re lações entre a regras do Português não-padrão com 
aquela da no rm a· cult a. São praticamente duas línguas distintas; porém 
não ex iste ne nhum a relação de infe rioridade lingüística. uma vez que 
os doi s iste mas e prestam bem enquanto meios de comunicação. Quando 
o alun o pe rgunt a "que m fizeram isso co m as minhas coisas?" . existe 
um a ce rt a lógica de raciocínio. à med id a que . para ele. a ação pode 
ter ido prati cada por mais de um a pessoa e. além disso. correlaciona 
co m .. quai a pe soas que fizeram isso com as minhas coisa ?' '. 

A té o mome nt o. nossas considerações sobre o ensino da linguagem 
detive ram-se nas suas funções e nos seus níveis. Cabe-nos estabelecer 
que não se pode de ix ar de lado um aspecto circunstancial importante 
a se u respeit o . isto é. o reconhecime nto da ex istência de dois tipos distintos 
que e pres tam à co municação lingüística: as modalidades oral e escrita . 
Va mo . a seguir . te ntar estabelecer a distinç<io e as marcas mais significa­
tivas entre as du a moda lidades que deve m se r analisadas na educação 
lingüística nos anos fin ais da escola de t·: gra u. 

Mott a Maia (1985. p. 71 ). partindo do pressuposto de que a linguagem 
é qualquer fo rma de comunicação. esclarece que. se a linguagem trans­
forma em fronte iras nítidas aquilo que na expe riência são apenas esboços 
e contornos. a fala é um lugar onde isso se evidencia de forma privilegiada. 
exibindo sua natureza de fluid ez. evan escência e continuidade . 

A modalidade oral. intrinsecamente diferente da escrita. implica um 
conjunto de recursos . ausentes na transposição gráfica que. quando bem 
explorados. a uxiliam excepcionalmente o falante na comunicação lingüís­
tica . Dentre os recursos expressivos podemos mencionar o timbre da 
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voz. a altura da emissão vocal. o padrão ent onacional, a linguagem gestual. 
a prese nça do interlocutor e a capacidade do fa lante em prender a atenção 
de outrem. 

Segundo Mattoso Câ 111 ara (1 977 , p.16), a linguage m escrita não passa 
de u111 sucedâneo , de um ersatz da fa la, abrange ndo a co municação lingüís· 
ti ca em sua totalidade. Diante di sso . podemos co nsidera r a escrita como 
um a tent ativa de tra nspor u111 sis te111a ora l, com di fe rentes recursos dispo­
níveis, para u111 níve l gráfi co. Se por um lado há va nt age ns no uso da 
oralidade, a escrit a apresent a ta111 bé m a va ntage m de se rvir para a mani fes­
tação de conceitos e de envolvimentos de idéias mais be m elaborada . 

Levando-se em co nsideração que a linguage m tota l é a oralidade. 
aconse lh a-se a priorizar o estudo da fa la para . através de la . te r-se um 
acesso mais fácil ao estu do da escrit a. 

Há poucos estudos sob re as diferenças entre as duas modalidades. 
tendo-se como base o Português do Bras il. A gra máti cas arro lam apenas 
algum as de suas marcas e o li vro didático praticamente ignora o assunto. 
Quando aludem a elas. fa ze111-no de modo breve e se m siste matização . 
A linguagem dos meios de co municaç::lo de massa (rád io e TV) . com 
características sui generis. mantendo ce rt os resíd uos eia linguage m escrita. 
é ainda mais ignorada. 

Vamos, a seguir , detectar as marcas mais significa tivas entre a duas 
modalidades em questão: 

ORAL 

1. interlocutor prese nte ; 
2. feedback instantâneo; 
3. bem mais dependente do con­

texto situacional; 
4. basicamente sem pl anejamen­

to , mais espontânea e direta; 
5. mais maleável, quebrando nor­

malm ente as regras da escrita 
(obedece a um a gramática pró­
pria) ; 

6. manifes tação in stantânea, efê­
mera ; 

7. menor repetição de itens lexi ­
cais (condensada) ; 

8. períodos mais curtos; 
9. menor incidência de subordina­

ção; 
10. coesão através de recursos si­

tuacionais e supra-segmentais . 

134 

ESCRITA 

1. inte rl ocutor a use nte; 
2. ausênci a de feedback in stant <·,. 

neo; 
3. re lativamente depende nt e do 

contexto situacional; 
4. admite um repensa r. um repla­

nejamento; 
5. submissão às regras prescriti­

vas · 
6. ｭ ｡ ｾｩｦ ･ｳ ｴ ｡￧ ￣ ｯ＠ pe rm anente (re· 

gistrada); 
7. maior repetiç::lo de itens lexicais 

(menos condensada) ; 
8. períodos mais longos ; 
9. maior incidência de subordina­

ção ; 
10. coesão através de itens lexicais. 

estruturas lingüísticas comple­
xas e conetivos. 
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Verifica -se, a pó o le vanta mento das marcas significativas mais im­
portantes, um ce rt o g ra u el e inde pendência e ntre as duas modalidades, 
have ndo , no e nt a nto, a lgum as ca racte rísticas comuns e outras diversas. 

É el e suma impo rt â nci a que o profes or analise com o aluno as 
particularidades m e nc io nad as ace rca das duas modalidades , evidencian­
do-se, des ta fo rm a, as m a rcas pró pri as da comunicação oral em direção 
à co muni cação e c rit a. 

Deve fi car be m c la ro para o professor qu e a passagem do oral para 
o escrito é um p rocesso bas ta nte dife re nciado, pois a modalidade escrita 
não pode se r e n c<tra cl a co rn o uma me ra tran sposição da oralidade . 

Con sta ta m os que a re pre e ntação simbólica deve ser atribuída à 
fal a . co nce bid a co m o a base pa ra os demais sistemas de signos. Assim. 
a co mpree n ão d a lin g uage m e crita é inicia lme nte efetuada através da 
mod a lid ad e ora l , oco rre ndo o de aparecimento dessa dependência entre 
as mo d a lid ad e num m o m e nto pos te rior . 

Verifica m os ta mbé m a po ibilidade da passagem do texto escrito 
pa ra o o ra l , o u vi ce -ve rsa. a nali sando as poss íveis implicações que o 
proce so aca rre ta: se leção do lé xico , complexidade es trutural , incidência 
de co ne tivo . a uxíli o d a ling uage m gestual , grau de dependência situacio­
na l, prese nça o u a usê nci a d o inte rl ocutor , e tc . 

Compro va m os que a modalidade oral é mais natural e espontânea. 
have ndo in c lu ive va riações no regi stro , não sendo. portanto. a linguagem 
escrita urna t ran pos ição simples e automéítica da oralidade . 

Partind o d o qu e foi e xposto , devemos priorizar o desenvolvimento 
da linguage m o ra l e m lu ga r d a ê nfase que e dá à leitura e à escrita. 
Nos prim e iros a nos d a segund a fa se cio prime iro grau. notadamente na 
Ｕ ｾ＠ e Ｖ ｾ＠ sé ri es, el e ve-se d a r pre fe rê ncia à competência verbal. Lo Cascio 
( 1978, p.247) e nfatiza a necess idade de uma programação de atividades. 
a fim d e le va r o aluno a e xplorar melhor sua oralidade. não apenas 
como instrum e nto d e expressão , mas também como instrumento social 
de comunicação, o po rtunizando-se o desenvolvimento do raciocínio. le­
va ndo-o a argum e ntar d e maneira lógica e crítica em relação à realidade . 
O ens ino lin g üístico na escola eleve partir da atividade oral, uma vez 
que se con stitui no alicerce para a aquisição das demais competências 
lingüísticas. Cabe , pois . ao mestre assumir o papel de estimulador nas discus­
sões orais sem , no e ntanto , se esquecer do seu papel esclarecedor e corre­
tivo , encaminhando a atividade para um objetivo comum e profícuo , 
de acordo com os interesse s e necessidades do grupo. Quando se menciona 
a ação corretiva, não se pretende uma intervenção tradicional (gramatical) , 
que cerceia a libe rdade de expre ssão e promove inibição . mas a verificação 
da eficácia com que o estudante organiza sua mensagem e se comunica. 

Destaca-se dessa forma. segundo Bechara ( 1985 , p.46 ). o papel catali­
sador do professor de língua , em sala de aula .. ponto de partida e de 
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convergência para que o aluno dese nvolva h<íbit os de fa la r co m eficiência. 
desembaraço. correção e ce rta e legâ ncia. alé m da aq ui sição e ass imilação 
do conhecimento. 

O profe so·• óeve acei tar a linguage m que o a lun o traz para a sala 
de aula. porér11. ao mesmo tempo. tent ar introdu zir a 1 i nguage m-padrão 
e não se limitar à utilização da linguage m do educand o com o falso pretexto 
de se r democrático e in se rir-se no unive rso lin güísti co do grupo. 

Bechara ( 1985 . p.46) ass in ala que elevemos e limin ar a ' ' mesmice 
idiomática· ·. onde o mestre fala a língua do a lun o por lhe fa lt a r compe­
tência para a utilização de um nível mais adequ ado com os se us compro­
missos de ed ucado r Também co m isto . co nclui o auto r. não desejamo 
que retorne à sa la de aul a aq uele pro fesso r de palavra difícei e retórica 
vaz ia. 

Outro aspecto da edu cação lingüísti ca. que não pode ser negli ge n­
ciado por parte do professo r de lín gua mate rn a . re lac io na-se aos conceito 
de gramaticalidade e aceit abilidade . int roduziclo por Chomsky ( 1957) na 
sua teo ri a sintática. 

Devemo partir cio princípio ele que as frase s ele um a lín gua são 
sequências ele elementos mínimos concatenado . permitidos pe la gramática 
da língua. Assim. todas as frases construídas ele aco rdo co m as oco rrências 
toleradas pela gramática da língua são gra matica is (be m fo rm adas). As 
frases não-gramaticais (ou agra mati ca is), co nside radas mal fo rm adas . são 
aquelas seqüências bloqueadas , não permitid as pe la gra mática. Exemplos: 

a) As crianças foram ao cinema. 
(gramatical) 

b) Cinema foram as crianças ao . 
(agramatical) 

Retornando aos princípios ela gra mática trad icio nal. constatamos que 
esta somente considera uma frase como gramatical quando es tá co rreta 
em todos os níveis , estando o elemento correção estre it ament e rel acionado 
à norma-padrão praticada pela comunidade considerada " culta" . 

Sendo a língua um conjunto infinito de oco rrê ncias. não se pode 
encerrar este conjunto e aceitar como gramaticais somente os enunciados 
que conhecemos , mas também frases tot almente novas nunca antes profe­
ridas ou ouvidas. 

A gramaticalidade tem a ver , necessariamente , com a gramática implí­
cita do falante nativo - gramática internalizada - que permite gerar 
um número infinito de seqüências. O conceito de gramaticalidade deve 
ser sempre analisado considerando-se uma escala de gradação . Assim . 
a gramática oferece sempre condições para que se enumerem as seqüências 
gramaticais de uma língua natural, indicando-lhes inclusive um grau de 
gramaticalidade ou um grau de desvio relacionado a essa gramaticalidade. 
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A ace it ab ilidade é um conceito re lacionado à gramática do falante , 

regras inte rna lizadas qu e possui a respe ito de sua língua. Todo e qualquer 
falante na tivo el e ve se r ca paz de apreciar uma ocorrência lingüística e 
emitir sua opi ni ão a respe ito da mesma , julgando se esta deve ser aceita 
ou re je it ada. A ace it ab ilidade de pende ele um a tom ada de decisão, na 
qual a intui ção lin güísti ca ci o fa la nte desempenh a um pape l importante , 
esta ndo ta mbé m re lacio nada a um a esca la de gradação no julgamento 
da seqüê ncia lin g ü ís ti ca. 

O co nce it o de gram a ti ca lidade e ace itabilidade es tão intimamente 
atre lado ao co nce it os ele compe tê ncia e desempenho , também propostos 
pe la teo ri a gera ti va de C ho msky. Munidos destes conceitos de grama ti­
ca lid ade e ace itab ilid ade, o profe so r deve, sempre que surgirem seqüên­
cias agra ma tica is , di scuti -las com os a lunos e testá-las para que decidam 
se devem ace it á -l as o u reje it á -las. Ta l prá ti ca faz com que o estudante 
exa mine ua pró pr ia língua, recorra à gramáti ca internalizada e . a partir 
daí. pa e a te r me lho res condições de reje it a r as fra ses mal form adas 
que po rve ntura surg ire m na sua produção. 

Com a fin a lidade de fec ha rmos nossa proposta altern ativa ace rca 
do e nsin o el a gra m á ti ca . ado ta re mos como modelo o trabalh o de Lo Cascio 
( 1978). filtrand o os as pecto mais re levantes do se u invent ário das diversas 
compe tê ncias lingüísti cas q ue o professo r de língua materna deve leva r 
em consideração e incluir no seu programa de curso. Na medida em que 
anali sa mos o e n ino d a gra má tica part indo do níve l fra sa!. se m nos deter­
mos na produção te xtua l. fa re mos um leva ntamento das competências 
lingüís ti cas prio rit á ri as . na á rea ele descodificação . as quais . qu ando ade­
quada me nte dese nvo lvidas na ed ucação formal , proje tarão seus re fl exos 
em re lação à produção lin güística do es tudante. 

Co mo a lte rn a tiva pa ra um a educação lingüística eficaz. deve-se pro­
ceder ao e tudo el a gra m á ti ca, ob je tivando ao desenvolvimento das seguin­
te compe tê nc ias lin g üísti cas : 

1. compe tê ncia fono lógica: exploração da capacidade do educando 
el e di stin g uir e reconh ecer os so ns caracte rísticos do sistema lingüís­
ti co. be m co m o leva nta me nto dos e ncontros vocálicos e co nso­
na nt a is e es tudo el a to nicidade e dos padrões prosódicos: 

2 . co mpe tê ncia ca tegori a l: estudo gradual das catego ri as gramatica is 
da líng ua (no mes, ve rbos, coorde nantes. subordinantes. e tc .). com 
se us traços sem â nticos e sintá ticos: 

J. co mpe tê ncia le xical : levantame nto dos e lementos lexicais que fazem 
pa rt e do siste m a lingüístico (a na lisa ndo suas relações e seus refe ren­
tes, ass im como cios processos de formação de palavras): 

4 . competência derivacional : ex ploração dos mecanismos que eviden­
ciam a capacidade do educa ndo e m aplicar uma série finita de 
regras, a fim de entender uma infinidade de seqüências lingüísticas: 
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5. competência de gramaticalidade e aceitabilidade: exploração da capa­
cidade do estudante em distinguir elementos e combinações perten­
centes ao sistema lingüístico ; 

6. competência lógico-semântica : estudo das relações entre as estru­
turas lingüísticas , significados e realidades cognitivas. encaminhan­
do o aluno a identificar mensagens , transformando os dados lingüís­
ticos em estruturas lógicas e conceituais ; 

7. competência dos códigos lingüísticos: estudo dos códigos elaborado 
e restrito , com suas marcas características; 

8. competência das variedades lingüísticas : estudo dos estilos, regis­
tros , regionalismos e gírias ; 

9. competência intersemiótica: levantam ento dos usos dos diversos 
sistemas semióticos , conforme os contextos situacionais ; 

10. competência das modalidades : estudo das marcas significativas da 
oralidade e da escrita. 

Em termos gerais. julgamos que , após um traba lho sério e árduo. 
visando à real educação lingüística dos nossos jovens, pode remos afirmar 
que a escola cumpriu seu objetivo precípuo. 
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This paper investigates lhe mistaken situation of linguistic education 
in the las! years of the elementary school the First Degree, showing 
that the general sehedule of bad pedagogic habits indicates the care­
lessness of lhe lmguist1c competence of lhe student, with great emphasis 
on preseript1ons of normat1ve grammar. Th1s study is based on some 
essencial points.· lo offer lhe sludent opportunities of having a general 
contrai of language functions. lo promole an analysis of lhe different 
leveis of speeeh, to concentra/e linguistic sludies on productive teaching, 
as opposed to preseriptive one, to poinl significative signs of oral and 
written contexts. to clear lhe concepts of grammaticality and acceptabilily 
and, at las!, to study grammar - fonology, morphosyntax and semantics 
- dimmg lhe development of communicative competence, without lhe 
coneern w1th metalanguage ar lhe study about lhe language. 

Cet ar/tele recherche la situation d 'équivoques de f'educatioh lin­
gwst1que aux demieres sénes du premier degré, mettant en évidence 
que /e eadre général des vices pédagogiques indique mépris pour 
la compétenee lmguist1que de l'éleve, avec emphase exagerée aux 
prescripf!ons de ta grammaire norma tive. li !onde son étude sur quelques 
points essen{lefs: offrir a f'éleve f'opportunité d 'exercer un contrôle plus 
grand sur !es fone/ians du langage; promouvoir une analyse des diffé­
rents nweaux de parole, coneentrer les études linguistiques a /'enseigne­
ment produetif. /e eontraire du prescr1/, décourvnr les empreintes signifi­
catives les modalités ora/e e! écnle: éclairer les concepts de gramatica­
lisat1on et aeeeptat1on et, enfin. procéder a f'étude de la grammaire 
- phonologie. morphologie, syntaxe et sémantique - avec /e seu! 
objectif de développement des compétences communicatives. sans la 
préoccupat1on avee /e métalangage ou f'étude sur la tangue. 

Investiga la situación de equivoco de la educación lingüística. en 
los anos !inales de la ensenanze e/ementai, apuntando que e/ cuadro 
general de vicias pedagogicos demuestra un desdén por la compe­
tencia lingüística dei alumno, con énfasis excesivo en determinar la 
gramática normativa. Su estudio está planteado en algunos punias de 
partida. ofrecer oportunidad ai alumno de tener un contrai amplio de 
las funciones dei lenguaje; promover un análisis de los diferentes mveles 
dei habla; concentrar los estudios lingüísticos en la instrucc1ón produc­
liva. ai contrario de la instruce1ón presenliva; detectar las marcas signifi­
cativas de ta modalidad oral y de la escritura; esclarecer e! concepto 
de gramaticalidad y aceptabilidad y, finalmente. hacer e! estudio de 
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la gramática, fonologia, morfosmtax1s y semántica con e! ob1etivo de 
desarrollar la competencia comunicativa. sin la preocupación con ta 
metalenguaje o e! estudio sobre la lengua. 
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A criança e a escrita numérica 

Zélia Maria M Higino da Silva· 
Jn1vers1dade Federai de Peinambuco (UFPE) 

Este artigo procura analisar as formas erradas de escrita numérica 
apresentadas pelas crianças, e demonstrar que. para estas. existe um 
esquema lógico orientando os seus registros e que, muitas vezes. esse 
esquema mdica c laramente sua compreensão da lógica subjacente 
aos sistemas de numeração. Ao perceber a diferença entre uma escrita 
de palavras e uma escnta numérica. a criança passa a construir hipóteses 
sobre os principias que determinam o funcionamento de cada uma 
delas. Observou-se. no caso da escrita numérica, que desde cedo 
as cnanças utilizam o principio aditivo isolado ou combinado com o 
pnncipio multiplicatwo e com o principio de base dez, enquanto que 
o valor do lugar e o papel do zero. como caracteristicas dominantes 
da escnta numérica hindu-arábica, só mais tarde é que são 
compreendidos Esta compreensão será favorecida através das 
oportumdades oferecidas a criança para refletir sobre todos os aspectos 
basicos subjacentes a representação correta do sistema. 

A esc rita num e nca, ao lado da escrita de palavras. faz parte do 
dia a di a de qualque r pessoa e começa a ser percebida pela criança muito 
antes do que se possa imaginar. 

Os números e as palavras aparecem à sua volta a todo momento 
e. antes mesmo de entrar na escola , a criança começa a conviver com 
dois siste mas de escrita: o sistema de escrita de palavras e o sistema 
de escrita numérica . 

Ferreiro e Teberosky (1986) , nos seus estudos sobre a psicogênese 
da língua escrita , observaram que desde cedo a criança começa a ver 
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a diferença entre letras e numerais. Depois de um pe ríodo inicial , em 
que utiliza indife rentemente as letras e os numerais iso lados ou combinados 
para escrever as palavras, aos poucos vai se limit a ndo a usar apenas 
as letras para escreve r os nomes. 

Ao contrário do que ocorre com a te nt a tivas da c ri a nça pa ra chegar 
a uma concepção alfabética da escrit a , poucas informações se tem sobre 
a construção do siste ma de numeração escrit a pe la criança nos primeiro 
anos de escolarização. 

A partir das pesquisas de Em Ilia Fe rre iro , pode- e obse rva r a preocu­
pação de muitos educadores. envolvidos no e nsino de alfabetização , em 
considerar os sistemas de escrita , não apena co mo um código de trans­
crição onde a grafia assume pape l preponde ra nte , mas sobre tudo como 
um istema de representação , onde compreende r a re lação e ntre os seus 
elementos componentes é o fundamental. 

Em re lação à e crit a numérica , o ape lo à me mo rização e à re produção 
mecânica é o que ainda ocorre. A escrit a re pe titiva de seqüências numé­
ricas faz parte do conteúdo curricular dos a nos inicia i de e ·colarização . 
onde a importância que é dada à qu a ntid ade de núm eros. que se vai 
ensinar , predomin a sobre a necessidade de se levar a c ri a nça a compreen­
der os princípios lógicos que dete rmin am o si te ma . 

Uma discussão so bre o ensino da esc rit a num é ri ca nos anos iniciais 
de escolarização reque r uma refl exão so bre a lgum as ques tões ｲ ･ ｬ ･ ｶ｡ｮｴ ･ｾＮ＠

tais como: O que é uma escrita numérica? Qua l a natureza desse sistema 
de escrita que se vai ensinar a criança? Como a cri ança vai dese nvolver 
a compreensão desse sistema? Qual a finalidade dessa escrit a? Por que 
é importante . para o ensino da matemá tica, que a criança compreenda 
o funcionam ento dessa escrita ? 

A natureza da escrita numérica 

A necessidade de se controlar quantid ades fez surgir os primeiro 
registros escritos. Assim , historicame nte, a escrita numé rica antecedeu 
a escrita de palavras e evoluiu de uma represe nt ação de traços ve rticais 
ou outros sinais numa correspondência um a um , para uma escrita baseada 
em agrupamentos . 

O sistema hindu-arábico , uma maneira simples e poderosa de repre­
sentar quantidades , é o resultado de uma conquis ta g radual ele form as 
cada vez mais eficientes de exprimir quantidade s e de rea lizar através 
da escrita os cálculos numéricos . 

Comparado ao sistema de escrita de palavras , o sistema de escrita 
núm erica é logo percebido como de natureza difere nte . Enquanto a escrita 
de palavras implica um a associação grafema-fonema , na qual o símbolo 
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aparece re lac io n ad o ao o m , os ímbolos el a escrita numérica estão relacio­
nados à idé ia el as qu a ntid ad es qu e eles represe ntam. No entanto , apesar 
ele dife re ntes qu a nt o à sua natureza, a interpretação e a reprodução de 
ambos os s is te m a e tão dire ta me nte re lacio nados à capacidade gerativa 
do suj e ito . pe rmitindo- lh e um a vez compree ndido o funcionamento do 
sistem a , ge ra r to d as as po sibilidades desse iste ma . Assim. a partir do 
mo m e nt o e m qu e te m um a e xperiência com todos os aspectos básicos 
de um sis te m a . a pe ssoa é ca paz de o rga ni zá-los em um esquema lógico 
e con struir a sua re prese nt ação co rre ta (Ca rrahe r. l 987 e 1988). 

Quais os a pectos b <:ís icos que precisam se r compreendidos para que 
e possa regis t ra r co rre ta me nte qua lque r quantidade que se imagine e 

rea li za r o perações a ritm é ti cas co m as quantidades repre entadas? 

O ｾ ｩ ｳ ｴ ･ ｭ ｡＠ d e num e ração hindu-a rábico é considerado um sistema 
bas tanté'p rá tico . vi 10 que. com a pe nas dez símbo los dife rentes , possibilita 
a esc rit a d e qu a lqu e r núm ero. A a rbitra ri edade desse símbolos. que 
não gua rd a m ne nhum a re lação co m a qu antid ades que represe ntam . 
vai e xigir que o u uá ri o do sistem a memo ri ze-os em um a ordem fix a . 
assoc ia nd o-o à uas re pectiva quantidades. Essa me mo rização , no en­
tanto , não é ufi c ie nte para a inte rpre tação e a re produção adequadas. 
Para ta l. to rn a-se necessá rio compreende r as suas reg ra de funciona­
me nto. 

Corn o já fo i le mbrado a nte ri o rme nte, a escrita numé rica primitiva 
consis tia no u o el e in a is e m correspondê ncia direta com cada um dos 
obj e tos que es ta vam e nd o co ntados. Co mo se pode ver. isto tornava-se 
ba la nte co mpli ca d o à me did a que a qu antid ade de obje !Os aumentava . 

Pa ra int e rpre ta r d e fo rm a m ais rápida e efici e nte os registros efetua­
dos . o ho m e m a dquiriu o há bito de agrupar e reagrupar . a partir de 
uma quantid ade escolhida. Co mo vários si temas de nume ração, o sistema 
hindu- a rábi co a prese nta co mo característica a exi stência de uma base 
10 , qu e vai d e te rmin a r a qu a ntidade a e r considerada no processo de 
ag rupa r e reagrupa r. Com isto , pode -se obse rvar que a interpretaçéio 
e a re produção adequada de qua ntidades a partir de 10 vão exigir a com­
pree nsão eles. e princípio básico . 

Co nhece ndo- se os dez símbolos e compreendendo-se o princípio 
que se rve el e b ase aos reagrupam e ntos. torna-se necessá rio entender 
que , ao combinar os s ímbolos para re presentar as quantidades acima 
de 10 , o mesm o ímbo lo pode adquirir um valor diferente quando aparece 
acompanhado d e o utros símbolos iguais ou dife rentes . A utilização efi­
ciente do si s te ma vai d e pe nder. portanto. da consideração ela existência 
de dois valores para cada símbolo: um absoluto , quando o símbolo está 
sozinho , e um va lo r re lativo. qu e é de terminado pe la posição que o símbolo 
ocupa em relaçéio aos outros s ímbolos que o acompanham. 
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Além da necessidade de compree nde r que es tá t ra ba lh a ndo com 
um sistema de base 10 e com um siste ma de va lo r posic io na l. o usuário 
desse sistema vai precisa r também sa be r qu a l o p rincípio q ue vai deter­
minar o va lo r do símbo lo . de aco rdo co m a po ição qu e es te ocupa. 
A ssim o princ:pio multiplica ti vo. o nde cada símbo lo re prese nt a o produto 
de le mesmo iJelo va lo r de sua posição. é um o ut ro princípio subjacente 
à compreensão do sistema. 

Para que se possa ex trair um ignificacl o cio co njunt o el e símbolos 
combinados . ou seja. para que se possa sabe r q ua l a qu a ntidade que 
está registrada . é preciso considerar ainda o princípi o ad iti vo, que va i 
dete rmin ar que o va lo r dos símbo los no se u co njunt o re rrese nta um 
número que é a soma dos va lo res de cada sím bolo . Alé m d a fa mili arização 
com todo esses princípios lógicos . o usuá ri o do siste ma hindu -a rábico 
necess it a descob rir també m o pape l es pecia l que cada um cio dez sím bolos 
desempenh a na representação de algum as q uantidades. O proce o de 
agrupar e reagru par quantidades em gru po ele JO, 100. 1000 . . . va i deter­
min ar que. algum as vezes. um ou mais de ses g ru pos não co ntenham 
qu ant idades a se rem regi tradas . Nes te caso , desde que se tenh a lidado 
com um sistema de va lo r posicional. a lgum a po ições deve rão se r man­
tidas para ev ita r e rros na inte rpre tação . O sím bo lo q ue rep re ent a o 
zero passa então a desempenh a r um pape l fun da me nta l na escrita numé­
rica , que é o de mantedo r de posição. 

Tendo em vista a necessidade da compreensão des tes princípi os para 
o uso adequ ado do sistema , um a questão deve se r co nsidera da: como 
a compreensão correta do sistema va i se r adquiri da pe lo usuá ri o? A simples 
memorização dos números em seqüência não va i fa vo recer essa compreensão. 
Pa ra tal fim , to rn a-se necessário qu e o us uá rio passe a lida r com os 
registros que demonstram os aspectos regul a res do siste ma de represen­
tação , a fim de percebe r qu al o esque ma lógico q ue lh e po sibilitará 
gera r todos os outros registros desse sistema . 

A compreensão da escrita numérica pela criança 

Entre os es tudos que pre tendem observa r a constru ção d a represe n· 
tação escrita de quantidades pe la cri ança . e nco nt ram -se os de Sinclair. 
Siegrist e Sinclair ( 1983) e o de Hughes e Jones ( 1986). Es te estudos . 
no entanto , se restringiram à compreensão de sím bolos iso lados e não 
propriamente do sistem a de escrita num é rica , desde que inves tigaram 
apenas a representação de quantidades até 9. 

Ao se observar o desenvolvime nto da compree nsão cio sistema deci­
mal , pode-se constatar que até a quantidade 9 a c ri a nça não apresenta 
maiores problemas. Aos poucos vai reconhece ndo e te nta nto esc rever 
os dez símbolos , associando-os à idéia das quantidades po r e les represen-
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tadas. A prá tica e m nossas escolas envolve muitas atividades em que 
a cria nça te m qu e ide ntifica r a qu antidade de elementos de determinados 
conjuntos e registrá-los co m os símbolos adequados. O símbolo para 
o ze ro é apresentado à cri ança como o símbolo que serve para representar 
o "conjunt o qu e não te m nenhum elemento" e é , por isso , chamado 
de "conjunto vazi o " . 

A co mpree nsão el a escrit a numé1ica , no entanto , implica a interpre­
tação de números multiclígitos cuj a no tação obedede a determinados prin­
cípios lógicos . E nqu a nto a cri ança não compreende esses princípios, ela 
apenas te nt a me mo riza r os núm eros. Para isso , a prática escolar leva 
o alun o a e cre ve r os números em seqüência. 

O que se te m obse rvado é que essa práti ca não tem contribuído 
para que muit as cri anças sejam ca pazes de co mpree nder o esquema lógico 
do siste ma. E las e creve m os núm eros em seqüência , sem sa ber por que 
eles ão escrit os daq ue la maneira , co nsiderando apenas que 11 é o núnero 
que ve m de po is ele 10 . que 30 é o número que vem depois de 29 , que 
o 10 1 ve m de pois ci o 100 ... , sem nenhum a análi se sobre a sua composição . 
Muit as de la não são capazes de escrever, por exemplo. o número 57 , 
quando so li citad a po r um examin ador, mas ão capazes de escrevê-los 
depois que escreve m a seqüência de 50 a 56. A escrita em seqüência também 
leva ao a pa recim e nt o ele e rros do tipo : 101. 102 ... 109. l. 0 10 (escrito 
como ce nto e dez). 

A no tação in co rre ta dos números é um fa to obse rvado em crianças. 
tanto das sé ri es ini ciais . como também em muit as que já estão freqüen­
tando a Y o u a 4': sé rie. 

É impo rta nte que se faça aqui um a distinção entre a compree nsão 
de um siste ma de num e ração decim al e a compreensão do sistema de 
escrita num é ri ca utilizado, o sistema hindu-arábico. 

Alguns cio princípios béísicos dos sistemas numéricos como a base 10. 
as propriedades aditiva e multiplica tiva e a existência de dois valores . são 
caracte n·sticas q ue podem ser observadas em outros sistemas simbólicos 
de representação de qu antid ades. O sistema monetéí ri o. por exemplo . 
é um desses casos. A atividade de contar dinheiro exige que se preste 
atenção a essas caracte rísticas; assim a pessoa tem que considerar os 
dois va lores e. ao co nt a r as notas ou moedas ele 1 em 1 (valor absoluto). 
não pode ･ｳ ｱｾ ･ ｣ ･ ｲ＠ cio va lo r de cada um a delas (valor relativo) . A necessi­
dade de troca r no tas de va lor maio r por notas de valor menor ou vice-versa 
tem que le va r e m co nside ração a base do sistema. Os princípios aditivo 
e multiplicativo es tão implícitos na composiçüo de importâncias em dinhei­
ro com no tas ele valo res dife rentes. 

Utilizando um sistema monetário ele brinquedo , inform almente co­
nhecido co mo ' 'dinhe iro chinês" , onde fi chas colo ridas representam valo­
res dife re ntes, Ca rrahe r e Sch!iemann (1 983). Carraher (1985) , Higino 

A bras. Esl. pedag .. Brasilia . 71( 168) : 1'1 1· 162. maio1ago. 1990 145 



.. 
(1987) e Miranda (1987), puderam observar que as crianças são capazes 
de compreenderem desde cedo , a noção de valor relativo do sistema 
ao responder que " quem tem 3 fichas de 10 tem mais do que quem 
tem 3 fichas de l " ou que " l ficha de 100 vale mais do que S de 10", 
por exemplo. Os autores observaram , também , que a criança é capaz 
de compor quantidades , combinando fichas de valores diferentes. Essas 
habilidades puderam ser constatadas mesmo em crianças do pré-escolar , 
que nunca tinham recebido na escola instrução sistemática sobre o sistema 
de numeração (Carraher, 1985) . No entanto, ao mesmo tempo em que 
essas crianças demonstraram compreender o sistema de numeração deci­
mal , ao lidarem com um sistema monetário , não foram capazes de escrever 
corretamente os números usando as convenções de valor de lugar do 
sistema hindu-arábico . 

Estes resultados têm sido, também , observados consistentemente 
por outros avaliadores e pelas próprias professoras em sala de aula. 

Algumas dessas formas erradas de escrita aparecem com freqüência 
na população referida e consistentemente na mesma criança. Uma análise 
desses registros numéricos vai demonstrar que , para a criança, existe 
um esquema lógico norteando os seus registros e, muitas vezes , esse 
esquema demonstra claramente a compreensão de um ou mais dos princí­
pios lógicos subjacentes aos sistemas de numeração . 

Com base em dados que colhemos na avaliação de crianças da rede 
estadual de ensino, nos anos de 1986, 1987 e 1988 - avaliações essas 
que fazem parte do trabalho desenvolvido pela autora no projeto " Apren­
der Pensando" (Programa Integração Universidade com o Ensino do 
l? Grau - MEC/SESu) e no projeto " Avaliação de uma nova Proposta 
Curricular" (UFPE/Secretaria da Educação de Pernambuco/CNPq/INEP)· 
- analisamos a seguir, mais sistematicamente, o desenvolvimento da 
compreensão da escrita numérica pela criança , bem como as dificuldades 
que esta enfrenta. 

Uma forma muito freqüente de registro que tem sido observada. 
principalmente em crianças de l'. e 2'. séries , mas també m nas de 3'. e 
Ｔ ｾ＠ séries, é o registro de todas as quantidades que compõem um número , 
considerando a base 10. A criança escreve o número reproduzindo fiel­
mente todas as quantidades que são pronunciadas na sua expressão oral. 
São registros como os que aparecem no Diagrama l. 

Embora essas crianças não sejam capazes de escrever corretamente 
os números usando as convenções do sistema hindu-arábico. elas expres­
sam claramente a compreensão do princípio aditivo. Resnick (1983) , em 
um estudo sobre o desenvolvimento da compreensão do número , consi­
dera que, logo no início da escolarização, a criança começa a entender 
a estrutura composicional do número, baseada em um esquema parte-
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Números ditados 

4 1 
57 
93 

125 
593 
150 
105 

1.050 
1.500 
1.005 
1 235 
1 98 7 

Diagrama 1 

Números escritos 

401 
507 
903 

100205 
500903 

10050 
1005 

100050 
1000500 

10005 
1000200305 
1000900807 

-todo, que lhe permite partir e recombinar quantidades com uma certa 
flexibilidade. resolvendo problemas simples de adição e subtração com 
números pequenos. Para Resnick , só depois é que vai ocorrer o desenvol­
vimento da compree nsão de um sistema decimal de numeração onde 
os números de dois dígitos passam a ser interpretados em termos do 
esquema parte-todo , com uma restrição especial: uma das partes tem 
que ser múltipla de 10. E ssa interpretação torna-se mais elaborada, che­
gando a uma compreensão dos números como composições de unidades , 
dezenas e centenas, etc .. .. Essa compreensão é evidenciada no contexto 
da contagem oral, onde a criança conta de 10 em 10 e pára nos números 
terminados em 9; nas estratégias para contar dinheiro , onde os valores 
iguais são contados separadamente e depois as contas parciais são combi­
nadas; na aritmética mental , somando ou subtraindo 10 de qualquer quan­
tidade com mais rapidez do que com outros números (exceto O, 1 e 
possivelmente 2). etc . .. 

Os exemplos do Diagrama 1 são evidências de que a representação 
do número reflete o princípio da composição aditiva e da estrutura decimal 
do sistema de contagem . Esse tipo de escrita, em que a criança compõe 
aditivamente o número representado , nem sempre aparece na sua forma 
pura (com todos os valores anotados). Algumas crianças anotam alguns 
números , registrando todos os seus valores componentes e. na escrita 
de outros, utilizam o princípio do valor de lugar. A escrita numérica 
pela composição aditiva aparece com mais freqüência no caso dos números 
acima de 100. Parece que na representação dos números até 99, a criança 
usa mais a memorização, principalmente quando ela faz com freqüência 
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-,•. 
a escrita de séries numéricas . A partir de 100 , pode-se observar escritas 
do tipo das que aparecem no Diagrama 2. onde a criança. para anotar 
o mesmo número . utiliza tanto a composição como o valor de lugar. 

Números ditados 

125 
593 
150 
105 

1 235 
1.987 

Diagrama 2 

Números escritos 

10025 
50093 
10050 

1005 
10002003511000235 
10009008 7/1000987 

É interessante observar que algumas cri anças anot am "certo" as 
dezenas. ou mesmo as centenas. quando escritas isoladament e, e que 
registram. decompondo , as mesmas quanticlacles , qu ancla estas aparecem 
na composição de quantidades maiores (D iagra ma 3). 

Diagrama 3 

Números ditados Números escritos 

25 
125 
245 

1.245 
1.986 

25 
100205 

245 
1000200405/100020045 

10009008061100090086/10009806 

Em relação a esse tipo de escrita. poderia ser questionado se a 
criança está realmente usando o valor de lugar quando escreve alguns 
números corretamente ou se apenas está usando a memorização . Em 
um estudo , onde a própria criança fazia a leitura do número que escreveu. 
imediatamente após a sua notação, foi observado que algumas crianças 
demonstraram estar usando o princípio do valor de lugar em alguns mo-
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mentos, embora ne m sempre o utilizassem para todos os registros numé­
ricos. Nessa leitura , para verificar " o que se passava na cabeça da criança" , 
quando ela registrava por escrito um número que lhe era ditado , o exami­
nador solicitava que a mesma fizesse a leitura do número que anotou 
e apontasse onde es tava cada valor que ia lendo . O que se verificou 
é que. enquanto a lgum as crianças ligam 50093 apontando o 500 e o 93. 
onde o 93 é apo nt ado global mente , outras liam 50093 apontando o 500; 
o 9, quando falavam 90 , e o 3. Para as primeiras , o número 593 é entendido 
como um a composição de 500 +93 , enquanto que , para as segundas, 
o 593 é uma composição de 500 +90 + 3. e embora o 90 não seja registrado. 
ela é capaz de indi cá- lo apontando o nove . Ao mesmo tempo , algumas 
delas , quando que tio naclas sob re onde estava o 90 , eram capazes de 
dizer que "o nove é o noventa" . Embora , para estas crianças. o princípio 
do valor de lugar não de te rmine ainda a sua escrita numérica , pode-se 
adm itir que , poss ive lme nt e, este princípio já está sendo considerado pela 
criança como um a hipótese de escrita numérica . A leitura do mesmo 
número. apresentado pelo examinador na sua forma correta. algum tempo 
depois , revelou lei tu ras do tipo 5 e 93 ou 59 e 3, oµ lei turas corretas , 
mesmo por parte de a lgumas que apresentavam escritas do tipo: 500903 
ou 50093. 

Outros tipos de escrita numérica observados , onde a composição 
adit iva se manifesta em uma forma mais primitiva , são os que -aparecem 
no Diagrama 4. 

Números ditados 

5.000 
10 000 

230 
23 

Diagrama 4 

Números escritos 

A criança escreve cinco vezes o número 1000 em coluna 
Mesmo procedimen10 

100 100 30 
10 10 3 

Como se pode ver, a criança faz uma decomposição do número 
em uma maior quantidade de partes , demonstrando compreender que 
200 é uma composição de 100 +100 ou que 20 é 10+10. O princípio 
do valor de lugar não aparece , nestes casos , e a criança escreve mesmo 
no sentido vertical. 
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A seguir , nos Diagramas 5 e 6, aparecem exemplos de escritas dt 
duas crianças que , à primeira vista , podem parecer absurdos. No entanto 
uma investigação mais cuidadosa revelou que essas crianças estavam usan'. 
do o princípio da composição aditiva . 

Números ditados 

245 
230 
203 
23 

1.245 

Números ditados 

100 
57 
51 
50 

150 
105 
500 

1.000 
125 
542 
120 

Diagrama 5 

Diagrama 6 

Números escritos 

11-45 
11 -30 

11 -3 
23 

1-11-45 

Números escritos 

100 
1007 
1001 

100 
100100 

1005 
100 
100 

10025 
10042 
10020 

No caso da criança do Diagrama 5, a leitura era feita imediatamente 
após a escrita: em todos os casos onde aparecia 200 , ela registrava 11 
e ao fazer a leitura do que escreveu, apontava 6 11 quando falava 200. 
Questionada pelo examinador para mostrar onde estava o 200, ela disse 
que 200 era o 100+100, apontando para cada 1 que havia escrito . 

Quando a criança do Diagrama 6 escreveu 1007 e 1001 para 57 e 
51, respectivamente, e o examinador solicitou que a mesma escrevesse 
50, a criança anotou 100. Antes ela já havia anotado o 100 corretamente , 
quando esse número foi ditado . O experimentador aponta o primeiro 
100 anotado e a criança diz que é 100, enquanto que o segundo 100 
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que escreveu é lido como 50. Questionada pelo experimentador, a criança 
diz que uma das a notações é 100 e que a outra é 50, e que 100 e 50 
se escreve igual. Ela também registra , como se pode observar , 100 para 
o mímero 500. Essa criança contava e escrevia corretamente até 49 e 
depois desse núm ero dizia que vinha o 100 e que não sabia mais contar. 
Como se po d e obse rva r , ela aprese ntava uma certa coerência na sua 
escrita. onde o registro para certos valores era o mesmo. tanto quando 
apareciam isolados , como quando apareciam compondo outros números. 
Escrita s como 1007 , 100100, 10042 , para 57 , 150 e 542, respectivamente , 
por mais absurdas que possam parecer , indicam que a criança entende 
que 57 é 50 + 7 , que 150 é 100 + 50 e que 542 é 500 +42. embora não 
saiba a forma correta de registrar 50 e 500. 

Em algumas crianças pode ser observado o uso do princípio multipli­
cativo na sua forma de registrar as quantidades. Os exemplos desse caso 
aparecem no Diag rama 7. 

Números ditados 

1 987 

805 

850 

405 

450 

Diagrama 7 

Números escritos 

1000910087 
10009100807 

10009187 
100091907 

81005 
8105 
8150 

810050 
41005 
4105 

410050 
4150 

A comprovação de que a criança está realmente usando o princípio 
multiplicativo é verificada na leitura que a criança faz do seu registro , 
apontando cada um dos valores componentes do número que escreveu. 
Assim, algum as crianças lêem 1000910087 , 81005 , 410050 indicando 9100 
(para novecentos) , 8100 (para oitocentos) ou 4100 (para quatrocentos). 
Questionadas, algumas chegam a expressar que 900 é "nove de 100" 
ou que é "100, nove vezes". Nos casos dos exemplos: 8105. 8150, 4105, 
4150 e 1009187 , algumas crianças indicam 81, .41 e 91 para 800, 400 
e 900, respectivamente , dizendo que " o 1 é o cem" ou "o 1 é o cento"; 
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no entanto. outras crianças. ao inte rpre ta re m o que escre ve ram , fazem 
leituras do tipo : " mil , nove , cento e o ite nta e se te " (para 1000 9 187) ; 
" oito . cento e cinco/oito . cent o e cinqüe nta " (pa ra 8105 e 8 150). Nestes 
casos o que parece é que a cri a nça não es tá propri a m e nte usa ndo o 
princípio multiplicativo , mas apenas busca nd o indícios na fa la para repre­
sentar as quantidades solicitadas. 

Nestes casos. com o nos out ros ant es me ncio nados , é indiscutíve l 
a utilização de um procedimento metodológico . o nde os di fe re ntes regis­
tros numéricos se jam questio nados. de ma ne ira que o exa min ado r possa 
ter uma idéia do que se passa na cabeça da cri a nça qu a ndo e la es tá 
anotando quantidades com sím bolos esc ritos. Só assim se pode rá saber 
que hipóteses a cri ança tem so bre este siste ma de re prese ntação. que 
é o sistema de escrita numérica. 

Outros exemplos de escrit a numé rica que se te m o bse rvado _om 
bastante freqüenci a são os que aparece m no Di ag ra ma 8. 

Números ditados 

125 
245/235 

593 
150 
105 
805 
850 

1 050 
1.500 
1 005 

10.500 

Diagrama 8 

Números escritos 

1025/ 10205/ 1 00025 
2045/20305 

5093/50903/500093 
1050 
105 
805 
8050 

10050/ 150 
1 00500110500/ 1 0000500 

1005/ 105/ 1 00005 
1000500/ 100500/ 1500/ 1 00000500 

Estes exemplos podem indica r que nas suas tenta tivas ele ente nder 
qual a estrutura do sistema de representação que es tá usa nd o , a cri ança 
está procurando descobrir o papel do zero . Ela, que talvez es te ja abando­
nando uma hipótese de escrita pela deco mposição e tentando ente nder 
uma escrita de valor de lugar , verifica a necessidade de de ixar de usar 
os zeros nos seus registros, mas entra em conflito ao verifica r que em 
alguns números o zero permanece . Buscando uma regularidade , e la veri­
fica que , em alguns casos , basta suprimir um dos zeros pa ra escrever 
corretamente números como 105 , 805 e 1005 . Esta regra possive lmente 
ela tenta aplicar na escrita de números como 125 , 593 , 150 e 1050, quando 
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escreve 1025 , 5093. 1050 e 10050. Verificando que nem sempre essa regra 
é verdadeira , e la pode tanto aumentar como diminuir os zeros. indiscrimi­
nadamente. nas sua tent ativas de representação escrita das quantidades. 

Como já fo i de rn o n Irado, os prin cipíos aditivo e multiplicativo , 
a existência de do is va lo res para cada símbolo e a compreensão de uma 
base JO dete rmin and o o processo de agrupar e reagrupar aparecem em 
outros sistemas simbóli cos ele represent ação de quantidades e a criança 
dem onstra co rnpree nclê- los ao lidar, por exemplo , com o sistema mone­
tário. E la tenta ap li ca r esses princípios na representação escrita , mas, 
desconhece ndo o princípio do val or de lugar e o papel do símbolo para 
o zero co mo manteclo r ele posição , ela ap rese nta as escritas dos tipos 
que aparece m no exe mplo que fo ram demonstrados. 

Os casos aprese ntado até agora referem-se a exemplos de crianças 
de Ｒ ｾ Ｎ＠ Y e 4·: sé ri e . Na sua maior part e são de crianças de Ｒｾ＠ série . 
Nas Y e Ｔ ｾ＠ é ri es. a freqüência ele registros errados tende a diminuir , 
ape ar cio ti po ele erro ap rese nt ado er quase se mpre o mesmo. 

maa ná li e el e escrit a numéri cas ele crianças de ｉ ｾ＠ érieepré-escolar 
tem revelado que a lgum a delas demonstram compree nder alguns dos 
princípios ela e crit a num é rica . principalmente o princípio da composição 
aditi va . 

O exempl o qu e aparece na Figura l refere-se à escrita de urn a criança 
de 5 ano , cio pré-esco lar. Uma análise ela sua forma de representação. 
que pode parece r em se ntido para muitas professoras. demonstra clara­
mente que e a cri ança sa be . por exemplo. que 35 é um a composição 
de 10 + J0 + JO + 5, e que há um a consistência na sua fo rma de anotar , 
de acordo com esse princípio . 

A compree nsão do princípio multiplica tivo também tem se mani­
fes tado logo cedo em algum as cri anças. co mo pode se r observado na 
e crita de um a cri ança de 6 anos, da ｬ ｾ＠ sé rie . que aparece na Figura 
2. A cri ança escreve 4150 , 913, 100091807 para450. 903 e J. 987. respectiva­
mente, faze ndo a leitura do núm ero que escreveu e apontando cada um 
dos se us valores co mpon entes. Ao indica r 41 para 400 (na escrita de 
4150) e 9 1 pa ra 900 (na escrita de 913 e de 100091807) , ela explicou 
para o examinador. de poi s ele questionada. que o 91 em 913 e em 
100091 807 era o "cento nove vezes", e que o 41 em 4150 era "o cento 
quatro vezes". 

O que esses exe mplos. aq ui analisados. poderão dizer sobre um 
caminho evolutivo a ser perco rrido pela criança na construção de uma 
escrita num érica el e valor de lugar? 

Antes de se leva ntar hipóteses , para responder tal questão. torna-se 
necessá rio ve rificar os tipos de registros que possam anteceder todos 
esses aqui analisados. Para tal, impõe-se uma análise dos primeiros regis-
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tros que as crianças têm apresentado antes de uma exposição mais sistemá­
tica dos sistemas de representação esc rita. 

O que se tem verificado é que as crianças. no início. usam rabiscos 
para escrever os números. se melh ante ment e ao que ocorre na escrita 
de palavras . Esses rabiscos que . num primeiro mo me nto . não apresentam 
forma definida. adquirem. depois. semelhança co m os núm eros e as 
letras. As crianças usam esses sina is indife re nt eme nt e . ta nto na escrita 
de palavras como na escrita de núm e ros ; de po is é qu e e las começam 
a diferenciar esses doi s tipos de represe nt ação. Algumas amostras de 
escrita numérica de crianças de ja rdim e pre limin a r po de m se r observadas 
nas Figuras 3. 4 e 5. 

O que se pode concluir da aná li se rea li za d a é que a cri ança em 
contato com os doi s sistemas de esc rita náo consegue. num primeiro 
momento. verificar as dife renças e ntre os mesmos. A ma ne ira de registrar 
números e palavras é muito parec ida. Trabalh ando com os dois sistemas. 
ela começa a pe rcebe r que são de na tureza dife re nt e e passa e ntáo a 
construir hipóteses so bre os princípios básicos que de te rmin am o funcion a­
mento de cada um deles. No caso da escrit a num é rica . ao que parece . 
a compreensão desses princípios começa a se manifes tar através de uma 
aplicação do princípio da composição aditiva . A ss im . de diversas maneiras, 
as escritas da criança têm demon strado o uso desse princípi o iso lado 
ou combinado com os outros. como o princípio multiplica tivo e o princípio 
da base dez . Só mais tarde é que ela começa a compreender o valor 
de lugar e o papel do zero como característi cas do minantes da escrita 
numérica hindu-arábica . Esta compreensão se rü favorecida a través das 
oportunidades que a criança tenha de refle tir sobre todos os aspectos 
básicos subjacentes à representação corre ta do siste ma. 

Para concluir , falta apenas considerar as últim as questões leva ntadas 
na introdução , em relação a finalidade da escrita num é rica. 

O que se observa , na prática escolar , é que as tarefas de leitura 
e escrita de números que aparecem nos conteúdos curriculares das sé ries 
iniciais de escolarização são trabalhadas como ta refas esco la res isoladas. 
como um fim em si mesmas . Ao ensinar os a lgo ritmos elas operações 
aritméticas. nenhuma reflexão é feita sobre as no tações d as quantid ades 
que vão se operadas. Observa-se, também , com freqü ê ncia . que existem 
crianças que são capazes de realizar bem os cálculos me ntais . evidenciando 
a compreensão de alguns princípios básicos dos sistemas numé ricos. como 
a composiçáo aditiva e os proce ssos de agrupar e reagrupar , a partir 
de uma base IO. No entanto , essas mesmas crianças , cometem erros ao 
realizar os cálculos escritos , erros esses que. na maioria elas vezes , ocorrem 
pelo fato de elas não conhecerem ou não refletirem que estão operando 
com um sistema de escrita numérica de valor posicional . 
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Escrever séries numencas ou mesmo usar o s istema para simples­

mente anotar quantidades, não indica a imP,ortância cio uso correto do 
sistema de escrita numérica hindu-arábico . E preciso nâo esquecer que , 
os algoritmos das operações aritmé ticas estão vincul ados às propriedades 
básicas do sistema , sobretudo ao princípio do valor po icional. que deter· 
mina o signif;cado dos símbolos com os quais se estéi ope rando. 
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This article analyses incorrect written numencal forms presented 
by children and demonstrates that there is a log1cal scheme onenting 
these registers. lt also shows that often this scheme clearly mdicates 
their understanding of the underlying logic in the numericy systhems. 
Sensing lhe dlfference between wntten words and written numbers c/71/. 
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dren build up hypoteses on the principies that establish the performance 
of each one of them. li has been noticed. in the case of numbers. 
that, in the begining. children use addition isolated or combined with 
multiplicat1on and with base ten principie. Only !ater the place and value 
of "zero " as dommant characterislics of lhe hindu-arabic wr1tten numbers 
will be ful/y understood. This underslanding will be favored through 
opportunities granted children to ponder over ai/ basic aspects under­
lying lhe correct representation of lhe systhem. 

Gel art1cle cherche a analyser les formes incorrectes de l'écnture 
numénque présenlées par les enfanls et a démontrer que pour eux 
il y a un schéma logique, leque! onente leurs registres. el que plusieurs 
fois ce schéma mdique, d'une façon bien cla1re. leur compréhension 
de la logique sous-jacente aux systemes de numération. L 'enfant. lors­
qu 'tis 'aperço1/ de la différence entre une écriture de mots et une ecnture 
numérique, commence a construire des hipotheses sur les principes 
qui détermment !e fonctionnement de chacune des écnlures. On a cons­
ta/é, dans !e cas de /'écriture numérique, que des la commencement 
les enfants employent !e principe d 'addition 1solé ou combiné avec !e 
prmcipe de multip/1cation et de base d1x, landis que la valeur de la 
place et !e rôle du zéro. comme caracteristiques dominantes de /'écnture 
numérique arabe. seront compn's seulemenl plus tard. Cette compré­
hension sera favon'see a travers les opportunilés offerles a /'enfanl pour 
réflechtr sur tous les aspects de base, sous-jacents a la représentat1on 
carreei du systeme. 

Este articulo busca analizar las formas erradas de escrita numérica 
presentadas por los ninas. y demostrar que, para éslos. existe un esque­
ma lógico onentando sus registros y que muchas veces. ese esquema 
indica claramente su comprensión de la lógica subyacente a los siste­
mas de numeración. AI percibir la diferencia entre una escrita de pala­
bras y una escrita numérica. e! nino pasa a construir hipótesis sobre 
los principias que determinan e! funcionamiento de cada una de e/las. 
Se observo. en e! caso de la escrita numérica. que desde más tierna 
edad los mnos utilizan e! principio adiltvo ais/ado o combinado con 
e! principio de multiplicación y con e! principio de base diez. mientras 
que el valor dei lugar y e/ papel dei cera, como caracterislicas domi­
nantes de la escrita numérica hindú-aráb1ca, só/o más tarde se compren­
den. Esta comprens16n se favorece a través de las oportunidades que 
se ofrecen a los ninas para reflexionar sobre todos los aspectos básicos 
subyacentes a la representac16n correcta dei sistema. 
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SEGUNDA EDIÇÃO 

Educação, sociedade e ideais educacionais* 

João Roberto Moreira .. 

Aprendizagem e educação 

- Que é educação? 
Seria es te talvez , com uma pergunta desse tipo , um modo clássico 

- ou lugar comum - de iniciar uma digressão acadêmica . Não vemos, 
porém , me lhor me io de tratar do problema que temos em vista. se não 
chamando a atenção para o próprio problema da conceituação da edu­
cação. 

A pergunta pode pressupor outras cujas respostas melhor esclare­
ceriam o sentido d a definição que se procur? . Entre estas surge a seguinte: 
São todos os homens educados? - ou - E a educação algo de essencial , 
inerente à humanidade? 

Para responder a es ta pergunta, tomemos alguns exemplos fora do 
conjunto de animais , ditos racionais , que constituem a humanidade. As 
abelhas e as formigas , por exemplo , sabem fazer coisas. dividindo o seu 
trabalho em fases , tarefas mais ou menos específicas, de que resultam 
produtos completos , como a colmeia , o formigueiro , etc. Julgou-se durante 
muito tempo que tais atos ou comportamentos das abelhas e elas formigas 
eram realizados por instinto, isto é, cegamente , sem consciência de meios 
e de fins. A observação mais cuidadosa , porém , demonstra que eles se 
adaptam às circunstâncias ambientes , que variam incessantemente e que , 
por isso, exigem pe lo menos uma certa consciência sensorial. uma certa 
capacidade de escolha e ele adaptabilidade. As abelhas. por exemplo , 
sabem preferir as flores de que podem retirar com maior facilidade o 
mel. Que se criem obstáculos ao trajeto realizado pelas formigas em 
trabalho , e se verá como elas o evitam e reconstroem o caminho que 
têm que perfazer . Haverá nessa adaptabilidade ou nessa consciência senso­
rial algo de aprendido , um princípio de educação? 

• Puhlicndo originalmente na Rc vista Ura:'ihdr:t ck E:-1 u<los Pc<l:l!!llgicos. Rio de.: J;mciro . ｶ Ｎ ｾ ＷＮ＠ n.65. jan.lmar. 
19:'7 . 
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Observações cuidadosas de monstram que , quando perturbadas em 
seu trabalho. tanto abelhas como formigas se desorie ntam mo me ntanea­
mente. como que num estado de angústi a, ele hes itação o u de dúvida. 
Depois , tentam ensaios , rearticula m o co mporta men to e m e nsa ios sucessi­
vos , até que um a ou outra co nsegue ê xito, a solução . a reconstrução 
cio trabalho int errompido. As o utras as segue m , com o se a pre ndessem 
a solução. O meio para a so lução e a a pre ndi zage m tê m to dos os indícios 
de e nsa io -e rro-e nsa io-exi to . isto é . de reso lve r faze ndo e d e aprender 
imit ando a fazer, re petindo a so lu ção rea li zada . T e mos aí, de um lado, 
uma das formas mai s simples o u primitivas ele reso lver probl e mas ou 
situações , e, el e o utro lado. el e a prende r. Será e ta ca p ac idade de a 
abe lhas e formiga s modifica re m seu co mpo rta me nto . reagindo a um obstá­
culo. supe rando a uma difi culd ade . ada pt a ndo -se a um a no va ituação , 
se rá isso educação? Que e las a pre nde m a lguma coisa . um as das o utras. 
parece bem claro , mas que r a adap tação. qu e r a apre ndi zagem . têm um 
fim único. ce rto . anterior a um a e o utra, elas duas a ti vid ades . fin a lidade 
essa cu ja consc iê ncia por pa rt e de las não nos p a rece mui to ev ident e. 
Essa ausê ncia. pe lo me nos a pare nte - já qu e não re m o me io el e nos 
ce rtifi carmos el e que assim é , rea lm e nte - d e fl e xibilid ade ele fin s, é 
que nos impede de falar e m educação elas abe lh as e el as fo rmi gas. Os 
fin s das abelhas e el as formigas - co n truir co lm e ias. co nstruir formi­
gueiros , a rmaze nar me l, etc. - parecem faze r pa rte el a sua pró pria na ture­
za , são como que e leme ntos da sua pró pri a biol ogia . A s a be lh as e fo rmiga 
nascem dirigidas , não escolhe m e não modifica m os se us fin s, são fatal­
mente conduzidas para e les. A ada pt ação e modificação mom e nt âneas 
cio comportamento e a apre ndi zage m não se processa m se não pa ra que 
aque les fins se cumpram , se rea lize m . Por isso mes mo. a sociedade das 
abe lh as e a sociedade ela formiga s são ma is o u me nos .es táve is . não 
se modificam na sua estrutura e na sua fo rma. O padrão gera l ela a tividade 
social de las é automaticamente de termin ado , tê m me ios e o ri e nt ação 
definidos . fixos. inva ri áveis. A abelha. como a formiga , pode a prender 
alguma coisa. mas já nasce educada , já surge para a vida com fins e 
me ios de ação prontos , acabados . 

Considere-se agora uma criança ao nasce r. É co rn o que um ponto 
de interrogação. O máximo que podere mos dize r é que ·e rá um ho mem 
ou que é um homem em pe rspectiva , mas com isto afirm a mos ao mesmo 
tempo uma infinidade ele alternativas ele me ios e fin s . Sabe mos que se r:í 
ou que já é elemento ele uma sociedade, ele um g rupo , el e um a fa milia. 
Exe rce e sofre ação de quantos a rodeiam im ediata o u mediatam ente. 
Desperta preocupações e exige todo um mundo de cuidados que se não 
limitam aos seus pais e parentes mais chegados . mas que , corno acon tece 
nas civilizações contemporâneas, pode implica r toda um a instituciona­
lização social (como a elas materniclacles) , tod a um a tecno logia ele base 
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científica , como a da higiene pré-natal , a da obstetrícia, da higiene infantil, 
etc., as quais supõem um enorme e bem coordenado trabalho cooperativo 
por parte de muitos homens e mulheres ... E, não obstante toda essa 
cadeia de atos e co mportamentos coletivos , despertados pela criança que 
nasce , ela é apenas um ponto de interrogação. Será um homem , mas 
que homem. rico , pobre ou remediado? Culto ou inculto? Gênio ou 
medíocre? Normal ou anormal? Líder ou simples elemento das massas 
populares? Será artista. ope rário ou industrial? Honesto ou desonesto? 
Diligente ou vadio? Egoísta ou cooperativo? 

Pode ríamo multiplica r as perguntas e. ainda que conseguíssemos 
reduzi-las todas a umas poucas alternativas. ainda restaria perguntar como, 
por que meios se ria realizado o fim mais prováve l. .. 

Se não quisermos considerar apenas o mundo civilizado contempo­
râneo. veremos que. mesmo entre os povo mais primitivos . encontra­
remos eme lh ant e érie de atos e comportamentos coletivos, talvez menos 
técnicos e científicos . mais religiosos ou míticos. como as cerimônias de 
reco nh ecime nto de pate rnidade, de invocação de poderes ocultos em 
favor do recé m-n ascido. de consagração. etc. E. entre os primitivos , como 
entre os modernos. a mesma indeterminação , a mesma possibilidade de 
perguntas alte rnad as será possível em face da criança que nasce. Estaremos 
em frente de um futuro guerreiro. ou de um vilão. teremos ali um bom 
caçador ou o apanhador da caça. o pescador ou o remendão de redes . 
o armeiro ou o carvoeiro , o feiticeiro-sacerdote ou o simples crente , etc. 

É que a criança náo nasce com sua linha de comportamentos e 
de fin s para esses comportamentos . definida . predeterminada biologica­
mente. É algo de flexível e moldável , de impreciso e indeterminado. 
E, se tal condição não fosse ultrapassada ou superada. ela se transformaria 
ou permanece ria como o mais frágil e inútil dos animais, biologicamente 
falando . A cri ança não modifica seu comportamento em face de um ou 
outro ac idente . como a abelha e a formiga , ela tem que formar , constituir , 
adquirir todo um equipamento de hábitos. de formas de agir , infinitamente 
variáveis em face de todos os fins possíveis . A criança não nasce educada , 
é ed ucável e tem que se educar . Mesmo a criança que nasce entre povos 
selvagens e primitivos . .. 

Educação e sociedade 

O homem selvagem, conceito que , aliás , é muito relativo , se com­
porta segundo costumes e mores próprios. dispõe de certos instrumentos. 
por mais empírica que seja a sua tecnologia. que ele utiliza segundo 
processos e métodos adequados aos fins que tem em vista , etc. E a criança 
que nasce entre os selvagens tem que adquirir esses hábitos , adaptar-se 

R. tiras. Est. pedag , Brasíl ia. 71 ( 168). 163· 179, ｭ ｡Ｑｾ｡ｧ ｯ Ｎ＠ 1990 165 



..... 

aos mores do seu grupo . fabricar e utilizar os in strum entos de trabalho. 
Isto é educar-se. 

Qualquer que se ja o homem que conside remos . pe rtença a que grupo 
pertencer. civilizado ou selvagem, é um homem educado . teve qu e formar . 
adquirir todo um equipamento de hábitos. de fo rm as de agir , com os 
quais não nasceu. 

Por isso . se a educaçã o é algo com qu e não e na ce. mas que 
se adquire no curo da vida. é també m algo de e se nci al ao homem , 
que lhe é inerente. que lh e es tá empre prese nte. em qu alque r das idade 
da hum anidade. 

Mas . a criança índi a do Araguaia, por exemplo. adquire o comport a­
mento . os costume . a moralidade . as fo rm a de traba lh o próp rio da 
tribo ou aldeia em qu e nasce. Sua língu a, suas cre nças , se us tem ore 
e suas esperanças se reves tirão empre ela influê ncia e do condicionamento 
da vida coletiva do eus maiores . E. se fa to re e tranho urgirem. levados 
por miss ion ários. por outra civilização que ent ra em cont a to e em interação 
com a da ua aldeia. ela pode adquirir novos hábitos, cos tum e , princípio 
morais . in trumentos de trabalh o , etc., mas i so também e tará aco r.r e­
cendo com os adultos ci o eu meio; é toda a vida co le tiva el a aldeia 
que se modifica e pode ser que a educação , a influê ncia sobre as cri ança 
e adolescentes para isso contribua em muito, auxili ando o processo de 
transfo rm ação coletiva. Todavia. se a aldeia e fechar , re istir ou reagir 
co ntra a influênci a eles es fatore externos, também a mod ificação ou 
a aquisição dos novos padrões de comportamento será muito mai difíci l 
por parte elas gerações novas . 

Daí que. se por um lado, qu ando situados dentro de um a determinada 
civilização . como a nossa (do Rio de Janeiro , em 1956) ou como outra 
qualquer cio passado ou do presente . as alt e rn ativas so bre o futuro da 
criança que nasce são múltiplas e variad as. em função el as próprias alt erna ­
tivas da vicia, de comportamento. de hábitos e costumes, ele moralidade 
e de ideais. de trabalho e de tecnologia dessa civilização; por outro lado. 
quando consideramos quer a criança , qu er a civili zação el a sociedade 
em que nasce, é possível uma previsão geral sobre o qu e se rá essa cri ança. 
porque ela será limitada pelas possibilidades culturais do seu meio social. 
Não há nenhuma possibilidade de um a criança nasc id a e criada em Londres 
se tornar um índio cio Araguaia ; de forma semelhante , nenhuma possibi­
lidade existe de se criarem em vilarejo do Nordeste ou de qu alquer outra 
área do interior brasileiro , um dandy inglês. Mas, se tran splantarmos 
a criança em tenra idade , enquanto ainda virgem das principais e mais 
decisivas influências sociais , de um meio para outro , se modificarmos. 
social e materialmente (economicamente, por exemplo) o seu próprio 
meio, já o seu futuro se apresenta com outras possibilidades, surgindo 
portanto , novos pontos de interrogação. 
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Toda s essa m od ificações possíveis e essas alternativas na vida futura 
de uma cri a nça rep re e nt a m modificações e alternativas que poderá sofrer 
o processo ed ucativo a que ela , a criança , não poderá fugir. Por isso. 
desde os te mpos m a i antigos , pelo me nos desde Platão , nascido em 
427 a ntes de C ri s to ( há 2 .383 a nos), se vem afi rmando que a educação 
é um aspecto e se nc ial , a lgo de permanente , necessário , inevitável em 
nossa vida , m as qu não pode e r compreendido se m ver o homem, 
menos corno indivídu o o u como se r biológico , que como ser social. Em 
outras pa lav ras . to d o ho me m é ed ucado porque é se r social , porque só 
pode vive r e m sociedade , e a educação é uma conseqüência necessária 
da socie d a d e hum a na . Po rt anto. se biologicamente a criança é um ser 
que nasce a pe na co m po sibilidades de comportamento , socialmente 
a cr ia nça é um se r que na ce pa ra se r educado , isto é, para adquirir 
ce rtos o u d e te rmin ado padrõe de comportamento , justamente aqueles 
que s ua ocie d a d e lh e pe rmite . 

Se ri a , po ré m , a soc ie d ade ca paz de uma força coerciva , dirigida 
ou espontâ nea, ta l que o indivíduo fica se por e la definitiva ou inapela­
velmente limitado? 

Em al g um as sociedades primitivas ou antigas. parece que assim foi 
ou é. M e d e - e por sécul os a es tab ilid ade chinesa que só há 100 anos 
começou a pe rder a hi erarq uização definida de suas classes sociais. Em 
ta l sociedade, qua se imutável durante tanto tempo , o indivíduo aparecia 
rea lme nte com o inape lave lmente limitado pelo que e la lhe permitia. e 
isto era , supoê m muitos hi storiadores e cientistas sociais , preve r para 
cada um o futuro pe rfe it am e nte descritível , porque definível para cada 
elas e oci a 1. 

T ambé m e m muit as sociedades primitiva , estudadas e descritas por 
etnó logos e o utros cientistas sociais , se têm encontrado condições seme­
lh antes . São gera lme !lte ｧｲｵ ｰｯ ｾ＠ que vivem ou viviam até há pouco tempo 
em certas á reas da Asia , da Africa e da América. cujo comportamento 
co le tivo e cuj a cultura era m d e ordem tal que se admitia fossem conside­
rados como sociedades primitivas , embora o conceito de primitivo seja 
muito questionável e não se possa defini-lo com muita exatidão . 

Mas. ta nto a sociedade chinesa quanto a desses grupos primitivos , 
se pe rmanecera m está ve is durante muito tempo , já não o são mais , ofere­
cendo-nos , hoje , diferentes processos de mudança que os cientistas sociais 
procuram estudar e surpreender nas suas condições e nas suas resultantes. 

As causas dessas mudanças são múltiplas, algumas exteriores à pró­
pria sociedade em questão , outras interiores. De modo geral. contudo. 
podemos considerá-las como um conjunto de circunstâncias variáveis que 
determinam condições novas de vida para a sociedade, condições essas 
que não se conjugam com os padrões tradicionais de comportamento 
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coletivo , determin ando-lhes a substitui ção po r out ros mais adequados 
a essas nova condições. 

Educação e condicionamento biológico 

Mas e sa possibi lidade ele mudança s cial não depende apenas ele 
fa tores exclusivamente ociais. isto é, ele urn a ca pacidade (in e rente às 
própri as sociedades) pa ra a mud ança. À sua base es t<Í o próprio homem 
como ser biológico . 

Ao contrário dos chamados anim ais irrac ionai . cuja ca pacidade de 
modificação e adaptabi lidade do co mportament o a nova situ ações é redu­
zida a um as quant as pos ibilidades , o homem fo i do tado ele um a complexa 
e delicada facu ldade de apreensão . cujos aspectos básicos e tão na riqueza 
de associ ação . integração e coordenação de uas impressões se n oriais. 
de um lado. e . de outro . nessa coi sa complexa e de po ibil idacles in fi nitas 
que se chama razão. ambas olidamente apoiadas . fac ilit adas . din amizada 
pela fac uldade de co municação qu e reside na troca de sinais ou símbolos 
que constituem a linguagem. Ta lvez que , a tu do i o junt o e a mai 
algum a coisa . se pudesse dar o nome ele inte ligê ncia . caracte rizada obre­
tudo pela capacidade ele conh ecimento , que r adq ui rido. quer co nstruído 
ou descoberto. (Desde há muito tempo o psicólogos vêm tentando, por 
dive rsos processos co mplicados . determin ar o fa to res co nsti tuintes el a 
inteligência, sendo enum erada um a extensa sé ri e de les . se m co ntudo che­
garem os mesmos cie ntistas a um acordo un âni me so bre o assun to) . Diz 
um fil ósofo contemporâneo 1

, a nosso ver com muito ace rto. que a capaci­
dade de co nh ecim ento exis tente em cada individ uo no rmal o hab il ita 
a compree nder suas necessidades e seu meio , a comuni car suas idéia . 
os seus pensamentos e realizar sua ação de acord o com isso. Tais fa tos 
são evidentes e mais ou menos inquestionáveis. Eles re prese ntam cert as 
vantage ns muito gra ndes, tanto quant o sé rios perigos. 

A grande vantage m da capacidade hum ana de co nhecimento é que 
ela permite prever e ordenar a ação de aco rdo com essa previ são . Para 
prever, ela dispõe do poder de recapitulação da expe ri ência e dos fatos 
passados, de fo rm a esquemática , medi ante sím bo los ou sin ais que lhe 
permitem um a grande economia de esfo rço , e por me io de um poder 
de comparação ao mesmo tempo que de conj ectu ra ou hi pótese, verificá­
veis , num primeiro ensaio , pelo jogo co ncatenado ou lógico dos mesmos 
símbolos ou sinais de que se se rve na recapitulação . Assim. em vez ele 
operações concretas , o homem pode ensaiar, estabelece r hipóteses e ve rifi -

1 WILD , John . Educai ion and hurnan soc1cl y: a ｲ ｣｡ ｬｩＡ＾ｴ Ｑｾ＠ v1cw. l n: Modern phi,losoph ies of cduca1ion . Cl11crtgo: 
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cá-las mentalmente . in a/Jstracto, antes de realizar as ações práticas, objeti­
vas , que a so lução de um a situação qualquer exigir. Além di sso, seus 
órgãos de execução . as mãos e outros , de extraordinária plasticidade. 
são capazes de rea lizar concretamente os planos ideais traçados pelo enten­
dimento e o rac iocíni o. E. como se não se bastasse isso, o próprio poder 
de comparação. de pl anejamento mental. de associar e combinar símbolos 
e sinais de modo lógico, conca tenado , de abstrair e conjecturar. lhe per­
mite ampliar o pode r executor das müos pela criaçüo de instrumentos 
que as to rn am mais plásticas, mais precisas, mais potentes, mais capazes 
enfim . E não só as mãos, como também os olhos. os ouvidos. etc . Com 
estes novos recu r os , quando usados adequadamente e mediante a direçüo 
lógica daq ue las faculdades ou poderes mentais, o hom em penetra nas 
minúcias das coisas e dos fa tos do mundo , que o cerca, e de si mesmo. 
conheciment o es e de que os demais animais ficam inteiramente alheios . 
E. como nova co nseqüê ncia. outros modos de ação e de comportamento. 
para a sa tisfação de necessidades, surgem muito mais complexos e mais 
eficientes que antes. 

Todavia , es ta mesma riqueza de possibilidades, a infinita fl exibilidade 
dos atos hum anos são também um perigo para o próprio homem. Quais 
meios utilizáveis nas mudanças ou tra nsformações sociais podem permitir 
a es tas sentido. direções, dese nvolvimento que levem à anarquia , ao des­
controle social. por um favorecimento exagerado de individualismo. em 
que cada um procure mais o crescimento das próprias possibilidades e 
poderes, pela utilização de recursos racionais e técnicos. que o da socie­
dade , em de trim ento uns dos outros. em lutas egoístas que. ao final 
das contas , red undarão no próprio prejuízo do desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia. Isto porque, apesar de repousar nas possibilidades biopsí­
quicas dos indivíduos, o progresso da razão e das práticas hum anas é 
um trabalho de cooperação , de equipe , de contribuições recíprocas. de 
desenvolvime nto social. Por outro lado , tal riqueza , que é o gênio inventivo 
do homem , pode levar também à competição e à luta entre os grupos 
sociais , dentro de uma sociedade , ou , então , das sociedades humanas 
entre si, porque pode se r utilizada não só no domínio da natureza 
e das coisas , mas também do homem pelo homem. 

Finalmente , dependendo , como vimos , o aproveitamento e conse­
qüente desenvolvimento das possibilidades biopsíquicas do homem, das 
próprias possibilidades e condições oferecidas pelos diferentes tipos de 
ｳｯ｣ｩ･､｡､･ｾ＠ humanas existentes , influenciadas nas suas transformações e 
mudanças por diversos outros fatores que lhes são quer exteriores, quer interio­
res , o desnível cultural entre elas, isto é, a desigualdade de possibilidades 
de progredir ou desenvolver-se , é patente , colocando umas em relação 
às outras em situação de inferioridade ou de superioridade , o que favorece 
a tentativa de exploração do homem pelo homem ... O negro africano , 
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por exemplo, só pode ser explorado como escravo , pelos portugueses, 
e brasileiros brancos , em virtude desse desnível entre os recursos tecnoló­
gicos deles , negros , e dos brancos , e não por causa de diferenças raciais. 
Estagnação , subdesenvolvimento , subcultura , pobreza , fatalismo podem 
resultar de uma coerção social excessivamente a tuante qu e limite ou anule 
as iniciativas intelectuais dos indivíduos e dos subgrupos sociais . Mas, 
por outro lado , individualismo , anarquia , exploração do homem pelo 
homem , guerra, luta de classes e de indivíduos també m podem resultar 
da própria cultura individual das possibilidades inte lectua is. Em um como 
noutro caso , a educação tem respon sabilidade , porque e la tanto pode . 
como processo social que é , reforçar a coerção socia l. atuando como 
força conservadora. o u. ent ão es timular ou libera r as possibilidades indivi­
duais de autodireção e escolha entre alternativas divergentes, em determi­
nados momentos em que se afrouxam os me ios sociai s coe rcitivos . Entre 
esses doi s extremos há . portanto , um meio- te rmo que deve se r. do ponto 
de vista da sociedade e do indivíduo , a meta ideal de todo processo 
educacional. 

Idéias e prática em educação 

Mas definir semelhante ideal não é ape nas uma questão de simples 
filosofia abstrata , ou de bom senso . Esse me io- te rmo desejado varia em 
função de circunstâncias especiais. T a lvez que num a sociedade equili­
brada , em que a coerção social e a iniciativa individu a l se equilibrem 
mutuamente , ele determine processos educacio na is qu e , como norm as 
ideais. se não contraponham excess ivame nte ao que é usual , ao que é 
geralmente aceito. Já numa sociedade de tipo seme lhante à qu e foi a 
chinesa , antes do início da ocidentalização da Ásia, e le se formula ideal ­
mente como de tendência individualista , assumindo assim aspecto revo lu ­
cionário e, por isso , de reivindicação ou de conquista , dadas as naturais 
resistências que a sociedade lhe possa opor. Finalmente . e m qualquer 
sociedade que comece a se formar numa zona de pioneirismo , ou numa 
sociedade que esteja em processo de mudança , o individualismo das inicia­
tivas quase não tem peias , assumindo aspectos a ná rquicos , donde se formu­
lar como ideal de educação algo de limitativo, de socia lizante, ou de 
disciplinar. Logo , o meio-termo ideal nem sempre pode se r um meio-te rmo 
na acepção exata da palavra ; é, sobretudo , um contrabalanço. Achá-lo 
e formulá-lo pode ser coisa que se consiga , mas realizá-lo é sempre mais 
difícil, exigindo toda uma tática muito hábil e inteligente, a que geralmente 
se denomina política educacional , que depende grandemente de liderança 
social de educadores e administradores. 

Historicamente , podemos encontrar dois exemplos notáveis de como 
há ou pode haver distâncias entre a formulação exata dos ideais educa-
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cionais e sua rea lização , e de como uma e outra coisa se podem concretizar. 
Na Grécia a ntiga , de 500 a 300 anos antes de Cristo , alguns pensadores 
depositaram as m a iores espe ranças na educação , considerada qual meio 
de reso lve r probl e m as mo rais , políticos e sociais do mundo helênico . 
Propuseram co m basta nt e clareza meios e fin s educacionais , foram com­
preendidos e admirados po r muitos de seus contemporâneos e , se um 
deles , Sócrates . fo i co nde nado, outros , como Platão e Aristóteles , foram 
admirados e a m ados. Apesar disso , porém , isto é , da clareza de suas 
idéias e da aprovação qu e e las receberam , foram ape nas admiradas esteti­
ca me nte, se m qua lqu e r co nseq üênci a prática , isto é , sem terem sido postas 
à prova em suas conseqü ê ncias at ivas e concretas. " O conhecimento é 
a virtude" . pregara Sócrate , fazendo , assim , do homem sábio um homem 
necessa ri a m e nt e virtuoso, porque conhecer é saber o que é a virtude 
que , um a vez co nhecida , result a como necess idade ce rta. Daí a busca 
do co nh ecim e nto. qua l me io de reforma social e , portanto. como fim 
da educação . D eve ndo tal refo rm a resulta r do poder de pensamento. 
impõe co m o ta refa educativa por excelê ncia o ap re nde r a utilizar e a 
dese nvo lver esse pode r. Sendo o conheci me nto o fim próximo da educa­
ção , isto é, o mai imed ia to , por se r e le condição da virtude, o fim mais 
re mo to , di sta nte o u último da ed ucação se ria a va lidade unive rsa l dos 
va lo res mora is, e nquanto praticados e rea li zados pelos indivíduos. O ho­
me m justo e se reno é o que a educação deveria te ntar re aliza r. pe lo 
dese nvo lvim en to do pode r ele conhecimento e do próprio conhecimento. 
Ta is ideais d e me ios e fin s educacionais fo ram ace itos ainda nos tempos 
antigos , a nte rio res a C ri sto , e , mais tarde , renovados sob formas diferentes. 
Depois el e He rb a rt e do ilustracionismo alemão. esteve por muito tempo 
em voga o le ma el e que "a instrução é a luz da virtude"', lem a que não 
é mais do que um a reformulação dos idea is gregos. 

Apesa r disso , porém , quer nos tempos gregos, quer nos dias socrá­
ticos , quer no s dias poste riores, o que se rea li zou, foi justamente o contrá­
rio, pelo me nos e m um se ntido . A educação não deixou de se r, como 
queria Sócrate . um tre in ame nto da inte ligência , um exercício do poder 
de pe nsa me nt o . um a busca de conhecimentos, mas . em vez de ser. ao 
mesmo tempo. urna busca de verdade , inclusive ele verdade moral , para 
a prática dessa verdade , foi tão-somente um meio para a conquista do 
sucesso individu a l e m política. nos negócios. nas art es , e tc. Ao ideal 
do sáb io se re no e justo , parece ter correspondido a rea lidade do home m 
apaixonado e individu a li sta , mais encam inhado por inte resses e se nti­
men tos estreitamente pessoais que por ideais de moralidade e de justiça. 
egundo o reve lam muitos es tudiosos e interpre tado res da vida grega. 

De forma se me lh a nte . nós . os brasi leiros. quando proclamamos que a 
educação é um direito de todos e que deve haver pe lo menos uma educação 
fundamental e básica pa ra todos , e. depois. não oferecemos a todos as 
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mesm as oportunidades para essa educação fundamental e bás ica , quer 
por não cuidarmos de cri a r escolas e fo rm a r ｰｲｯｦ･ｳｳｯｾ･ｳ＠ e m número sufi­
ciente, quer por, já no primeiro a no escola r . se lecio na rm os de ntre as 
crianças as mais bem-dotadas e inte lige ntes para fazê- las progredir na 
esco la, reprovando e desestimulando as demais. es ta m os a for mul ar ideais 
que nós mesmos contrad izem os pela pnítica que efe ti vam os. 

Um exe mplo ele como icleai e prática. fin s e m e ios se adeq uam 
perfeitamente. ta lvez te nha mos no q ue te m sido a ed ucação confo rme 
é concebida e praticada pelos padre jesuít as . 1 nácio de Loyola co ncedeu 
sob a influência da doutrina cri s tã-ca tó lica. fin s bem definido para a 
vici a huma na e. como fin s educacio nai , os relativos à preparação do 
ho mem para cumprir o fins próprios ela v ici a hum ana , o quais fora m 
loca lizados em o ut ra vicia. supra te rre na o u ele a lé m-túmul o , que co n istiri a 
num a bem-aventurança ete rn a. proporcionada pela co nt e mpl ação de 
De us. Como principal me io para esse fim último. e taria a realização 
ela maio r gló ria ele De us pelos ho me ns. a inda aq ui , na terra. Se ria. portan­
to. um a obra co le ti va de todos os ho me ns e . por isso. dependente de 
or ien tado res. guias o u líde res . D aí o te r co nce bido um a educaç<'io para 
a fo rm ação desses líderes. Tal educação e ri a ob re tuclo disciplinar , quer 
se tivesse em vista o conhecime nto e o pen a m e nt o. quer o co m po rt amento 
quotidiano. comum ; co nsist iri a e m pôr todos o s a to hum a no . quer inte­
lectu ais, quer não . a serviço ele D e us: seria o domínio de i me mo para 
se rvir a Deus; e m sum a. formalizar o ho me m. fazendo-o ca minh ar por 
caminhos ásperos. mas certos e de finid o . Segundo es te id ea is . re la tivos 
a me ios e fin s. os jesuít a o rga nizara m todo um sis te m a educacional. 
que a tingiu o se u apogeu nos séculos XVII e XVIII. Tal foi o ucesso 
e a adequação do processos postos e m prática que. ai nda hoje. quer 
o padre jesuíta. qu e r o ho me m educado pelo jesuítas . ·ão conside rado 
como pe soas de ex traordi nário a utodo míni o , disciplinadas e capazes de 
atingir os fins mais difíce is. Chegaram mesm o, no século XVIII , a provoca r 
te mor político e socia l, a po nto ele lhes ser ex tint a a o rdem e fec hada 
as escolas. que ó voltaram a reinstalar-se ce rca de m e io século depoi . 
Restaria agora compreender porque o ideal socrát ico de ed ucação não 
pode se r realizado. apesar de aplaudido e admira d o pela sociedade grega . 
e porque o planejame nto jesuítico ele um a ed ucação formal e discipli­
nadora do homem teve oportunidade el e realizar-se. 

A base real dos sucessos concretos dos ideais educacionais 

Talvez não respondamos mal à pergunta com que concluímos o pará­
grafo anterior se dissermos que os socrát.icos pretendiam faz:r .da educaç<io 
um meio de revolução ou mudança socia l, ao passo que Inac10 de Loyo!a 

172 R. bras. Esl. pedag . Brasi11a , 71 (168) : 163·179. ma1oJa90 19;.o 



criou um siste ma educacional para garantir um a sociedade cuja mudança 
se te mia , po rque esta já fo ra ini ciada e, no se u processo. implicava toda 
uma negação de va lores, supostos eternos. isto é . que. se abandonados. 
dete rmin ari am a anarqui a e é1 pe rdição humana. 

O s idea is socráticos de terminava m a subst ituição de valores, os jesuí­
ti cos a co nse rvaç;'io, em novos termos. de va lores que se não que riam 
perde r. 

Mas se rá tüo difícil é1 irn a mudança de va lore ? Ou, por outra . 
só qu ando e tra tar ele co n e rvação é que os idea is educacionais poderão 
concre ti za r- e em rea lidade? 

A hi stó ri a. se co nsideracl:i ape nas em si. nos fa tos em sucessão tempo­
ral. ora resp nclerá a e as pe rgunt as pela afirm açáo. ora pela negação. 

Se toma rm os . por exe mpl o. a mesma e cola jesuítica que tanto bom 
êxit o obteve nos sécul o XV II e XV III. ve remos que hoje ela não pode 
mais se mant e r . mesmo no paíse ca tólico . E . no ent anto. não terá 
deixado de se r con e rvad ra. 

Ca tão. o A nti go . ape ar ele toda a sua pregação cont ra a mudança 
dos co tum es ela Rep úbli ca Romana. ob a influência dn cul tura grega . 
mani fes tando-se int ra n ige ntement e co nservador. não obteve êxito nos 
se u ideais conse rva nti tas. que previnm todn um a organização educa­
cional. 

Vê- e , po rt anto , que nem empre a mudança ou a substituição de 
va lo res . im plicada um plano idea l, é empecilh o à co ncreti zação real 
de e pl ano . 

Em sum a. o que. num de te rmin ado momento histórico. é fat or de 
êx it o. em o ut ro pode e r de fracasso. 

E mbora não haja. entre os que estudam as questões relati vas aos 
va lo re sacia i . aco rdo sobre a questão das bases desses va lores. isto 
é. a re peit o cio q ue . em geral, condiciona a sua perm anência ou a sua 
muda nça. a verdade in dubit ;ivel é que. em todas as épocns e em todns 
as civili zaçõe . se mpre ho uve conflito de va lores . às vezes menos agudo 
ou cruciante. às vezes de te rmin ante de lutas ou mudanças violentas. Justa­
mente por ca usa desse constante conflito . torna-se difícil reduzir todos 
os va lo res a um de nomin ndor comum descriti vo , ou li g<í-los a uma só 
élrVOrc ge nea lóg ica. co nfo rme diz Ralph B. Perry se r clesejüve11 . Isso 
não ob ta. entretanto . que se consiga determinar quais os valores domi­
nantes de um a civilização ou de um a sociedade num a determin ada éporn. 
nem que e co mpare m va lore ele di fe rentes sociedade · e época . estabele­
ce ndo . ass im . ce rtas re lações comensuráveis e capazes ele permitir uma 
co ntin gent e ava li ação dos va lores de cada civilização ou sociedade. 
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Se tive rmos em consideração , por exe mplo. a sociedade grega dos 
tempos socráticos. podemos ver que o ho me m sáb io , eq uilib rado e contro­
lado em suas paixões, e racional e m suas ações , era um va lor ideal , 
isto é. a lgo que se desejava ou que se julgava bom. M as. na rea lidade, 
m1o era nada de realmente ex iste nte. O s he ró is mit o lógicos o u semimito­
lógicos. como Hé rcules e Sócrates . se reves tiam de sa se re nid ade racional 
e desse eq uilibri o idea l das ações e se ntim e nt os , nas páginas escritas 
de quem lhes cantava os a tos heróicos . Era o idea l da sa bedoria , tão 
desejado e tão di sta nt e de concretização co mo o medievo idea l da santi ­
dade . "' A s virtudes que o esto icista a tri bui a se u sá bi o - di se E. Bréhier 
- são virtudes que o home m o rdiná rio deseja ri a possuir , mas que lhe 
faziam falta ; e. por conseqüê ncia . e las indicava m ma is o que lhe faltava 
do que o que possuía· · . Se os gregos tan to ga ba ra m no sáb io a impassi­
bilidade ou a proporcionalidade nas paixões. não era e m a bso luto po rque 
sua sensibilidade esti vesse a maciada ; ao co ntrár io, "o g regos eram meri ­
dionais de paixões estranhame nte vio le nt as , e é porque e les lh e experi­
men tava m vivame nte os pe ri gos. que se esfo rçava m po r as ex tirpar pelas 
raízes·· :' 

A educação preconizada pelos socrá ti cos era, poi s . a fo rm a e o 
meio de rea lizar o home m sábio, inex iste nte ou ra ríss im o na própria 
sociedade grega , de modo que era , també m , a lgo de idea l. na acepção 
etimológica da palavra , isto é , de concebido co mo idé ia abst ra ta . não 
concreta , não rea l, e mbora desejável , bom o u . mesmo, ú til se rea lizável. 

Em conflito com esse idea li smo de valores , hav ia os valores concretos. 
reais, vivos e operantes da sociedade grega , toda e la dividida num a minori a 
de homens livres e grande massa de escravos e se mi-escravos. E nquanto 
foi uma sociedade mais ou me nos fechada , ci rcun scrit a à área ele uma 
cidade e sua vizinhança mais próxima , esses valores co ncre tos e os valores 
ide ;:i is , de um lado, não eram senão po te ncia lme nte contrad itó rios , e. 
de outro , os próprios valo res concretos não ofe recia m gra ndes contrastes 
entre si. A sociedade espa rtan a - pa ra citar a lgo de ma is positivo -
consagrava a força, a agilidade e a frugalidade com o valores para a conse r­
vação do Estado - valor maio r . A sociedade ate nie nse, ao lado da cultura 
do físico , consagrava ainda a filosofi a , a retórica e a es tét ica como valores 
aceitos pelo homem livre que , vivendo do tra ba lho a rtesa na l dos escravo 
e do trabalho meeiro dos agri cultores , podi a assegurar a si mesmo a 
realização concreta desses valores. Em E sparta os valores todos se relacio­
navam direta ou indiretame nte à vida milita r do Estado. que e ra uma 
função da classe dos cidadãos, minoria suste ntada pelos periecos e ilotas. 
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que constituíam a grande massa da população. Em Atenas, a vida militar 
se completava pela vida político-civil , em que certas condições culturais 
eram exigidas pe los e mbates cívicos nas assembleías públicas dos homens 
livres , min oria com lazeres suficientes para praticar em seu seio o jogo 
político da democracia. 

Desde que. poré m, as guerras entre as grandes cidades gregas e 
entre estas e o or ie nt e mais próximo criaram novas necess idades. alargando 
a classe dos livres e permitindo um a certa mobilidade social mais ampla , 
o conflito el e va lores e to rnou mais agudo , determinando mudanças sociais 
e políticas que , po r ua vez , co ndicionavam novos conflitos, quase num 
processo e m cade ia, bem marcado pela hege moni a sucess iva de diversas 
cidades. pela criaç ão do Impé rio de Alexandre, pela sua dissolução , pela 
invasão e co nquista romana , pelo espraiar-se universa l da cultura e dos 
cos tum es g regos , tudo tr2nsfo rm anclo a estrutu ra social e econômica da 
Grécia. o nde esc ravos se to rn a ram li vres e homens livres se tornaram 
escravos, e tc. 

E , també m na gra nde Roma . processo se melh ante teve lu ga r, quando 
a classe cios patrícios se alargo u e torno u possível aos plebeus , além 
da cidada ni a , o acesso às mais altas posições políticas , fenômeno que 
se ace le rou quando a cid adania , a fim ele que o império pudesse ser 
prese rvado , se es te nde u aos povos conquistados. 

Evide ntemente , os idea is socrá ti cos ele educação não se conformavam 
a tais situações co ncretas. Num momento em que , pelo alargamento do 
grupo cios livres. todo um processo el e mobilid ade social se punha em 
ação , favorecendo um individualismo opo rtunista de meios e fins , Platão 
- na Re pública - dando co rpo ou conteúdo àqueles ideais. pretendia 
estabe lece r um a rígida hierarq uia de classes sociais, de acordo com um 
sist ema ele mé rito baseado em possibilidades (aptidões) individuais , em 
cuj o cume estaria m os homens sáb ios (ou fil ósofos). Em função de tal 
es tratifi cação socia l idea lizada , é que se organizaria todo um sistema 
educacional , destinado a formar tanto o sábio como os componentes 
das demais classes sociais. É claro que todo esse planejamento, não toman­
do e m linh a de conta os valores concretos e operantes como condição 
que , por suas re lações inte rnas e ex tern as , poderia propiciar um pl ano 
que reso lvesse as contradições e conflitos desses mesmos valores concretos. 
esse planejamento de Platão - dizíamos - não teria possibilidade de 
ser posto e m prática. 

Já os jesuítas procederam de modo oposto , visando sobretudo resol­
ver certas contradições e conflitos em benefício da conservação do que 
julgavam de ve r ser conservado , numa atitude bem mais pragmática e 
rea lista. 

Depoi s das transform ações sociais. culturais, políticas e econômicas 
que marcaram os séculos XV e XVI , mudanças essas que resultaram 
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do agravamento de contradições da sociedade medieval. principalmente 
depois das cruzadas e do dese nvolvim ento das cidades co me rciais. e que, 
por isso. se caracterizaram corno brusca metamorfose. lutas violentas. 
quebra e desprezo dos valores prevalentes até e ntão . depois disso tudo 

t compreenderam os líd eres ca tólicos qu e. e não era poss íve l manter a 
ordem medieva l. já ultrapassilda. seria talvez possível do min ar e conduzir 
il mudança por um como retorn o aos pontos altos do ultrapassado. não 
contraditos pela mud ança e capazes de so breviver pelo eu aprofunda­
mento e sua elevação de nível. med iant e a quebra de se us antigos limites 
ou a libertação de sua medi eval unil atera licl ade . Por exe mpl o, da co ntra­
dição entre o ideal de santid ade, que signifi cava de prezo pe la vida terrena. 
e o concreto. represe ntado pelo bom viver cio barões fe ucla i e da co rte 
papal. entre o concei to de bem-aventurança post-mortem e o da · neces· 
sidades concretas da vida. se ri a pos íve l, pela cri st ianização do idea l grego 
do eq uihbri o entre o espírito e o co rpo . reva lo rizar os ideais cri stãos . 
fazendo não do desprezo e da mortificação do corpo , mas do se u disciplina­
mento sadio . moral e _biologicamente , um meio de realização espi ritu al 
da bem-aventurança . E preciso que o homem se torne qu er sá bio , quer 
santo - se diria na época - mas com sob ri da de. 

Em um a. se m pretender anul ar as mudan ça ope radas. o que se 
pretendi a. mai ou menos conscientement e , e ra que tais mudanças . em 
vez de terem um se ntido vertical , continuamente diferenciado. assumisse m 
o aspecto de desenvolvimento em esp iral, em qu e o med ieva l não desapa­
receria , mas se tran sfigurava , assumi a novo aspecto , tinha nova . mais 
ampla e esclarecedo ra função na nova orde m que se estabe lecia. 

Depois do fracasso da co ntra-reforma violenta , isto é . ela tentativa 
de mant er o valores medieva is tais quais e ram co ncretame nte. a qualquer 
preço , pelo sangue e a guerra, depois de verificar qu e essa mesma co ntra- re­
forma violenta . em virtude da próp ri a inte ração dos fatos dese ncadeados. 
contribuía para o alargamento e o aprofund ame nt o do co nflit o en tre 
os velhos e novos idea is, ameaça ndo qu ase cri a r um hi a to definitivo e 
intransponível entre o medieval e o mode rn o, é qu e se procurou o processo 
de desenvolvimento em espiral , mai'> na tural e possível em virtude ela 
própria interação universal das coisas e cios fatos , em que tudo é, ao 
mesmo tempo , meio e fim , ou passado, prese nte e futuro. 

Até onde se fez isso conscientemente o u po r simples cleterminí.lção 
histórica , é difícil dizer ; entretanto , qu ando se torna conhecimento de 
certos documentos históricos , tem-se a impressão de que pelo menos 
um certo grupo de pessoas parece te r querid o dirigir os fatos conscientes 
e racionalmente. 

Ninguém mai s do que O'> jesuítas , cuja orde.rn fora fundad a nos 
meados do século XVI, por Inácio de Loyola , parece te r compreendido 
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essas le i d a mud a nça e do seu controle. É o que te ntaremos esboçar 
a seguir . 

Durante a Idade Mé di a, o cri sti anismo se confundia com a Igreja. 
e ra a Ig re ja Ca tó lica. O s va lores que lhe e ram ine rentes e que foram 
aprove it ados co ncre ta m e nte na transição cio 1 mpé rio Romano para a cons­
titui ção d os re in os. se mi -impé rios, mo narqui as e fe udos estabe lecidos 
pe los povos b <írbaros. d e ra m à Ig reja co nside ráve l so ma de poder político . 
eco nô mi co e m ora l. Durant e o pe ríodo da pré-Ren asce nça e da Renas­
cença. nos sécul os XV e XVI , ta l pode r se e nfraq uece u e nquanto político 
e eco nô mico, po rqu e se chocava co m novos inte resses surgidos e porque , 
na rea liclacle, co ntrad izia os va lo res pró prios do cristi anismo, aos quais 
a refo rm a pro testa nte busca va dar nova forma e prese rva r, não já num 
sentido di sciplin a r e el e a uto ricl acle , mas de individualismo e de ampla 
libe rdade de prá ti ca. Em virtude de um a multiplicid ade de outros fa tores 
econô micos. po líticos, mo ra is , e tc . . a refo rm a protestante teve base real 
com o ultrapa age m do estado re li gioso anterior. 

A Ig reja, pe lo s jesuít a , compreendeu que esses mesmos fatores 
de muda nça não co ntradi ziam fundamentalmente o princípio de auto ri­
dade e di sciplin a re li giosas , e e le se limitasse ao campo mo ral o u estrita ­
me nte re lig ioso . porque isso pode ri a e r um meio ele o rdem e orga nização 
das nações, que, nascida no pe río do de for mação renascentista , sofriam 
o impacto el e um individualismo e m peias , result ante da quebra repentina 
da o rde m e dos valores a ntigos. O pró prio protestantismo veio a compreen­
de r isso e. já no fim d e s ua vicia , Lute ro clamava po r au to ridade e disciplina 
re li g iosas nas nações protestantes. 

Foi à sem e lh a nte ta refa que e e ntrega ram os jesuítas, quando procu­
rara m refo rça r a a utoridade da Ig re ja como poder mora l e religioso . 
atra vé s d o qu a l ce rt a me nte a lgum a influência temporal se ria possível. 
Como ob je tivo supre m o da o rde m a parecia , em primeiro plano. o combate 
às he resia · p ro tes tantes, não m ais pe los meios mate riai s de luta armada 
e inqui sito ri a l. m as pe la pregação e o deba te dos valores espiritua is da 
Igre ja . E m segundo plano surgia a conversão dos pagãos existentes nos 
novos mundos descobertos por espanhóis e portugueses . que . se catolici­
zados, refo rça riam o poder espiritual do catolicismo . 

M as a pregação e o deba te supunham a preparação de líde res e, 
daí, a impo rt â ncia da e ducação . Para este fim , na Constituição da Compa­
nhia d e J esus , dividida e m dez partes. a qua rta. que era a Ratio Studiorum 
(sistema de estudos) , se dedicava ao problema educacional. 

Por tal sis tema se verifica que os jesuítas não tinham em vista apenas 
a formação d e líde res de batina , mas também e sobretudo de leigos do 
ponto d e vi sta e clesiástico. Não pre tendiam uma simples eduqção religio­
sa , m as a mais avançada educação secular do tempo . a ｳｾ ｲｶｩ￧ｯ＠ da fé . 
Tiveram , por isso , pouco interesse pelo ensino primário e o das massas 
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populares. O ensino secundário ,_ propedêutico , e o ensino superior foram 
o seu campo de ação educacional. 

Ainda mais , numa época em que o feudalismo ruíra e os privilégios 
da nobreza tendiam a reduzir-se , em que uma nova classe social, a dos 
burgueses, começava a afirmar-se cada vez mais poderosamente pela de­
tenção crescente das fontes e meios de produção , os jesuítas não procu­
raram criar escolas para a nobreza ou para uma de te rminada classe social, 
mas as organizaram com base no princípio do mé rito e da aptidão, não 
se chocando frontalmente com o individu ali smo que se m anifestava , apesar 
do princípio um tanto oposto adotado pela Companhia, de disciplina 
e obediência à autoridade da Igreja e m mat éria de fé e de moral. 

Com esses postulados e levando para o currículo escolar toda a 
ciência e as letras do tempo , com base num hum a ni smo mais vivo que 
o do comum das escolas , os jesuítas conseguiram criar os melhores colégios 
dos séculos XVII e XVIII. E. assim , durante longo te mpo , souberam 
re novar o prestígio e a hegemonia do catolicismo . m ed iante uma volta 
que , até certo ponto , ultrapassava os valores e a o rdem med ievais , desta 
forma elevados de nível, me nos unilaterais e m ais livres de certos limites. 

Como se verifica , portanto , o planejamento ed ucacional , se tem 
em vista a concretização de ideais , não pode buscá-los além dos limites 
das possibilidades reais de uma época e de um a sociedade, nem pode 
ser revolucionário integralmente , isto é , ser tomado como fator de mudan­
ças radicais . Ele , se quer e precisa inovar , tem que ultrapassa r o velho 
e ainda existente, sem entretanto destruí-lo ou desprezá-lo , justamente 
porque é uma ultrapassagem , se assim nos podemos ex primir. 

O desenvolvimento dos sistemas educacionais não se faz por sa lto 
bruscos , nem se caracteriza por criações do nada (exnihilo). nem por 
totai s e bruscas mudanças de direção. É como que um dese nvolvimento 
em espiral. onde as contradições de um mom e nto forjam a so lução para 
a saída da situação problemática , solução essa qu e , todavi a . não pode 
senão basear-se no momento que é ultrapassado. 

Resposta à pergunta inicial 

De tudo quanto acabamos de expor se verifica logo que a educaçcío é 
um processo complexo , no qual interatuam fatores que sáo objeto de 
estudo das ciências sociais e psicobiológicas , mas que, fundamentalmente. 
é tanto um meio de hereditariedade social, isto é , de transmisscío e de 
preservação social , quanto de transformação ou de dinâmica social. Encer­
ra, pois , em si mesmo, uma contradição básica que , quando apurada 
e levada às suas últimas conseqüências , determina a sua própria mudança. 
Daí o termos que considerar a educação , em si, como um processo em 
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desenvo lvime nt o , capaz de se transformar , de se diferenciar no tempo 
e no espaço , e m virtude da sua própria natureza contraditó ria . 

Embora a escola seja , e m tal processo , apenas um aspecto especia­
li zado , é um dos me ios mais impo rt antes, senão o principal. de a educação 
e rea li za r. p rin cipa lme nte quando assume o aspecto, e por que o assume , 

de to m ada de co nsciê ncia cole ti va ela necessidade ､ ｾ＠ dirigir que r a he redit a­
ri edade. que r a mud a nça socia l. E porqu e assi m é, tanto elementos novos 
qu an to ve lh o da socieda de e m qu e funcion a a esco la interagem no pro­
cesso educacio na l esco lar , ora bu ca ndo acomodação recíproca, ora e m 
conflit o abe rt o , co mo que e m luta po r sobre vivência. 

Te mos a í, po is , um processo de compreensão diffcil. cujo estudo 
de pe nde el e um e quipame nto cultural, ele natureza técnica. científica e 
filo ófica. qu e só a e xpe riência, a ob e rvação e a re fl exão de muitos 
anos podem rea li za r. 

A ed ucação não é ó um fa to social, é também fato político. econô­
mico, é ti co , fil osófi co, co m um substrato psicobiológico. Este substrato 
é a pró pri a na tureza hum ana com todas as suas possibilidades e se us 
limit es. Po r e r a nt es de mais nada um processo de re lações humanas 
e de ação ocia l, é pe rfe ita me nte de finível como fato social. Po rque intenta 
dirigir o co mpo rta me nto co le ti vo , quer no sentido da preservação , quer 
no ela mu dança e progresso, não de ixa de se r também um fa to político . 
E . po r isso m esmo , a lé m dos múltiplos fatos econômicos pa rticulares 
que implica, é um dos e le me ntos mais importantes da economia social. 
de um lado , e d a econo mi a política , de outro , po rque está implicado 
no e ·fo rço co le tivo de sobrevivência ocial. tanto quanto no de preservação 
e prog re so das for mas ele re lações econômicas , privadas e públicas. 

Fin a lm e nte, po rque implicada e m todos esses processos. fatos e as­
pectos de infra-es trutura , isto é, de estrutura básica das relações sociais 
e po líti cas , não po de de ixa r de e re lac iona r intim ame nte com a supe res­
trutura dos va lores mora is e cultu ra i da sociedade e do país em que 
e proce sa. D e pende. por isso, de um a fil oso fi a interpretati va desses 

va lo res, de sua hiera rquização e m meios e fin s. 

Conseqüe nte me nte, não se pode caracterizar a educação como um 
conj unto de fa tos psicobiológicos. segundo uma tendência que prevaleceu 
no séculos XVIII e XIX. ne m tampouco como de fatos socia is. segundo 
um a resulta nte das teo rias sociológicas de Durkhe im , nem ainda como 
maté ria de simples especul ação ou fundam e ntação filosófica . É algo mais 
que isso tudo, ao mesmo te mpo que é també m um pouco disso tudo. 

O e ducacionista . isto é, quem faz da educação se u objeto de estudo . 
necess ita uma preparação que, por sua ex tensão, profundidade e universa­
lid ade, lhe tornam as at ividades um a das tarefas mais difíceis . á rduas 
e comple xas, no ca mpo das ciê ncias e das técnicas de aplicação científica. 
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NOTAS DE PESQUISA 

O Perfil Sócio-Cultural de Alunos Trabalhadores do Ensino Noturno 
de 2? Grau Através da Análise de seu Cotidiano 

Pesquisadora: Dagmar M. L. Zibbas (coordenadora) 
Instituição: Fundação Carlos Chagas (FCC) 
Fonte financiadora: INEP/MEC 

Sabe-se que a recente expan-
ão dos curso no turnos de Ｒ ｾ＠ gra u , 

a te nde nd o, d e m a ne ira ex tre ma­
me nt e precária , a um a c li e nt e la 
que. e m sua ma io ria , es tuda e traba­
lha. tem mod ificado profundamen­
te o perfil do e n in o secund á rio, de ­
sa fi a ndo es tudiosos da á rea no se n­
tido de fo rn ece re m subsídios só lidos 
para a d efi ni ção ela fun ção socia l 
des te tipo de curso, bem como para 
sua ade qu ação às necess id ades e ex­
pectativas de se us a lunos - os jo ­
ve ns traba lhado res. 

Na ve rd ade , os cursos no tur­
nos to rn a m -se ca ta li sado res el e um a 
co nt rad ição socia l básica . pois . ab ri ­
ga ndo tra ba lh adores que não tive · 
ram oportunidades educacionais 
adeq uadas para a competição no 
me rcado , pode m acabar se consti­
tuindo e m um a últim a chance desses 
jovens e nfre nt a re m , um pouco me­
lho r e quipad os, o processo de ex ­
ploração do traba lho. 

A esta característica contradi­
tó ri a dos cursos noturnos acrescen­
ta-se mais um e le me nto complica­
do r quando se pensa a re lação entre 
escola e traba lho que, segundo mui­
tos analistas. deve se r a pedra-de­
toque do 2·: grau. A s ques tões que 

n bras. Est. peaag .. Brasilta . 71 1168) 181 · 183. mmo/ago. 1990 

se colocam são: como tratar desta 
rel ação em cursos que já abrigam 
traba lhadores, não só de áreas de 
comércio e se rviços , mas também 
operários industriais, autônomos e 
subemprega dos? A esses alunos 
um a educação básica seria mais in­
dicada ou seria necessário ampliar 
a profi ss ionalização específica? 

Os estudiosos, mesmo aqueles 
que co nside ram que o trabalho deve 
se r o princípio organizador do currí­
culo desses cursos . divergem entre 
si. havendo na base da controvérsia 
uma dificuldade de se definir o que 
seria o trabalho trazido para dentro 
da escola. Seria o processo de traba­
lho em si. ou a análise das re lações 
que constituem o trabalho assala­
ri ado em geral e dos alunos em par­
tiCLilar ou. ainda. o estudo da estru­
tura técnica e científica de diversos 
se to res do conhecimento que infor­
mam o processo de trabalho? Estas 
e muitas outras questões tê m per­
meado as discussões dos especialis­
tas . gerando dificuldades para a ob­
tenção de um consenso mínimo 
quanto ao apoio e diretrizes técnicas 
e políticas para o nível médio de 
ensino. 

As disputas teórico-metodoló-
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• 

gicas (e políticas) , aliadas aos núme­
ros desalentadores que descreve m 
a expansão problemática e o baixo 
rendimento do Ｒ ｾ＠ grau , principal­
mente no período noturno. acabam 
abrindo espaço para propostas po lí­
ticas controversas , como a sugestão 
expressa pelo Banco Mundial. em 
relatório de 1989. refe re nte à neces­
sidade de sere m estimuladas políti­
cas públicas que estabe leçam supor­
te econômico para o crescimento de 
escolas privadas no e nsino secun­
dário . 

Por outro lado , os diagnós ti ­
cos , os planos e projetos das Secre­
tarias da Educação. centrados no Ｒ ｾ＠

grau noturn o, raramente tê m por 
base es tudos empíricos junto a tra­
balhadores estudantes1

• A maio ri a 
descreve padrões. há muito tempo 
consagrados , refe rentes às grandes 
dificuldades enfrentadas pelo aluno 
do noturno em seu dia-a-dia , mas 
sem preocupação com mudanças 
que possam estar ocorrendo no per­
fil desta cliente la , em suas expecta ­
tivas e necessidades. 

Em São Paulo , o estudo clás­
sico de Célia Pezzolo de Ca rvalho , 
sobre alunos do noturno de 1 ｾ＠
grau 2

, continua servindo como 
ponto de partida para muitos proje­
tos. embora date de 1979. Quanto 

ao Ｒ ｾ＠ grau. pesquisas mais recentes, 
como de Ma ria Laura P .B . Franco1 

e N. Balzan4
• fo rn ece m subsídios 

impo rt a nt es pa ra a carac terização 
do a lun o -trabalhador. mas não pro­
põe m um a profundamento no coti ­
diano de sses a lun o , na escola, no 
trab alh o o u na vid a socia l em geral. 

A pe quisa e m questão , em um 
de linea m e nt o caracterizado como 
" estudo de caso" , e nfoco u um gru· 
po de traba lh adores-estud antes de 
um cur o n o turn o reg ul a r de 2. 
g ra u . e m esco la d a Grande São 
Pa ul o, procurou le va nt a r ca racterís· 
ti cas de sua in e rção social. cultural 
e eco nô mi ca. te ndo co mo pano de 
fund o suas inte rações co m a dinâ­
mica do co tidi a no esco la r e seus de· 
poimentos obre se u dia a dia fora 
da esco la. 

Com es as o pções . esperou-se 
obte r um quadro a mplo da vivência 
de estuda ntes do Ｒ ｾ＠ grau noturno , 
registrar a lgum as das contradições 
do apare lho esco la r e de tectar. e 
poss ível. condições específicas que . 
apesar da te ndê ncia histórica da es­
cola a tu ar como re produtora das re­
lações do todo socia l, pode m per­
mitir mesmo no sistem a precário do 
e nsin o n o turn o, a co nstrução de 
oportunidades ed ucat ivas mais ade­
quadas aos inte resses dos trabalha­
dores . 

1 Em Ｑ ＹｾＹ Ｎ＠ :ue nde ndo ｾ ｬ＠ solicitaçjo do MEC . 22 Secreta ri as ｅ ｾ ｴ｡､ ｵ Ｚ ｵ ＺＭ c: nviara m aq uc:l t.· s ó rg:ios dados. c: srudo( 
t: proic: ros sohrc: u 2: Grau noturno dis.ponlve is. Apena:- trC: :- ｓｴＺ ｣ ｲ ｣Ｚ Ｑ Ｚ Ｑｲｩ ｡ ｾ＠ no tifica ram que: d1snunh am de- inforn1J­

çôes ohtid ;:is por csludos empíricos junlO a alunos. 

2 CARVALHO . Célia Pczzolo oo. Ensino nolurno: reo lidadc e ilu >:io . S;io Poul o : Cn rtcz. 19R6 . 4.cd . 

3 FRANCO . Maria Laura P.B. O ensino de Ｒｾ＠ gr:.iu do pon lo de ,·ista de Sl'us alun os e ce,ressos. S:io P:iu ltJ . 
Fundoç:io (orlo< Chogo<. 1'184 . Rcl a1<í rio de Pcs4uiso . 

.i BALZAN. Newton ｃｾｺＺ ＱｲＮ＠ Alun os do no turn o {ou "c:xduidos <la c: sco l.1 .. ) quem :--;io t:ks? C<.1dernos Ctde.s. 
São Paulo : Cortez. 1986. n. 16. 
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Os procedime ntos utilizados 
foram : obse rvação em campo com 
registro diário . entrevistas indivi­
duais e em grupo com alunos , pro­
fessore s, administradores e pais e 
aplicação de um questionário a to­
dos os es tudantes. 

O s dados ass im levantados es­
tão agora e m fase de análise , mas 
já e viden c ia m a inadequação do 
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currículo e dos procedimentos pe­
dagógicos para o atendimento às ex­
pectativas e necessidades da clien­
tela . Há , por outro lado , indícios 
de que outras experiências de pro­
fessores e alunos , se devidamente 
aproveitadas e apoiadas, poderiam 
desencadear a solução de muitos 
problemas enfrentados pelos jovens 
trabalhadores. na escola. 
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A Escola Pública: Desestímulo ou Desafio 
(Um Estudo do Cotidiano Escolar e da Representação 
dos Docentes) 

Pesquisadores: Odinéia Telles Figueirêdo (coordenadora), Edson Elias Andrade Ber­
bary, Maria de Nazaré Gomes da Silva e ｾ｡ｲｬｵｳＱ＠ Barros de Campos 
Instituição: Universidade Federal do Para (UFPA) 
Fonte Financiadora : INEP/MEC 

O problema 

Em continuidade ao trabalho 
que a equipe fez com igual título , 
focalizando especificamente as con­
dições intra-escolares da rede de ensi­
no público de 1 ｾ＠ grau num bairro 
periférico da Grande Belém, este es­
tudo aborda o cotidiano escolar e a 
represe ntação dos professo res de 
um a escola daquele bairro, dando 
prosseguimento aos estudos especí­
ficos provindos do Diagnóstico do 
Setor Educação no Estado do Pará. 1 

Do estudo das condições hi stó­
ricas , sociais , demográficas e urba­
nísticas do bairro selecionado, alia­
do à análise das condições em que 
a educação escolar pública ali acon­
tece, pôde-se , inicialmente, consta­
tar uma realidade que a despe ito 
de sua especificidade, não difere da 
realidade maior , que é a das escolas 
públicas brasileiras localizadas nas 
áreas críticas periféricas. Se por um 
lado , essas constatações são válidas 
para o caso particular , como o do 
estudo e da análise do bairro aqui 
feitos , por outro , acredita-se que 

elas o se rão para quai squer outros 
semelhantes, de de que rea li zadas 
em bairros com caracte ríst;cas idên­
ticas. R e lacion a ndo , portanto. as 
condições de vida da clie nte la esco­
lar às de ensino das e co las públicas 
do bairro , sob ressae m es tas consta­
tações da problemática a li existen­
te: 

- o bairro ap resenta , dentre 
os demai s, o maio r c rescimento po­
pulacional da Grande Be lé m, o que_ 
conseqüentemente , deve provocar 
um crescimento da população esco­
larizável. Não obsta nte, obse rva-se 
que a população escola rizada vem 
decresce ndo nos últim os a nos , e 
que as poucas escolas e xistent es ali 
possuem salas de aula ociosas . so­
bretudo no turno da noite. Este fato 
pode se r provocado me nos pela fal­
ta de um planej a mento coerente e 
racional do uso do espaço flsico , do 
que pela localização das escolas. 
distantes das casas dos alunos , que , 
para lá chegarem , utilizam as '"esti­
vas" 2 e enfrentam a de fici e nte ilu­
minação pública ; 

- o bairro é concentrador de 

1 Cí. FIGUEIREDO. Ouinéia tt ai. Diai:nóstico do setor <-duração no ..,;wdu do Para. Udé m: UFPA . 19SK 'Jv. 
2 ﾷﾷｅｾ ｴｩ ｶ｡ｳＢ＠ ｾｩｯ＠ ｰ＼ｳ ｾｾ ｡ｲ｣Ｚｬ｡ ｾ＠ :-. u:-. pcnsas. ｣ｯｮｾ ｴｲｵｩ､ ｡ ＺＭＮ＠ cm m;.i<lci ra . que ｰｵ ｾ ｳ ｩｨｩｬｩｴ｡ｭ＠ o tr :'in s110 1.k tr:w sl' untcs cm 

［Ｎｩ ｲ｣ ｾ ＱＺＭＮ＠ ;il;.ig ;.u.fa.!- . 
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uma população d e ba ixa re nda . cu­
jas condiçõe d e saúde, habitação , 
trabalho e la ze r são precá rias. Ao 
lado di sso , ne m a própri a educação 
escapa des te quad ro el e de fi ciências : 
as esco las tê m limit ação el e to da o r­
dem , sobre tudo quant o a recurso 
human os e m a te ri a is. Se a própri a 
escol a ele ve re prese ntar um a o po r­
tunida d e d e soe rguim e nto dessa po ­
pulaçã o , ga rantindo -lhe a e co la ri­
dade e facilit a ndo- lhe a in e rção no 
mundo d o tra ba lh o, o que se vê é 
um e nsino d e ba ixa qu a lidad e , cujos 
result a dos são a ltos índices de eva­
são , re p rovação e di s to rção idade/ 
sé ri e ; 

- a s a tivid a d es el e trab a lho 
das fa mílias res ide nt es no ba irro e n­
quadram -se na ca tego ri a " ativida­
des inform a is", o que implica uma 
baixa re nd a e co ntribui para a entra­
da pre coce do men o r no mundo do 
traba lh o , te ndo e m vi sta sua cola bo ­
ração na sub is tê ncia familiar. Este 
fato re percute nos baixos níveis ele 
aprove it a m e nto esco la r , produzin­
do não rara m e nte o aba ndono da 
escola após uma hi stória melancó­
li ca de fr acasso; 

- c o mo a s ' ' atividades for­
mais" da e conomia , em ge ral , exi­
gem uma e scolarização mínima de 
ｉ ｾ＠ grau , o s alunos maiore s de 14 
anos buscam o ensino supletivo co­
mo estratégia para acelerar a con­
clusão do Ｑ ｾ＠ grau , o que quase sem­
pre se revela ineficaz , hajam vistas 
as altas taxas de evasão e reprova­
ção nessa modalidade de ensino , 
cuja qualidade deixa ainda niais a 
desejar ; 
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- a escolaridade pública obri­
gatória de oito séries , como forma 
de ampliação da s oportunidades 
educacionais para as camadas popu­
la res , não se concretiza no bairro . 
A grande maioria da população es­
colarizada está basicamente no seg­
mento de Ｑ ｾ＠ à Ｔ ｾ＠ sé rie , sendo rele­
vante destacar que quase a metade 
dela está concentrada na Ｑ ｾ＠ série , 
o que e videncia uma redução do seu 
tempo de permanência na escola. 
Isso tudo re tira dessa população os 
be ne fícios sócio-culturais que a es­
cola pode ria dar-lhe , levando-a a 
supor que as suas condições de vida 
não chegarão a sofrer alteração pa­
ra melhor ; 

- as reuniões de planejamen­
to que as escolas realizam no início 
do ano letivo , que deveriam ser o 
mome nto propício para os corpos 
técnico e docente refletirem sobre 
os problemas de ensino e os meios 
de atenuá-los , assim como sobre os 
propósitos educativos que direcio­
nari am as atividades didático-peda­
gógicas das escolas , na verdade têm 
caráter imediatista ao se restringirem 
tão-somente à distribuição do con­
teúdo programático pelo tempo dis­
ponível (cronograma de ensino) . As 
escolas não conseguem ultrapassar 
o nível de busca dos meios , pela ine­
xistência de um projeto pedagógico 
com objetivos explícitos. 

As constatações até aqui apre ­
sentadas não esgotaram a proble­
mática educacional mais ampla exis­
tente no bairro ; servirão , porém , 
como pano de fundo para o estudo 
do cotidiano escolar e da represen­
tação dos docentes sobre a escola 
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que lá existe , o que dela esperam , 
como vêem o trabalho que ela de­
senvolve e o que fariam para trans­
formá-la. 

Metodologia: uma proposta de 
trabalho 

Dispondo o bairro em estudo 
de cinco escolas públicas de 1·: grau, 
a pesquisa se rá desenvolvida em 
uma delas que mantém o ensi no de 
1: a Ｘ ｾ＠ série . É , portanto. um estudo 
de caso , tomando como instância a 
escola em sua especificidade , a par­
tir do seu cotidiano e da represen­
tação que a comunidade intra-esco­
lar (professor , corpos técnico e ad­
ministrativo) faz sobre ela e sobre 
sua prática dentro dela. 

O estudo do cotidiano escolar 
será realizado por meio da obser­
vação in loco centrada em doi s 
pontos: a) formas de organização 
e funcionamento da escola : relações 
de poder , formas de participação 
dos professores , clima de interação 
entre direção , corpo técnico , pro­
fessores, alunos e funcionários; b) 
o saber escolar - proposta pedagó­
gica: conteúdo , livro didático , me­
todologia e avaliação, a fim de veri­
ficar quem decide sobre critérios pa­
ra seleção e nível de articulação en­
tre essas decisões e a participação 
do docente. 

As observações serão realiza­
das pelos pesquisadores durante sua 
permanência diária na escola, em 
vários momentos da vida escolar: 

inte rvalo das a ulas, na sala dos pro­
fessores , em conversas informais e 
nas reuniões e o utros eventos de na· 
tu reza pedagógica , tendo como 
po nto de referência os itens a e b 
já mencio nados . Essas observações 
serão registradas e m diá rio próprio , 
separa ndo-se o dados em si. de sua 
inte rpretação, além de considerar 
tant o as " boas" quanto as " más" 
ocorrênci as , as quais serão apresen­
tadas, discutidas e ava li adas pelo 
grupo de pe quisadores a cada mês, 
a fim de que eja m ex traídos os pon­
tos em comum . os fatos relevantes 
e orientadas a novas obse rvações. 

Já o e tudo da representação 
dos professores será realizado at ra­
vés de Grupo de Di scussão com 
a comunidade intra-escolar. Preten­
de-se, nesses grupos, socializar os 
dados sobre a escola , coletados em 
pesquisa anteriormente desenvolvi­
da3, a fim de estabelecer com os par­
ticipantes um processo coletivo de 
avaliação do que a esco la é na visão 
dos dados, como vêem o trabalho 
que e la desenvolve e o que nela mo­
difica riam. A idéia a ser levada aos 
docentes é a de que pesquisadores 
e pesquisados construam , conjunta­
mente , o que se convencionou cha­
mar de quadro de vida da escola, 
para cuja composição entram neces­
sariamente os itens já pesquisados: 
bairro , história da escola , os alunos 
da escola, os professores , as condi­
ções de ensino , a proposta pedagó­
gica , as formas de organização do 
trabalho escolar e outros que sejam 

3 A Escola Pública: desestímulo ou desafio? (um estudo da rede escolar pública num bairro periférico da Gr:i.nde 

Belém). 
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incluídos por s ugestão dos docen­
tes. 

O s d e poim e ntos dos partici ­
pantes dura nte as di scussões se rão 
devidame nte gravados para análi e 
e categorização s ubseq üe nte . Os 
dados d a obse rvação e o registro dos 
grupos d e di sc ussão d eve rão se r 
analisados co njunta mente, visando 
ca pta r a rea lidade global da esco la 
no seu dinamism o e possibilitar den­
tro de la um a ação tra nsfo rmado ra . 

O trabalho com a escola: o caminho 
percorrido 

A p es qui sa 1n1c1 o u -se pe la 
apresent ação e di scussão dos obje­
tivos do proj e to junto à comunidade 
da esco la se lecion ad a e à Secretaria 
de Educação a qua l administrativa­
mente pe rt e nce. Com isso, pre te n­
dia-se e luc ida r o conteúdo do tra­
balho e obter a po io para o seu de ­
senvo lvime nto . 

Após a apresentação do pro­
je to na escola , os participantes fize­
ram a lguns questio name ntos sobre 
a origem d os recursos para a pesqui­
sa, a que m seus resultados benefi­
ciari a m , quais as conseqüências para 
a escola, a lé m d e e nfatizar a necessi­
dade d e se rem , ta mbém , os resul­
tados divulgados na própria escola . 
Já na Secre taria de Educação , o en­
contro foi realizado com os repre­
sentantes do Departamento de En­
sino de 1? Grau , ocasião em que a 
equipe reivindicou a incorporação 
dos resultados do trabalho no plano 
de ação daquele órgão. 

O processo de observação teve 
seu início com o engaja mento do 
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grupo de pesquisadores nas ativida­
des preparatórias do ano letivo de­
sencadeadas pelo sistema (Secreta­
ria de Educação) e pela própria es­
cola objeto de estudo. Ao nível do 
sistema , as atividades foram cursos 
para treinamento dos professores 
vi sa ndo discutir o conteúdo progra­
mático por área , disciplina e série , 
e , também , as alternativas metodo­
lógicas de ensino para algumas dis­
ciplinas. Ao nível da escola , os pes­
qui sadores participaram das reu­
niões para planejamento das ativi­
dades do ano letivo . Tem sido fre­
qüente a presença dos pesquisado­
res nos qua tro turnos de funciona­
mento da escola , no decorrer dos 
períodos letivos , em processo de ob­
se rvação sistemática do que acon­
tece no dia a dia da escola , com re­
lação aos pontos selecionados para 
aquele fim . Atualmente a equipe 
tem , em seu diário , o registro de 
aproximadamente , dois anos de ob­
se rvação na escola . 

Os grupos de discussão , por 
sua vez , iniciaram-se pela sua pró­
pria composição, com base no le­
vantamento prévio realizado entre 
a comunidade interescolar sobre o 
dia e a hora mais apropriados para 
os encontros. O resultado do levan­
tamento foi a opção de se realizar 
os encontros no final do expediente 
do turno de trabalho , compondo-se 
os grupos por quem trabalha em ca­
da turno. Nos grupos de discussão , 
houve a devolução dos dados e de­
mai s informações daquela escola , 
que tinham sido coletados através 
de formulários anteriormente apli­
cados , estabelecendo-se e ntre os 
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participantes um processo coletivo 
de avaliação dos resultados , além 
de se constituir num momento pro­
pício para a reflexão sobre si mesmos 
e sua própria prática . 

Até agora já foram realizados 
cinco encontros dos grupos. onde 
foram discutidos os seguintes itens: 
o bairro e a história da escola (1? 
encontro); os alunos e os professo­
res da escola (2? encontro) ; as condi­
ções de ensino (3? encontro) ;a pro­
posta pedagógica : conteúdo. livro 
didático , metodologia e avaliação 
( 4? encontro) e as formas de organi-
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zação do trabalho escolar (5? encon­
tro) . Tem-se notado a participação 
de mais de 80% dos membros da 
comunidade intra-escolar, cujos de­
poimentos têm sido gravados para 
posterior análise. Há preocupação 
em se considerar os depoimentos es­
pontâneos dos participantes , o que 
disse ram , o que não disseram e 
aquilo em que se contradizem . 

A fase atual da pesquisa é de 
estudo teórico para análise das ob­
servações do cotidiano e dos depoi­
mentos dos grupos de discussão. 
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RESENHAS CRÍTICAS 

MANACORDA, Maria Alighiero. História da educação: da antigüidade 
aos nossos dias. Tradução de Gaetano Lo Monaco; Revisão de 
Rosas dos Anjos Oliveira e Paolo Nosella. São Paulo: Cortez: Auto­
res Associados, 1989, 382p. 

A edição brasileira desta Histó­
ria da educação, de Manacorda , é 
bastante opo rtun a e , ce rt a men te , 
vem e nriquecer não só os estudiosos 
desta disciplin a como també m todos 
os que se preocupam com a reflexão 
histó rica da ed ucação , a inda mais 
que há poucas obras acessíveis so­
bre a his tória da educação gera l. 

Ma rio M anacorda, inte lectual 
it a li ano, co nh ecido do le ito r brasi­
le iro po r o ut ras obras - Marx e 
a pedagogia moderna e O Princípio 
educativo em Gramsci - convida­
nos. agora , a um "passeio histórico 
pela e du cação a través cios tex tos"; 
o convite está expresso no prefácio 
- Ao le ito r - , acompanhado da 
inform ação de que o livro fora o rigi­
nalme nte preparado para ser difun­
dido a través d e transmi ssões radio­
fô nicas el a R ád io - Televisão Italia­
na , num programa intitulado A Es­
cola nos Séculos. 

Isso explica algumas das caracte­
rísti cas d a obra: a linguagem viva 
dirigida não necessariamente a ini­
ciados; o de ixa r de lado a discussão 
de cer tos pontos - quase vícios que 
adquirimos de sempre começar os 
est udos histó ri cos da ed ucação com 
as inde fec tíveis questões de mé todo 
e as inso lúve is dúvidas sobre os cri­
térios para a pe riodização desta his­
tó ri a; questões . se m dúvida. re le­
vantes ; o método perpassa todo o 
li vro e o critério para a periodização 
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é, simplesmente , o cronológico. 
Outra característica , a possibilidade 
de uso freqüente de textos (a serem 
lidos por atores) , que muito agra­
dou ao autor , constitui uma das ri­
quezas da obra, ao oferecer o "dis­
curso direto", as " palavras dos tem­
pos", muitas delas absolutamente 
inacessíve is aos estudiosós brasilei­
ros que podem , assim , ao menos , 
sentir-lhes o sabor . Só o sabor, pois 
os textos, embora abundantes, aca­
bam sendo aperitivos escolhidos e 
dosados. Mas , haveria outro modo 
de se fazer isso? 

Com o intuito de " perseguir 
o processo educativo pelo qual a hu­
manidade elabora a si mesma , em 
todos os seus vários aspectos" (p.6) , 
Man aco rda inicia o " passeio histó­
ri co" pelo antigo Egito , passa pel a 
Grécia , por Roma e se detém na 
Idade Média. A partir do alvorecer 
do mundo moderno , os marcos refe ­
renciais para o passeante leitor são 
os sécu los, a começar do XIV para 
chegar o XX em direção ao XXI. 

Desde o primeiro capítulo em 
que focaliza o an tigo Egito , Mana­
corda anuncia seu ponto de partida 
para o entendimento da educa­
ção numa dada sociedade: a divisão 
do traba lho própria de uma civili­
zação desenvolvida que, certamen­
te , pressupõe dois tipos básicos de 
formação: a intelectual e a profis­
sional , ou seja, as escolas dos inte-
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lectu ais (sace rdo tes) com es tudos 
de matem ática , geometri a, as tro no­
mia e. mais a inda , de ciências eso té ­
ricas e sagrad as e as esco las prá ti cas 
dos vários ofícios , para a fo rm ação 
dos a rt esãos e o tre in ame nto dos 
gue rre iros (p.10). 

Se , ao trata r da educação no 
Egito, M anaco rda ape nas in fo rm a 
o ponto de partida e a d ireção do 
passe io , ao abo rda r a educação na 
Gré ci a a prese nt a. co m c la reza , 
aquilo que se rá o fi o co ndut o r de 
seus estudos . a distinção e ntre o " di­
ze r" e o "faze r" suge rida po r Pla tão 
e " que propusemos qu ase como c ri­
té rio inte rpre ta ti vo de tod a a histó ­
ri a da educação" (p .4 1). É a separa ­
ção ci os processos e duca ti vos , se­
gundo a divisão da sociedade entre 
a min ori a dos ho me ns que d o mi­
nam , gove rn am , pensam. fa lam -
os homens da EPEA (pa lavras) -
e a maioria dos que são do min ados , 
gove rn ados , dos que produze m e 
são sil enciados - os ho mens da 
ERG A (ações). T a l di visão pe rpas­
sa toda a histó ri a , embora o auto r 
este ja se mpre a te nto a sin a is, mes­
mo suti s, de poss íve is a proxima­
ções, negações, superações. 

Que este esqu e m ati smo não 
nos iluda. Mon acorda , ao propo r 
esta distinção entre o dize r e o faze r , 
como critério interpre tativo de toda 
a história da educação , e mprega o 
advérbio quase . Palavra, prudente, 
a sugerir que se deve evit a r , a todo 
custo , os esquematismos, os redu­
cionismos , os simplism os , as rotula­
ções que fat a lmente conduze m à ig­
norância pois, se o esquema e xplica 
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a realidade, es tudos e pesqui sas tor­
mam-se d esnecessá rios . Não é o caso. 
Ma naco rda , o te mpo to do, indaga, 
pesqui sa , bu sca , fo rn ece dados , cita 
docume ntos . p ro põe , a firm a , infor­
m a, de ixa d ú vid as , suge re pistas . O 
passe io não é po is, tra nqüil o, des­
preocupa do , fácil. E be lo. Insti ga n­
te . O a uto r regis tra com ho nesti­
dade e hum o r "pensam e ntos subli­
mes , a fe tos inte nsos , prá ti cas me­
d íocres, casos rid ícul os e in fa mes'" 
(p .356). Di sc iplin a , fi ca -se sa ben­
do , é o chi co te , um instrume nto de 
castigo . O castigo , so b vá ri as fo r­
mas , te m sido sempre um me io pe­
dagógico po r exce lê ncia. Se não , co­
m o impo r aos a pre ndi zes conteúd os 
in signifi cantes q ue a esco la trans­
mite , po rqu e separad a d a vici a , com 
uma didá tica e nfado nha , por que re­
pe ti tiv a? Que m n ão reco rd a sua 
pró pria in fâ nc ia na esco la , ao se de­
pa rar com um tipo el e e xe rc ício es­
co la r que M a nacorda a presenta co­
mo a rbitrá rio e a bsurd o e que per­
du ra mil ê ni os : so li c it a -se que um 
pão seja divi d ido po r cinco pessoas 
de modo que as três prime iras rece­
ba m se te vezes m a is qu e as du as 
últimas ( p .35). Isso m e le mbra o ar­
bitrá rio cultural -de Bo urcli eu. Muito 
do que se e nsin a nas escolas, sobre­
tudo e m mate m ática, não tem mes­
mo ape nas a fun ção el e se lecionar 
aqueles qu e de ve m prossegu ir sua 
trajetó ria esco la r e os que elevem 
retira r-se ? Auto rit a ri smD e sadismo 
pedagógico , a clultism o d a educação 
e ped a nti sm o acad ê mico são tern as 
que o auto r foca liza , com pro prie­
dade e que pe rpassam vá rias épo­
cas . 
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Desse percurso hi stór ico con­

vém d es taca r , por nos interessa r 
mais ele pe n o , as co nsiderações do 
aut o r sobre o mo me nto e a condi­
ções de surgim e nto ela esco la públi­
ca: a R evolu ção In d ustri a l cio século 
XV!lf q ue acaba a lte rando não só 
os modos ele pro lução, mas tam­
bém os mo dos ele vicia cios ho me ns. 
A fábrica sub "titui as corporaçõe 
ele ar te e o fícios e co m e las a apre n­
dizagem a rt esa na l co mo única fo r­
ma popu la r ele in strução . Assi m é 
que " fábrica e e ·co la nasce m ju nta : 
a le is qu e c riam a esco la ele E taclo 
vê m junto com a le is que uprime m 
a a pr e n dizage m co r po ra ti va " 
(p. 249). A fábrica ex ige o ensino da 
ciê ncia m ode rn a nas escolas. um a 
vez que a ciê ncia se torna a fo rça 
produtiva ma is impo rt a nte. O s cur­
rículos erã . e ntão, mod ificados. 
São os políticos, a inda que baseados 
nos filósofos , que irão propor os 
ideais ed ucacio na is da burguesia re ­
vo lu cio ná ri a que podem ser ass im 
sinte ti zados: " universalidade. gra­
tuidade, estab iliclaele. la icidade e, fi­
nalm e nt e, re novação cu ltu ra l e pri­
me ira ass un ç<'io do problema do tra ­
ba lh o" (p.269). Es tas co nqui stas 
idea is, o sécul o XIX , ao ver surgi r 
o mode rno prole ta ri ado industri a l. 
fo rça antagônica à burguesia até e n­
tão " única" protagonista da hi stó ri a 
mode rn a. tentará colocar em práti­
ca. O marxismo irá , pois, ass umir 
todas essas bandeiras, radicalizan­
do-as, isto é . cr itica ndo a burguesia 
pe la sua i ncapaciclade de realizares­
ses seus programas e acrescentan­
do , de pró prio. uma concepção no­
va d a relação instrução-trabalho na 
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perspectiva de uma formação total 
de todos os homens (p .296). 

De fato, a escola , enquanto es­
paço específico de formação , aca­
bou por operar uma dupla separa­
ção: separou os adolesce ntes dos 
ad ult os e ado lesce nt es do traba­
lh o. Assim , o problema das relações 
entre instrução e trabalho continua 
atual e sua essência passa a ser a 
seguin te: "co mo recuperar , em ter­
mos adeq uados à idade cios adoles­
centes e aos modos a tuais de produ­
ção . a unidade aclulto-aclolescente e 
a produtividade dos próprios ado­
lescente ? Parece se r este o verda­
deiro problema da educação no fu­
tu ro: não é possível continuar a 
mante r os ado lescentes separados e 
improdutivos , como não é possível 
repropor os modos antigos ele pro­
dução artesanal e cio aprendi zado 
( .. . ) , nem perpetuar o esquema ela 
esco la separada, inte lectualista e 
improd utiva . ne m explora r o traba­
lho cio ado lescente .. (p.348) . 

Este é o grande desafio ele nos­
sa geração (de educadores) e Mana­
co rd a le mbra-nos que ' ·nenhuma 
batalha pedagógica pode se r sepa­
rada da batalha política e social" 
(p.360) . 

Não gostaria de terminar sem 
mencionar as preciosas indicações 
bibliográficas. um verdadeiro rotei­
ro de leituras. bem como a inclusão 
cio índice onomástico. tão raro nas 
edições brasileiras e. ao mesmo 
tempo. tão útil aos estudiosos . 

Ester Buffa 
Unive rsidade Federa l ele São Carlos 

(UFSCar) 
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Congresso Internacional sobre 
Planejamento e Administração 
do Desenvolvimento da 
Educação 

Durante o pe río do de 21 a 30 
de março de 1990. na cid ade do Mé­
xico , foi rea li zado o Co ngresso em 
e pígrafe. o r ga ni zado p e l a 
UNESCO , e m co laboração com o 
gove rno d o M é xico. 

Este Congresso, que é seqüên­
cia da Conferê nc ia Inte rn ac ional so­
bre Planejamento e Ad ministração 
rea lizada pela UNESCO e m Paris 
em 1968, te ve por obje tivo ab rir um 
grande debate e pe rmitir a mpla tro­
ca de exper iê nc ia e in fo rm ações 
com vis ta à formulação ele sugestões 
e recom e ndações sob re: a) a ma ne i­
ra de revita liza r as a tivid ades cio pla­
ne ja m e nto e da ad mini stração da 
educação; e b) novas formas de coo­
pe ração inte rn aciona l na pe rspecti­
va de descentralizar o e nsino básico 
e e limin a r o a na lfabe ti smo no mun­
do no começo do século XXI. 

O Congresso a nali sou também 
as implicações sob re o planejamen­
to e a administraç<lo, decorrentes 
el as decisões tomad as quando da 
Confe rê nc ia Mundi a l sobre Educa­
ção para T odos (ocor rid a na T a ilâ n­
dia no começo do mesmo mês de 
março), para garantir qu e estas te ­
nham seqüência. 

O s temas abordados podem 
se r reduzidos a qu a tro g rupos: 1) 
o pape l do plane jame nto e ela admi­
ni stração ela ed ucação nas perspec-

R bras Esl ped<1g . 81as•ht:L 71(1 681 193· 1!.J.1 . mtl10/ago 1990 

tivas da renovação e da universa­
lização da educação básica e da eli­
min ação do analfabetismo: 2) o pla­
nejamento da educação e o desen­
volvimento dos recursos humanos ; 
3) a modernização e o desenvolvi­
mento dos sistemas de administra­
ção e de gestão da educação: 4) que 
planejamento e que gestão da edu­
cação e m tempos de crise? 

Com re lação ao primeiro gru­
po. o Congresso destacou que a luta 
contra o anal fa betismo não pode 
concentrar-se exclusivamente nas 
crianças. É preciso também: envol­
ver seus pais, criar um ambiente fa­
vorável , utilizar a colaboração de 
outros parceiros (das áreas da saú­
de , da ação social , e tc.) terem conta 
a influência dos meios de comuni­
cação de massa e. por fim. o novo 
pape l do Estado , decorrente disto . 

No que diz respeito ao segun­
do grupo de temas. o Congresso sa­
lientou que, em face da vi são multi­
facetada da educação de hoje, tanto 
em te rmos el e agentes quanto ele 
resultados. o conteúdo cio concei to 
ele recursos humanos enriqueceu-se 
progressivamente, passando cio en­
foque quantitativo (tradicional) pa­
ra o qualitativo. Impõe-se um novo 
conceito el e recursos humanos. que 
vai a lém da simples inse rção do indi­
víduo no meio sócio-económico. pa­
ra abra nge r também o próprio indi­
víduo com todos os seus direitos ele 
desenvolvime nto pessoa l. Este e n­
foque niio se rá e xeqüíve l sem a par­
ticipaçélo de todos os setores da so­
ciedade . 
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No terceiro ｾｲｵｰ ｯ＠ de temas. 
o Congresso discutiu como conju­
gar modernização com admini stra­
ção . Lembra que. qu ase sempre. a 
modernização administrativa é to­
mada como sinô nimo de uso ele 
computador. No entanto. a infor­
matização é apenas o lado mais sensível 
(e , sem dúvida . não o mais difícil) 
da modernização. O esse ncial resi­
de na "capacidade de as organiza­
ções se reestruturarem regul armen­
te para melhor perseguir seus obje­
tivos e responder de forma fl ex íve l 
e adaptada às demandas dinâmicas 
de seu público e de se u me io " . 
Num sistema es tático. in ca paz de in­
tegrar as mudanças do meio, o uso 
do computador. no melhor dos ca­
sos , pode torn ar-se inútil. e . no pior 
dos casos. embaraçoso e inutilmen­
te dispendioso. Talvez se ja " mais 
neutro e menos ambíguo falar ele 
administração adaptada a um certo 
nível de complexidade cio qu e ele 
modernização '· . Como nota cio re­
dator . cabe observar que o relatório 
do Congresso não distingue entre uso 
cio computador e inform atizaç ão 
(quando sa bemos qu e o segundo 
conceito é mais amplo e mais rico. 
alcançando o fun cionamento lógico 
de todo o sistema). 

Para responder o quarto grupo 
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ele temas. o Co ngresso apresenta o 
..conce ito central ele pilotagem es­
tratégica. ,. A aplicação deste con­
ceito leva a ge rir a complexidade 
e a ince rteza ; isto significa fazer nu­
merosos aj ustamentos e tentativas 
pragmáti cas de adaptações não pre­
vistas ini cia lm e nte, abandonar a 
idéia el e controle de todos os meios 
e result ados. e tc. fmplic a. con e­
qüent emente, a desce ntralização 
admini str ativ a. aco mpanhada da 
delegação ele pode res, para que os 
atores regionais e locais possa m es­
tabe lece r .j unto com todos os ato res 
sociais ele eu me io. os programas 
educ acio na is ad e qu a dos a es te 
meio . Esta desce nt ra lização . em lu­
ga r ele signifi ca r um e nfraquecimen­
to do papel do Estado, permit e-lhe. 
ao contrário. " dese nvolver melhor 
certos aspectos de sua ação . assumir 
nova responsabilidades no alarga­
mento dos processos de concertação 
e de pa rticipação", e cuidar de man­
ter e estabelece r apenas um a coe­
rência de co njunt o com os co rres­
ponde nt es instrum entos ele ava lia­
ção e de controle ; es ta ação sempre 
eleve pe rm anece r ao níve l do con­
junto cio campo educacional. sem 
descuid ar elas desigualdades regio­
nais , e voltada pa ra a pesqui sa e 
waliação ele dados qualitativos. 
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